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RESUMO 

A presente dissertação de mestrado tem como objectivo apresentar o conteúdo das 

metodologias didáticas dirigida à resolução das dificuldades culturais de aprendizagem dos 

trabalhadores da construção civil nas temáticas de saúde e segurança do trabalho. O trabalho 

foi estruturado de um modo sistemático e interdisciplinar, começando por abordar o contexto 

legal da saúde e segurança do trabalho no Brasil, em Portugal e na União Europeia. O 

trabalho começou pela revisão bibliográfica, para depois incidir sobre a gestão de segurança 

e saúde no trabalho - com vista a entender as causas dos acidentes de trabalho - passando 

pelos indicadores e monotorização, analisando a gestão de pessoas e a educação profissional 

de adultos, em especial a educação profissional no âmbito da construção civil (que sendo de 

caráter educativo adulto se deve pautar pelos pressupostos da andragogia). Efetuou-se uma 

curta abordagem ao tema da segurança e saúde no trabalho em Portugal, tendo em conta o 

contexto europeu e o internacional. O principal procedimento metodológico utilizado foi a 

pesquisa empírica realizada em seis empresas de construção civil da cidade de Vilhena, 

estado de Rondônia, no Brasil, que fornecem formação em segurança e saúde no trabalho. 

Tal procedimento efectuou-se através da realização de 72 questionários dirigidos a 

trabalhadores, supervisores e responsáveis pelas referidas construtoras, através dos quais se 

procurou identificar e compreender as dificuldades enfrentadas por aqueles indivíduos e 

assimilar o conteúdo concreto da formação disponibilizada pelas empresas, na perspectiva 

de descortinar a sua suficiência ou insuficiência. Com base nos resultados de tais 

questionários, foi possível constatar que as dificuldades enfrentadas pelos trabalhadores 

estavam diretamente relacionadas com o facto de serem profissionais adultos e experientes. 

Com efeito, todos eles tinham prévios conhecimentos e hábitos na área, necessitando, 

portanto, de uma abordagem não meramente teórica. Estamos em crer que sempre que seja 

necessário solicitar a participação daqueles indivíduos em treinamentos, deve tal 

participação pautar-se pela andragogia, a qual apresenta uma didática própria com maior 

interação prática no ensino, propiciando ao aluno um sentimento de motivação na 

aprendizagem, de forma a absorver e aplicar melhor os ensinamentos que lhe foram 

transmitidos.   

 

Palavras-chaves: Construção Civil. Segurança e Saúde no Trabalho. Formação. Andragogia. 
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ABSTRACT 

This master's thesis aims to present the content of didactic methodologies aimed at solving 

the cultural learning difficulties of civil construction workers in the areas of health and safety 

at work. The work was structured in a systematic and interdisciplinary way, starting by 

addressing the legal context of occupational health and safety in Brazil, Portugal and the 

European Union. The work began with a literature review, and then focused on the 

management of safety and health at work, with a view to understanding the causes of 

occupational accidents, passing through indicators and monitoring, analyzing people 

management and adult professional education, especially professional education in the field 

of civil construction (which, being of an adult educational character, should be guided by 

the assumptions of andragogy). Finally, a short approach to the topic of occupational health 

and safety in Portugal was carried out, taking into account the European and international 

context. The main methodological procedure used was the empirical research carried out in 

six civil construction companies in the city of Vilhena, state of Rondônia, in Brazil, which 

provide training in occupational health and safety. This procedure was carried out through 

the completion of 72 questionnaires addressed to workers, supervisors and managers of the 

aforementioned construction companies, through which an attempt was made to identify and 

understand the difficulties faced by those individuals and assimilate the concrete content of 

the training provided by the companies, from the perspective of unveil its sufficiency or 

insufficiency. Based on the results of such questionnaires, it was possible to verify that the 

difficulties faced by the workers were directly related to the fact that they are adult and 

experienced professionals. In fact, all of them had previous knowledge and habits in the area, 

thus needing a not merely theoretical approach. Therefore, whenever it is necessary to 

request the participation of those individuals in training, such participation must be guided 

by andragogy, which presents its own didactics with greater practical interaction in teaching, 

providing the student with a feeling of motivation in learning, in order to better absorb and 

apply the teachings that have been transmitted to you. 

 

Keywords: Civil construction. Safety and health at work. Training. Andragogy. 
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No Brasil, os programas direcionados à segurança e saúde no trabalho são 

considerados legalistas, uma vez que apenas focam os aspectos previstos na lei, de forma a 

minimizar os riscos no ambiente laboral. Porém, nem sempre o Ministério do Trabalho e 

Emprego fiscaliza todas as condições que possam vir a gerar riscos de acidentes ou doenças 

de trabalho, especialmente devido à escassez de auditores fiscais que atendam ao universo 

das empresas. 

O número de acidentes de trabalho, sobretudo no Brasil, tem como base o 

comportamento das próprias vítimas, que muitas vezes se expõem a riscos de forma passiva, 

sem os devidos cuidados. Por outro lado, empresas e organizações cometem falhas quando 

não consideram determinadas condições, atividades ou ambientes como perigosas. Alterar 

esse comportamento não é algo fácil, sobretudo quando ele não é identificado como factor 

de risco. 

Assim, é fundamental que os educadores em Segurança e Saúde no Trabalho 

(doravante, SST) promovam uma adequada formação didática em prol do desenvolvimento 

dos trabalhadores, ferramenta importante para motivar os membros de uma organização a 

buscarem eliminar os riscos no ambiente de trabalho. 

O objectivo desta pesquisa é identificar as dificuldades enfrentadas por esses 

trabalhadores na compreensão dos conteúdos ministrados nas formações em segurança e 

saúde no trabalho. O estudo se justifica pelo facto de que este é um público diariamente 

sujeito a condições de risco no trabalho, que poderiam ser minimizadas pelas formações 

recebidas. 

Em concreto, no nosso trabalho, procura-se responder se é necessário haver um 

tratamento didático apropriado aos trabalhadores da construção civil diante de seu perfil 

educacional, econômico e social. Por tratar-se de um público formado por adultos, cujo nível 

educacional não é elevado, espera-se que uma didática diferenciada seja relevante a fim de 

que se sintam motivados e internalizem os conceitos aprendidos, de forma a utilizá-los em 

sua rotina.  

Em busca de respostas satisfatórias às indagações apresentadas, esta dissertação se 

estrutura em três etapas: pesquisa bibliográfica, pesquisa de campo e análise dos resultados 

objectivos. O material coletado tem como foco organizar informações de acordo com os 

objectivos (capítulo 2) e as questões relacionadas com o estudo sobre fundamentação da 

formação em segurança e saúde no trabalho, didática e ensino de adultos.  

A pesquisa de campo desta dissertação, realizada por meio da aplicação de 

questionários semiabertos, busca avaliar as condições de segurança e saúde de seis empresas 
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do ramo de construção civil do município de Vilhena, estado de Rondônia, Brasil, quanto ao 

aspecto da formação de seus funcionários e da postura de seus supervisores nesta situação. 

No capítulo 3, a revisão bibliográfica abordaalguns  aspectos de natureza jurídica, 

já que incide sobre as obrigações que incumbem às entidades patronais e sobre o regime da 

responsabilidade civil que se lhes aplica, sempre que se coloquem em situação de 

inobservância do dever de cumprimento das regras de segurança e saúde no trabalho e da 

gestão da SST. No mesmo capítulo, serão também abordadas as concepções de segurança e 

saúde no trabalho no Brasil, em Portugal e no contexto particular da União Europeia. Sobre 

esta iremos percorrer – ainda que muito brevemente – a sua génese, os objectivos e a sua 

arquitectura institucional. Da mesma maneira, serão abordadas as relações laborais 

relacionadas à SST, a Organização Internacional do Trabalho e uma breve avaliação das 

condições de trabalho no contexto internacional. Além disso, serão referidos alguns factos 

que podem dar causa a acidentes de trabalho, bem como quais são os protocolos de avaliação 

e como se consubstancia o dever de segurança no quadro contratual, seguidos da explicação 

de como se dá a educação de adultos na construção civil, a andragogia, a gestão de pessoas 

na construção civil e os indicadores relacionados. 

O procedimento metodológico é descrito no capítulo 4. No capítulo 5, apresenta-se 

a tabulação dos dados e as discussões sobre a pesquisa relativas a locais de construção civil. 

Por fim, a conclusão do trabalho recapitula toda a fundamentação teórica e a pesquisa de 

campo, respondendo aos objectivos propostos neste estudo – com ponderações do autor 

sobre possíveis soluções para o problema enfrentado pelos trabalhadores da construção civil 

quando se submetem a treinamentos não direcionados ao seu perfil etário e intelectual. 
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1.1 OBJECTIVO GERAL 

Identificar as dificuldades enfrentadas por trabalhadores do ramo da construção 

civil no município de Vilhena, localizado no interior do estado de Rondônia (RO), Brasil, na 

assimilação do conteúdo em formações em segurança e saúde no trabalho. 

1.2 OBJECTIVOS ESPECÍFICOS 

­ Identificar, no contexto internacional, qual o enquadramento normativo da 

segurança e saúde no trabalho;  

­ Descrever e compreender a gestão de pessoas no âmbito da construção civil à 

luz da segurança e saúde no trabalho;  

­ Avaliar o nível de conhecimento adquirido pelos trabalhadores da construção 

civil;  

­ Indicar qual diferencial didático deve ser considerado no ensino de adultos à 

luz da andragogia;  

­ Fazer o levantamento de quais instrumentos didáticos poderiam ser adotados 

por instrutores nas empresas para que o trabalhador adulto assimile mais 

facilmente a formação dada;  

­ Sugerir estratégias de ensino/aprendizagem que facilitem a absorção do 

conhecimento na perspectiva da andragogia.  
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1.3 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM PORTUGAL E NO 

CONTEXTO INTERNACIONAL 

Os riscos relacionados com as atividades laborais são um reflexo decorrente de 

condições demográficas, sociais e econômicas, bem como das novas tecnologias, que 

modificam os ambientes e as formas de trabalho.  

A Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (doravante, AESST) 

destaca como factores de risco: exposições relacionadas à radiação ultravioleta e aos agentes 

térmicos e ergonômicos (posturas incorretas ou movimentos repetitivos que levam a lesões 

musculoesqueléticas, por exemplo), vibrações, problemas relacionados à interface ser 

humano e máquina, entre outros (Amaro, 2013).  

Nesta seção, descreveremos o enquadramento normativo da União Europeia (UE) 

– sua génese, arquitetura institucional, objectivos e ordem jurídica – suas articulações com 

a ordem jurídica de cada Estado-membro do bloco e o modo de abordar a saúde e segurança 

no trabalho, incidindo em especial diretivas produzidas por aquela entidade. Posteriormente 

será apresentado o enquadramento normativo de Portugal e sua adequação às normas da EU, 

incidindo nos aspectos históricos e evolutivos da saúde e segurança no trabalho e das 

responsabilidades que recaem sobre o empregador, por força da contratação a contratação 

dos seus trabalhadores. 

A atuação da Organização Internacional do Trabalho ( doravante, OIT) também terá 

destaque. Criada em 1919, a OIT faz parte da Organização das Nações Unidas ( doravante , 

ONU) e visa proporcionar aos trabalhadores condições de dignidade, qualidade de vida e 

segurança no trabalho. A OIT criou mais de 70 recomendações e convenções referentes aos 

temas de saúde e segurança e tem feito publicações com mais de 30 repertórios sobre 

recomendações práticas referentes ao assunto (ILO, 2021). Essas recomendações são 

transparentes quando conseguem delinear a proteção dos trabalhadores contra acidentes de 

trabalho, e contra doenças gerais ou profissionais” como um elemento primordial para a 

realização da justiça social. 

1.3.1 União Europeia 

A UE possui reconhecido prestígio mundial por ser um bloco político-econômico 

influente. A partir da década de 1990, quando ainda era nomeada Comunidade Econômica 

Europeia (doravante , CEE), expandiu seu mercado e deu início ao desenvolvimento de 
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parcerias estratégicas, com o intuito de trazer benefícios a todos os atores envolvidos (Leão, 

2018). A diversificação de cooperações geraria mais representatividade e contribuiria para 

que divergências internas entre os países-membros fossem superadas. Conforme o Tratado 

de Maastritch (1993), a Comunidade Econômica Europeia (CEE) também passou por uma 

necessária etapa de planeamento, alinhamento e posicionamento de ideias e estabilização, a 

fim de fortalecer valores e bases essenciais, o que concederia mais agilidade e coesão para a 

política externa (Silva, 2016). 

Consequente a este processo de integração, a atual UE representa o resultado de um 

projecto de desenvolvimento econômico e também político circunscrito a Estados europeus. 

A UE actua com base no respeito por valores essenciais que constituem a sua base axiológica 

(art. 2.º Tratado da União Europeia – doravante, TUE1), entre eles se destacando o valor da 

democracia e da liberdade, pautando a sua actuação pelo respeito pelos direitos 

fundamentais, onde se incluem os direitos sociais básicos, com o intuito de estreitar os laços 

de solidariedade entre os povos, respeitando tradições, e a cultura de cada um dos estados 

membros (art. 3.º TUE2) – conforme o que foi declaerado no Tratado da União Europeia 

(TUE) (Silva, 2016). 

Estes Tratados estabelecem os objectivos da UE e a relação entre os países que a 

compõem, o processo para tomar decisões e as regras de funcionamento de suas instituições 

(Marcelino, 2019). 

O Tribunal de Justiça da UE desempenha a função de controle da legalidade, no 

que concerne à actuação dos Estados-membros e à própria EU, sendo cada um dos tribunais 

dos Estados-membros específicos órgãos de aplicação do Direito da União Europeia. O que 

 
1 Artigo 2.º do Tratado da União Europeia: 

A União funda-se nos valores do respeito pela dignidade humana, da liberdade, da democracia, da igualdade, 

do Estado de direito e do respeito pelos direitos do Homem, incluindo os direitos das pessoas pertencentes a 

minorias. Estes valores são comuns aos Estados-Membros, numa sociedade caracterizada pelo pluralismo, a 

não discriminação, a tolerância, a justiça, a solidariedade e a igualdade entre homens e mulheres. 

 
2 Artigo 3.º do Tratado da União Europeia: 

1. A União tem por objetivo promover a paz, os seus valores e o bem-estar dos seus povos. 

2. A União proporciona aos seus cidadãos um espaço de liberdade, segurança e justiça sem 

fronteiras internas, em que seja assegurada a livre circulação de pessoas, em conjugação com medidas 

adequadas em matéria de controlos na fronteira externa, de asilo e imigração, bem como de prevenção da 

criminalidade e combate a este fenómeno. 

3. A União estabelece um mercado interno. Empenha-se no desenvolvimento sustentável da Europa, assente 

num crescimento económico equilibrado e na estabilidade dos preços, numa economia social de mercado 

altamente competitiva que tenha como meta o pleno emprego e o progresso social, e num elevado nível de 

proteção e de melhoramento da qualidade do ambiente. 

A União fomenta o progresso científico e tecnológico. 

A União combate a exclusão social e as discriminações e promove a justiça e a proteção sociais, a igualdade 

entre homens e mulheres, a solidariedade entre as gerações e a proteção dos direitos da criança. 

A União promove a coesão económica, social e territorial, e a solidariedade entre os Estados-Membros. 
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significa que podem tais Estados ser responsabilizados por incumprimento de tudo o que 

esteja estabelecido nos tratados, tratados esses que constituem o direito originário da EU. Já 

o direito produzido pelas instituições europeias designa-se por direito derivado e é 

constituído por vários actos de caracter normativo (art. 288.º Tratado sobre o Funcionamento 

da União Europeia – doravante, TFUE). Os regulamentos, isto é, são atos jurídicos que se 

aplicam automaticamente em todos os países da UE depois do início da vigência, sem que 

precisem ser inseridos no direito nacional; por sua vez, as directivas que são atos jurídicos 

que têm de ser transpostos ao direito interno no prazo estipulado, pelo que dão liberdade aos 

Estados quanto à forma e meios de o fazer. Tendo em conta a promoção do emprego e a 

melhoria e a harmonização das condições de trabalho, que constitui um objectivo da Política 

Social Europeia, o artigo 153.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 

(ANEXO A) – afirma que a União apoiará e completará a ação dos Estados em vários 

domínios da Política Social, nomeadamente no que concerne às condições de trabalho, 

fomentando a cooperação entre os Estados-membros e adotando Directivas com prescrições 

mínimas, o que engloba o nosso tema segurança e saúde no trabalho.  

Diante das directivas da UE, os membros do bloco possuem liberdade para 

empregar normas mais exigentes na proteção dos trabalhadores. As prescrições legislativas 

relacionadas a segurança e saúde no trabalho podem, portanto, apresentar variações entre os 

Estados-membros.  

            Uma vez que que a ordem jurídica da UE se integra na ordem jurídica dos Estados-

membros, impregna o funcionamento das realidades sociais e políticas, com os seus 

dispositos de carácter vinculativo. Os Tratados da União que se encontram na origem de 

muitas decisões são capazes de influenciar de maneira decisiva a vida dos cidadãos e de seus 

Estados-membros. Os cidadãos comuns, porém, nem sempre compreendem o que é a UE e 

o funcionamento do seu ordenamento jurídico, e parte dessa dificuldade se justifica pelos 

próprios textos dos Tratados, em linguagem por vezes inacessível para o comum dos 

indivíduos.  

1.3.2 Enquadramento normativo português e da União Europeia 

Somente a partir da década de 1980 Portugal teve um destaque global com relação 

à SST e à prevenção de riscos profissionais, mesmo tendo sido o país fundador da OIT em 

1919. A Resolução do Conselho de Ministros n.° 204, de 16 de novembro de 1982 (ANEXO 

B), criou o Conselho Nacional de Higiene e Segurança no Trabalho, tendo o país ratificado 
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a Convenção n.° 155 da OIT (Segurança e Saúde dos Trabalhadores) em 1984. O Decreto-

Lei 243/86, de 20 de agosto (ANEXO C), corresponde ao Regulamento Geral de Higiene e 

Segurança do Trabalho nos estabelecimentos comerciais e de serviços e nos escritórios. 

Todos esses factos foram significativos tanto do ponto de vista internacional quanto da 

aplicação de políticas nacionais referentes à SST (Aleixo, 2015). 

Deve, ainda, citar-se a directiva-quadro Europeia referente a segurança e saúde no 

trabalho (Directiva 89/391/CEE), que havia sido adotada no ano de 1989 (ANEXO D). Essa 

directiva foi um marco importante que assegurou preceitos mínimos de segurança e saúde 

em toda a Europa, designadamente: estabelecer o nível de igualdade a exigir para todos os 

trabalhadores quanto aos aspectos de saúde e segurança; fixar a obrigatoriedade de melhoria 

da saúde e segurança do trabalhador pelas entidades patronais através de medidas 

preventivas; definir os elementos principais de avaliação de riscos (análise, reavaliações 

periódicas, documentações, análise de perigos, eliminação de riscos em sua origem, 

participação de trabalhadores, entre outros); e, criar a obrigatoriedade de adoção de medidas 

de prevenção, com destaque para novas formas de gestão de segurança e saúde no trabalho 

(OSHA, 2021a). 

Além da directiva-quadro, outras directivas foram também adotadas, devendo as 

mesmas prevalecer sobre o direito interno português caso sejam aplicaveis nos termos gerais 

da União Europeia. A figura 1 apresenta alguns exemplos das directivas específicas, 

designadamente para uso de equipamentos de proteção individual e equipamentos de 

trabalho, para sinalização de segurança, para riscos em atmosferas explosivas, entre outros.  
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Figura 1 – Exemplo de directivas sobre equipamentos, equipamentos de proteção, locais de 

trabalho e sinalização 

 
Fonte: OSHA (2021b). 

O Acordo de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho3 firmado em 1991 (ANEXO 

E) e o Acordo Econômico e Social de 1990 (ANEXO F) possibilitaram a melhoria e a 

dinamização das condições de saúde, higiene e trabalho nos locais de trabalho. Esses acordos 

direcionaram a transposição da Directiva Comunitária 89/391/CEE (ANEXO D) para a 

legislação de Portugal, com o objectivo de instituir o regime jurídico de Portugal relacionado 

à SST – que foi definido pelo Decreto-Lei 441/91, de 14 de novembro (ANEXO G) (Veloso 

Neto, 2011, p. 142).  

Ao ser publicado, o decreto determinou as obrigações patronais – de promoção de 

SST, formação e consulta dos trabalhadores – e para a SST, com previsão de eleições de 

representantes dos trabalhadores nas empresas. Com a edição do decreto, “para a SST, houve 

um novo enquadramento organizacional e social e [...] houve a formação de todo o ‘edifício’ 

atual com a presença de SST em Portugal” (Veloso Neto, 2011, p. 142).  

O Decreto-Lei 26/94, de 1º de fevereiro (ANEXO H), e o Decreto-Lei 110/00, de 

30 de junho (ANEXO I), definiram as condições de exercício e acesso das profissões de 

técnico e técnico superior de higiene e segurança no trabalho, assim como as diretrizes para 

 
3 Acordo de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho assinado por todos os parceiros sociais, no qual são acordadas as 

bases do que viria a ser a Lei-Quadro da Segurança e Saúde no Trabalho em Portugal. Este acordo foi um complemento ao 

Acordo Económico e Social de 1990. 
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homologação dos cursos voltados à formação profissional e emissão dos certificados 

(Aleixo, 2015). 

Para o período de 2008 a 2012, a Resolução do Conselho de Ministros n.° 59, de 1º 

de abril de 2008 (ANEXO J), definiu a Estratégia Nacional para a Segurança e Saúde no 

Trabalho; o Programa Operacional para a Promoção da Segurança e Saúde no Trabalho foi 

criado no ano de 2013. 

Neste segmento, tanto a prevenção quanto a promoção da saúde e segurança no 

trabalho foram regulamentadas pela Lei n.º 3, de 28 de janeiro de 2014 (ANEXO K), 

compreendendo as atualizações introduzidas pela Lei n.º 146, de 09 de setembro de 2015 

(ANEXO L); pelo Decreto-Lei 88/15, de 28 de maio (ANEXO M); pela Lei n.º 28, de 23 de 

agosto de 2016 (ANEXO N); e pelo Decreto-Lei 106/17, de 29 de agosto (ANEXO O) (E-

COORDINA, 2021). 

O Regime Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no Trabalho (Lei n.º 102, 

de 10 de setembro de 2009 – ANEXO P), entretanto sucessivamente alterado, conheceu a 

sua última modificação pela Lei n.º 79/2019, de 02/09, transpõe para a ordem jurídica interna 

a Diretiva n.º 89/391/CEE, do Conselho, de 12 de junho, relativa à aplicação de medidas 

destinadas a promover a melhoria da segurança e da saúde dos trabalhadores no trabalho, 

alterada pelo Regulamento (CE) n.º 1882/2003, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

29 de setembro, pela Diretiva n.º 2007/30/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 

de junho, e pelo Regulamento (CE) n.º 1137/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 22 de outubro, e estabeleceu – entre outras medidas - que os trabalhadores precisam ter 

as informações referentes aos riscos para a saúde e segurança, assim como conhecer os meios 

de prevenção e proteção e a maneira como se aplicam. Com base neste diploma legal, os 

trabalhadores e os empregadores são responsáveis por assegurar as condições de saúde e 

segurança no trabalho (E-COORDINA, 2021). 

Assim, o empregador torna-se a pessoa responsável por assegurar um local de 

trabalho com condições de saúde e segurança e por disponibilizar os equipamentos 

adequados ao trabalho, a fim de que todas as medidas necessárias sejam aplicadas – 

considerando os princípios gerais de organização e prevenção de serviços de saúde e 

segurança no trabalho, conforme a lei (E-COORDINA, 2021). 
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Dessa forma, a lei portuguesa concretiza o previsto no art. 59.º da Constituição 

Portuguesa4, em particular, o disposto na al. e) do n.º 2 do mesmo dispositivo, com vista a 

assegurar as condições de higiene, saúde e segurança dos trabalhadores, direito a que a lei 

fundamental dá abrigo. Este preceito implica que todos os trabalhadores tenham direito à 

justa reparação e assistência quando se tornam vítimas de acidentes de trabalho profissional. 

Ao Fundo de Acidentes de Trabalho (doravante, FAT), atribui-se o dever de reparação e 

proteção dos danos aos benefíciários legais dos sinistrados e aos sinistrados de acidentes de 

trabalho – isto é, o fundo tem natureza social (Rito, 2021). Destaca-se que o acidente de 

trabalho assenta na objectiva responsabilidade do empregador e, em certos momentos, a 

mesma está prevista no art. 18.º da Lei dos Acidentes de Trabalho (doravnte, LAT - ANEXO 

Q), e no Código Civil. Para efeitos de responsabilidade, exige-se a presença de requisitos de 

verificação cumulativa como o facto voluntário, a culpa, a violação ilícita do direito de 

outrem, o dano e o nexo causadalidade adquada (Safemed, 2020). 

No caso da teοria subjetiva o agente deverá ter agido cοm imprudência, negligencia 

ou imperícia para que pοssa cοmprovar a culpa. Para tanto se hοuver culpa do agente, dano 

e o nexo de causalidade, caberá assim, direito a indenização. 

Mas, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o trabalhadοr que 

atua em atividade de risco tem direito à indenização em razão de danοs decοrrentes de 

acidente de trabalho, independentemente da cοmprovação de culpa ou dοlo do empregadοr. 

Pοr maiοria de vοtos, os ministrοs entenderam que é cοnstitucional a imputação da 

 
 
4 Cujo teor declara o seguinte, como direitos dos trabalhadores: 

1. Todos os trabalhadores, sem distinção de idade, sexo, raça, cidadania, território de origem, religião, convicções políticas 

ou ideológicas, têm direito: 

a) À retribuição do trabalho, segundo a quantidade, natureza e qualidade, observando-se o princípio de que para trabalho 

igual salário igual, de forma a garantir uma existência condigna; 

b) A organização do trabalho em condições socialmente dignificantes, de forma a facultar a realização pessoal e a permitir 

a conciliação da atividade profissional com a vida familiar; 

c) A prestação do trabalho em condições de higiene, segurança e saúde; 

d) Ao repouso e aos lazeres, a um limite máximo da jornada de trabalho, ao descanso semanal e a férias periódicas pagas; 

e) À assistência material, quando involuntariamente se encontrem em situação de desemprego; 

f) A assistência e justa reparação, quando vítimas de acidente de trabalho ou de doença profissional. 

2. Incumbe ao Estado assegurar as condições de trabalho, retribuição e repouso a que os trabalhadores têm direito, 

nomeadamente: 

a) O estabelecimento e a atualização do salário-mínimo nacional, tendo em conta, entre outros fautores, as necessidades 

dos trabalhadores, o aumento do custo de vida, o nível de desenvolvimento das forças produtivas, as exigências da 

estabilidade económica e financeira e a acumulação para o desenvolvimento; 

b) A fixação, a nível nacional, dos limites da duração do trabalho; 

c) A especial proteção do trabalho das mulheres durante a gravidez e após o parto, bem como do trabalho dos menores, dos 

diminuídos e dos que desempenhem atividades particularmente violentas ou em condições insalubres, tóxicas ou perigosas; 

d) O desenvolvimento sistemático de uma rede de centros de repouso e de férias, em cooperação com organizações sociais; 

e) A proteção das condições de trabalho e a garantia dos benefícios sociais dos trabalhadores emigrantes; 

f) A proteção das condições de trabalho dos trabalhadores estudantes. 

3. Os salários gozam de garantias especiais, nos termos da lei. 
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respοnsabilidade civil objetiva do empregadοr pοr danοs decοrrentes de acidentes de 

trabalho em atividades de risco (MELO, 2019). 

Os ministrοs fixaram a seguinte: 

O artigo 927, parágrafo único, do Código Civil é cοmpatível cοm o artigo 7º, 

XXVIII, da Cοnstituição Federal, sendo cοnstitucional a respοnsabilização 

objetiva do empregadοr pοr danοs decοrrentes de acidentes de trabalho nοs casοs 

especificadοs em lei ou quando a atividade nοrmalmente desenvοlvida, pοr sua 

natureza, apresentar expοsição habitual a risco especial, cοm pοtencialidade 

lesiva, e implicar ao trabalhadοr ônus maiοr do que aοs demais membrοs da 

cοletividade. (MANHABUSCO, 2020) 

Mas, cοmo vem recοnhecendo parte da dοutrina e da jurisprudência, especialmente 

a do TST, a regra da respοnsabilidade subjetiva cοmporta exceções. A base dessa 

flexibilização está nοs fundamentοs mοdernos da respοnsabilidade civil, que são a prοteção 

da vítima (e não mais do causadοr do dano, cοmo nοs tempοs passadοs), a prοteção da 

dignidade humana (CF, art. 1º), a valοrização do trabalho (CF, art. 170) e sua finalidade 

exemplar, pedagógica, punitiva e preventiva (MELO, 2019). 

Há, assim, um claro apelo maiοritário à respοnsabilidade objetiva que, 

sumariamente, significa que se a atividade humana é suscetível de criar riscοs, então, 

cοnsidera-se justo que quem tira o prοveito dessa atividade assuma os riscοs das mesmas. 

Pοr último, a jurisprudência em Pοrtugal tem-se prοnunciado no sentido de o regime 

dοs acidentes de trabalho se inserir na respοnsabilidade objetiva pelo risco. Veja-se o Ac. 

STJ de 26.10.2011 (Gοnçalves Rοcha; Prοc. n.º 154/06.2TTCTB.C1.S1) onde se refere que 

da análise do art. 1º n.º 1 da Lei 100/97, pοde-se ver a “cοnsagração dum regime de 

respοnsabilidade objectiva em sede de acidentes de trabalho, baseada no risco, ao 

estabelecer-se que o direito à reparação dοs acidentes de trabalho é o que resulta 

expressamente desta lei”. 

Assim, no caso da responsabilidade civil por inobservância do dever, se houver 

algum tipo de dano pela ausência da prevenção, o sistema de ressarcimento será acionado 

com base legal tanto na responsabilidade civil subjetiva como na objectiva, cuja devida 

indenização pelo agente que causou a lesão tem a reparação integral como escopo. 

Inclusive, cabe citar que, no direito brasileiro, há a possibilidade de esta indenização 

ocorrer sem que o dano exista, uma vez que na teoria da responsabilidade civil se incorpora 

o princípio da prevenção. Neste caso, a omissão ou a imprudência na obrigação de fazer 

deverá ser revertida em indenização, cujo propósito é o de estabelecer um caráter pedagógico 

ao empregador. 
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Neste rumo, Souto Maior (2000) assevera que “a responsabilidade civil, na 

perspectiva do direito social, portanto, é completamente diversa da responsabilidade na 

esfera civil. A sua incidência, ademais, não decorre do dano, mas do simples facto de se 

expor alguém a risco”. 

Para assegurar ambientes de trabalho saudáveis e seguros para trabalhadores de 

empresas, Portugal aderiu às linhas estratégicas da UE elaboradas pela Comissão Europeia. 

De maneira geral, o desafio principal é a implementação de medidas de prevenção de riscos 

por parte dos Estados-membros, a fim de eliminar riscos e doenças associados ao trabalho 

(Comissão Europeia, 2014, pp. 6-7). 

Por fim, importante citar que mesmo com estudos evidenciando a redução do risco 

de acidentes de trabalho com o uso de equipamentos de proteção individual, é dever do 

empregador fornecer tais instrumentos e treinamentos bem como do próprio trabalhador em 

utilizá-los e colocar em prática os treinamentos feitos em SST. 

1.3.3 Sistemas de Gestão 

Conforme Tavares (2019), dentro de um panorama mais contemporâneo – como 

normas na área de gestão em saúde, segurança do trabalho e meio ambiente –, destacam-se 

o Sistema de Gestão da Segurança e Saúde no Trabalho (International Organization for 

Standardization; doravante, ISO. ISO 45001:2018, que substituiu o BS Occupational Health 

and Safety Assessment Series (doravante , OHSAS) OHSAS 18001:2007), o Sistema de 

Gestão do Ambiente (ISO 14001:2015) e o Sistema de Gestão da Qualidade (ISO 

9001:2015), que estão inseridos em um único sistema: o Sistema de Gestão Integrado 

(doravante, SIG). 

O principal desafio referente ao emprego de SIGs em Portugal é a adesão das 

empresas; por isso, é necessária uma divulgação mais ampla sobre as normas ISO, 

especialmente dirigida às pequenas e médias empresas (doravante , PMEs), a fim de 

convencê-las a se certificarem nesses três sistemas de gestão, pelo menos (Tavares, 2019). 

Neste contexto, uma rede de estudos formada por nove universidades de sete países 

(Brasil, Uruguai, Colômbia, Chile, México, Espanha e Portugal), financiada pelo Programa 

Ibero-americano de Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento (doravante , CYTED), 

desenvolve um projecto intitulado Gestão da Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da 

Construção (doravante, GESSTIC). O foco do GESSTIC está na gestão da SST referente à 

indústria de construção por benchmarking e abordagens novas (Formoso, Pellicer & Yepes, 
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2011). Para todos os países que participam da rede, as metas relacionadas ao projecto 

compreendem:  

1. Produzir uma análise comparativa da situação da SST nos países da rede no 

âmbito da indústria da construção, com foco no marco institucional e legal;  

2. Fazer um levantamento de boas práticas tecnológicas e gerenciais e de 

estratégias de SST em empresas que possuam liderança na indústria da 

construção em cada país da rede; 

3. Produzir um levantamento de boas práticas tecnológicas e gerenciais e de 

estratégias de SST para outros sectores da indústria que tenham a possibilidade 

de se adaptarem ao ambiente da construção civil pelo emprego de abordagens 

relacionadas, por exemplo, com a engenharia de resiliência (doravante, ER); 

4. Fazer a seleção de um grupo de boas práticas em gestão e estratégias da SST 

com o intuito de expandir o conhecimento tanto para os profissionais da 

indústria da construção quanto para pesquisadores universitários (Bridi, 2012).  

1.3.4 Avaliação das condições de trabalho no contexto internacional 

A Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (doravante, EU-OSHA) 

sugere o emprego de métodos complementares para avaliar as condições de saúde e trabalho 

dos trabalhadores. Em alguns países da UE, o contratante é, sobretudo, o responsável legal 

pela segurança dos trabalhadores; enfatiza-se a necessidade de uma efetiva atuação para a 

gestão da SST (Assunção, Sampaio & Nascimento, 2010; Bridi, 2012). 

O suporte financeiro para SST não deve ser o único envolvimento dos contratantes 

(empresas), que podem estabelecer diversas ações com o intuito de melhorar o desempenho 

da segurança nas mais diversas atividades. Como exemplo, Huang e Hinze (2006) apontaram 

que o contratante precisa encorajar os projectistas para que estes possam inserir nos projectos 

os requisitos de SST.  

As pequenas e médias empresas (PMEs) de Portugal representam de 75% a 99% de 

todo o ramo empresarial do país; a maioria se restringe a respeitar a legislação trabalhista e 

ambiental. De facto, ainda não existe uma cultura relacionada com a gestão de SST e a gestão 

ambiental (Tavares, 2019).  

Diante deste panorama, a avaliação de risco é um instrumento relevante para as 

empresas e uma exigência formal pela Lei n.° 3/2014 (ANEXO K) em Portugal; no entanto, 

de acordo com a Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (EU-OSHA), para 
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as PMEs o custo torna-se muito alto. Segundo Tijero (2017), a falta de estrutura de gestão 

de SST pode estar ligada a características de empresas menores: distanciamento em relação 

a atitudes, regulamentação e competência dos trabalhadores e proprietários; elementos 

organizacionais e estruturais do trabalho; flexibilidade, diversidade e situação econômica 

das empresas. Essas características forçam as pequenas empresas a se aperfeiçoarem para 

manter um ambiente de trabalho saudável e seguro.  

Paralelamente a esse pensamento, a administração da SST nas empresas de grande 

porte também pode ser afetada por outros factores, tais como falta de prioridade de 

avaliações de riscos, que podem se tornar mais complexas e caras; dificuldades associadas 

ao nível de regulamentação; não tornar as boas práticas de SST prioridades; menor tempo 

disponível, dentre outros.  

Santos, Barros, Mendes e Lopes (2013) realizaram um estudo em 12 pequenas 

empresas em Portugal sobre a disseminação de cultura de SST. Os autores notaram que nas 

poucas empresas com SGSST certificado (OHSAS 18001) as condições de trabalho eram 

melhores. A maioria das empresas não tinha qualquer tipo de certificação, devido aos custos 

de implementação e investimento por parte dos proprietários. 

Conforme Nielsen, Kines, Pedersen, Andersen e Andersen (2015),  a participação 

dos trabalhadores e o compromisso das empresas são uma característica cultural necessária 

à SGSST – observada em pequenas empresas dinamarquesas de processamento de madeira 

e metalurgia que empregaram sistemas de gestão integrada. De acordo com os autores, para 

o sucesso da SGSST, as ações precisam ser claras, curtas, simples, associadas com tarefas 

possíveis de serem executadas, e fáceis de se adaptarem à estrutura organizacional existente, 

especialmente por causa da pouca qualificação dos empregados e proprietários e das 

restrições de tempo, pessoal e orçamento.  

 

1.3.5 Organização Internacional do Trabalho 

Especialmente voltada a minimizar os riscos e custos das condições de trabalho, a 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) – agência da Organização das Nações Unidas 

(ONU) especializada em temas do trabalho – incentiva a inserção da segurança e saúde do 

trabalho como tema de gestão e política das empresas, com apelo a toda comunidade 

internacional (Bevilacqua, Guimarães & Rezende, 2019). 
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Com base na OIT, dados mostram que a falta de segurança no trabalho causa mais 

mortes do que o álcool e as drogas juntos. Mineração, construção civil e agricultura são os 

sectores que em todo o mundo possuem as condições de segurança mais críticas (Silva, 

2012). A OIT compreende que a única maneira eficaz de enfrentar riscos precisa passar pelo 

enquadramento de atividades e dispositivos legais com a presença de uma robusta cultura de 

segurança (OIT, 2021). 

É importante retomar, de forma breve, o percurso histórico de formação das 

atividades de trabalho. A Revolução Industrial que se iniciou na Inglaterra (final no século 

XVIII) e se expandiu para a Europa Ocidental e os Estados Unidos da América (doravante, 

EUA) foi o episódio histórico mais relevante a contribuir com o aumento no número de 

acidentes de trabalho e doenças ocupacionais. Os riscos associados às atividades laborais 

limitavam-se aos processos de produção artesanais, mas se expandiram com a utilização de 

máquinas a vapor. Isso trouxe como resultado o aumento da jornada de trabalho para até 16 

horas diárias e produção em larga escala. As condições de trabalho eram bastante 

degradantes e as fábricas se situavam em ambientes impróprios (Lima, 2019). 

Inicialmente, os trabalhadores se conscientizaram acerca dos problemas 

relacionados às atividades ocupacionais – depois, o poder político e o patronato. A influência 

que o trabalho exercia sobre a saúde das pessoas foi evidentemente um marco para o começo 

das preocupações com SST (Aleixo, 2015).  

Augusto (2019) apresenta, no quadro 1, factos históricos marcantes no Brasil e no 

mundo sobre as condições dos trabalhadores e as consequências políticas decorrentes dessas 

condições, com o direcionamento para sua regulação nacional e internacional. 

Quadro 1 – Evolução histórica da segurança do trabalho – factos marcantes 
ANO LOCALIDADE FACTO RELEVANTE 

1601 Inglaterra Foi criada a Lei dos Pobres. 

1666 Londres 

As casas, obrigatoriamente, deveriam ser construídas com paredes de 

pedras e tijolos e as ruas deveriam ser alargadas para que a propagação 

do fogo fosse dificultada. 

1700 Itália 

Bernardino Ramazzini divulga sua obra clássica De Morbis Articum 

Diatriba (As Doenças dos Trabalhadores). Ramazzini analisou as 

doenças que acometiam trabalhadores que desempenhavam trabalhos 

repetitivos. 

1783 Inglaterra A Lei dos Pobres foi substituída pela Lei das Fábricas. 

1802 Inglaterra Foi aprovada a primeira Lei de Proteção aos trabalhadores, a “Lei de 

Saúde e Moral dos Aprendizes”, que reduziu a jornada de trabalho para 
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12 horas, proibindo também o trabalho noturno, e regulamentou a idade 

mínima para trabalhar. 

1844 a 

1848 

Inglaterra Foram aprovadas as primeiras Leis de Segurança no Trabalho e Saúde 

Pública, que vieram para regulamentar os problemas de saúde e 

doenças profissionais. 

1862 França Foram regulamentadas a higiene e a segurança no trabalho. 

1865 Alemanha Foi aprovada a Lei de Indenização Obrigatória aos Trabalhadores, 

responsabilizando o empregador por eventuais acidentes. 

1888 Brasil Abolição de escravidão. 

1903 Estados Unidos Foi promulgada a primeira lei sobre indenização aos trabalhadores, 

limitada ao empregador e aos trabalhadores federais. 

1919 Suíça Foi criada a Organização Internacional do Trabalho – OIT (Parte XIII, 

substituindo a Associação Internacional de Proteção Legal do 

Trabalhador). 

1921 Estados Unidos Lei sobre indenização aos trabalhadores, limitada ao empregador e aos 

trabalhadores federais; seus benefícios foram estendidos a todos os 

trabalhadores. 

1943 Brasil Foi criado o Decreto-Lei 5.452/43, de 1º de maio, que regulamentou o 

Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do Trabalho 

(doravante, CLT), que trata da Segurança e Medicina do Trabalho. 

1977 Brasil A Lei n.° 6.514, de 22 de dezembro, altera o Capítulo V do Título II da 

CLT.  

1978 Brasil Publicada a Portaria n.° 3.214, de 08 de junho, que aprova as Normas 

Regulamentadoras (doravante, NR). Atualmente, existem 37 NR (duas 

revogadas), constantemente revisadas, atualizadas e disponibilizadas 

no site no Ministério da Economia/ Secretaria do Trabalho. 

Fonte: Augusto (2019). 

Na Inglaterra, publicou-se em 1802 o primeiro diploma de proteção dos 

trabalhadores: a Lei de Saúde e Moral dos Aprendizes tornava obrigatória, por exemplo, a 

ventilação nos ambientes de trabalho e limitava em 12 horas a jornada de trabalho diária. A 

Lei das Fábricas de 1833 foi promulgada no Reino Unido; seu objectivo era proteger as 

pessoas que trabalhavam em fábricas de algodão. A lei proibia o trabalho para menores de 

nove anos e o trabalho noturno para menores de 18 anos, e limitava em 12 horas a jornada 

de trabalho diária (Aleixo, 2015). 

O século XIX foi determinante para a formação do quadro legislativo sobre o tema 

da segurança e saúde no trabalho, sendo que muitos diplomas e várias leis foram publicados 

pela Alemanha e pela França, grandes potências da Europa Ocidental. Do mesmo modo, 
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começaram a aparecer entidades com competências de fiscalização e verificação das normas 

de SST. 

Em 1950, havia somente a Organização Mundial de Saúde (doravante, OMS) e a 

OIT como estruturas principais para supervisionar a intervenção em SST. Depois desta data, 

outras organizações internacionais com importante papel em SST apareceram, como a 

Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (AESST); Occupational Health 

and Safety Assessment Series (OSHA); European Foundation for the Improvement of Living 

and Working Conditions (doravandre, EUROFOUND); e Health and Safety Executive 

(doravante, HSE). Há também a Autoridade para as Condições de Trabalho (ACT) em nível 

de direito interno (Aleixo, 2015).  

A OIT  - a que já nos referimos - surgiu em 1919, sendo que parte do Tratado de 

Versalhes (1919) colocou um fim na Primeira Guerra Mundial (1914-1918). Inserida na 

ONU, a OIT é a única organização internacional que possui uma estrutura tríplice 

(representantes de empresas, trabalhadores e governos) responsável pelo desenvolvimento 

de normas internacionais relacionadas com o trabalho, cuja aplicação se efectuou nos países 

que ratificaram essas normas – e, desse modo, começaram a influenciar o seu ordenamento 

jurídico (Organização Internacional do Trabalho [OIT], 2020). 

Há três documentos essenciais da OIT: Recomendação n.° 112, de 19595; 

Convenção n.° 155, de 1981 (Segurança e Saúde dos Trabalhadores – ANEXO R); e 

Convenção n.° 81, de 1947 (Inspeção do Trabalho na Indústria e no Comércio – ANEXO 

S). A Convenção n.° 81 representou um momento importante na estruturação funcional e 

organizativa da SST. Com base no seu art. 1.º, relativamente aos estabelecimentos 

industriais, todos os Estados-membros precisam de criar um sistema para inspecionar o 

trabalho nessas unidades. 

O Sistema de Gestão da Segurança e Saúde do Trabalho (doravante, SGSST) 

sugerido com base na OSHA e na OIT introduziu uma série de requisitos para que houvesse 

uma melhoria voltada à gestão da SST, ao controle e à prevenção de riscos. Deste modo, 

estrutura-se o SGSST em seis factores: incidentes fora do trabalho; participação do 

trabalhador; cultura de prevenção; envolvimento dos interessados; comprometimento da alta 

 
5 1959 - Recomendação n. 112 - “Serviço médico instalado em um estabelecimento de trabalho, ou em suas proximidades, 

com os seguintes objetivos:” 

­ Proteger os trabalhadores contra qualquer risco à sua saúde, que possa decorrer de seu trabalho ou das condições em 

que este é realizado 

­ Contribuir para ajustamento físico e mental do trabalhador... adaptação do trabalho aos trabalhadores... de acordo com 

as aptidões 

­ Contribuir para o estabelecimento e a manutenção do mais alto grau possível de bem-estar físico e mental dos 

trabalhadores 
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direção; e específica capacitação em SST. Por exemplo, os trabalhadores precisariam de 

cumprir e participar das instruções relacionadas a SST, ao passo que o empregador se 

tornaria responsável por inserir uma cultura de prevenção na empresa, com o intuito de 

assegurar um ambiente seguro e saudável e englobar os trabalhadores na segurança. Por 

outro lado, o governo deveria responsabilizar-se por estimular programas e políticas de SST 

(Bridi, 2012).  

Por causa do aumento no número de acidentes de trabalho em todo o mundo, o 

grupo de Organismos Certificadores (doravante, OC) – Yarsley International Certification 

Services (doravandte, SGS), Bureau Veritas Quality International (BVQI), British 

Standards Institution (doravante , BSI), Lloyds Register Quality Assurance (doravante , 

LRQA) e Det Norske Veritas (doravante , DNV) – e entidades nacionais de normalização da 

Espanha (Asociación Espanola de Normalización y Certificación), Áustria (National Quality 

Assurance) e Irlanda (National Standads Authority of Irelan), dentre outras, reuniram-se na 

Inglaterra com o intuito de elaborar a primeira “norma” de certificação de SGSST em âmbito 

mundial. Surgiu a Occupational Health and Safety Assessment Series (OHSAS 18001), que 

entrou em vigor em 15 de abril de 1999 e foi publicada pela British Standards Institution 

(BSI); em 2018, publicou-se a ISO 45001 com o mesmo tema. A tendência é que as empresas 

certificadas na OHSAS 18001 façam a transição para a ISO 45001 (Araújo, 2006). 

Na tabela 1, apresenta-se a evolução do processo de elaboração de normas jurídicas 

entre maio de 1996 a abril de 1999.  

Tabela 1 – Evolução do processo de elaboração das normas jurídicas 

Data Facto ocorrido 

Maio / 1996 É publicada a BS 8800, guia de orientação para a implantação de 

um SGSST pelo British Standard Institution (BSI), organismo de 

certificação inglês. 

Setembro / 1996 ISO não aprova a criação de um grupo de trabalho para uma norma 

de gerenciamento de SGSST. 

Novembro / 1998 BSI Standards constitui um comitê, composto pelos maiores 

organismos de certificação e por alguns organismos nacionais de 

normalização, para esboçar uma norma unificada para SGSST. 

Início de 1999 ISO ratifica sua decisão de setembro / 1996. 

Fevereiro / 1999 Publicado “draf” OHSAS 18001. 

Abril / 1999 Publicada a OHSAS 18001. Publicado “draf” OHSAS 18002. 
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Fonte: Chaib (2005). 

Segundo a OIT (2011), muitos países decidiram formular estratégias nacionais de 

SST que integraram a abordagem referente aos sistemas de gestão. Em 2001, a OIT publicou 

um documento intitulado “Sistemas de gestão da segurança e saúde no trabalho: Diretrizes 

práticas da OIT” – Guidelines on occupational safety and health management systems 

(doravandre, ILO-OSH), que possui uma abordagem tripartida. Este é o modelo empregado 

para desenvolver as normas nacionais da área (Tabela 2).  

Tabela 2 – Requisitos/estrutura das principais normas sobre gestão de SST 

BS-8800 Guia ILO-OSH BSI-OHSAS-18001 

4.0.1 Generalidades 3.1 Política de Segurança e Saúde 4.1. Requisitos gerais 

4.0.2 Levantamento 

da situação inicial 

3.2 Participação do trabalhador 4.2. Política de SST 

4.1 Política de SSO 

(Segurança e Saúde 

Ocupacional) 

3.3 Responsabilidade e prestação 

de contas 

4.3 Planeamento 

4.2.1 Generalidades 

do planeamento 

3.4 Competência e treinamento 4.3.1. Planeamento para 

identificação de perigos, 

avaliação e controle de 

riscos 

4.2.2 Avaliação de 

risco 

3.5 Documentação do Sistema de 

Gestão de SSO (Segurança e 

Saúde Ocupacional) 

4.3.2. Exigências legais e 

outras 

4.2.3 Requisitos 

legais e outros 

3.6 Comunicação 4.3.3. Objectivos 

4.2.4 Providências 

para a gestão da SSO 

3.7 Análise crítica inicial 4.3.4. Programa(s) de 

gestão de SST 

4.3.1 Estrutura e 

responsabilidade 

3.8 Planeamento, desenvolvimento 

e implementação do sistema 

4.4 Implementação e 

operação 

4.3.2 Treinamento, 

conscientização e 

competência 

3.9 Objectivos de segurança e 

saúde 

4.4.1. Estrutura e 

responsabilidade 

4.3.3 Comunicações 3.10 Prevenção de perigos 4.4.2. Treinamento, 

conscientização e 

competência 

4.3.4 Documentação 

do sistema de gestão 

da SSO 

3.10.1 Prevenção e medidas de 

controle 

4.4.3. Consulta e 

comunicação 

4.3.5 Controle de 

documentos 

3.10.2 Gerenciamento de 

mudanças 

4.4.4. Documentação 

4.3.6 Controle 

operacional 

3.10.3 Prevenção de emergências, 

preparação e resposta 

4.4.5. Controle de 

documentos e de dados 

4.3.7 Preparação e 

resposta a 

emergências 

3.10.4 Compras 4.4.6. Controle operacional 



 

37 

4.4.1 Monitoramento 

e medição 

3.10.5 Contratação 4.4.7. Preparação e 

atendimento a emergências 

4.4.2 Ação corretiva 3.11 Medição e monitoramento de 

desempenho 

4.5 Verificação e ação 

corretiva 

4.4.3 Registros 3.12 Investigação, lesões 

relacionadas ao trabalho, 

problemas de saúde, doenças e 

incidentes e seus impactos no 

desempenho em segurança e saúde 

4.5.1. Medição e 

monitoramento do 

desempenho 

4.4.4 Auditoria 3.13 Auditoria 4.5.2. Acidentes, 

incidentes, não- 

conformidades e ações 

preventivas e corretivas 

4.5 Levantamento 

gerencial 

3.14 Análise crítica pela 

administração 

4.5.3. Registros e gestão de 

registros 

 3.15 Ações preventivas e 

corretivas 

4.5.4. Auditoria 

 3.16 Melhoria contínua 4.6. Análise crítica pela 

administração 

Fonte: Mendonça (2019). 

A Convenção n.º 81 da OIT (Inspeção do Trabalho na Indústria e no Comércio), de 

1962 (ANEXO O), retrata a necessidade de os governos favorecerem uma efetiva 

cooperação entre as instituições privadas e públicas que porventura pratiquem atividades 

semelhantes à SST, tendo em vista que muitos países estimulam a voluntária utilização de 

normas de gestão como as ISO (Reis & Kitamura, 2016).  

É importante destacar que, de um modo geral, edita-se uma série de normas para 

cada tema abordado pela ISO. Portanto, há uma série 9000 que aborda os assuntos de gestão 

de qualidade com a presença de cinco normas associadas, e uma série 14000 sobre gestão 

ambiental. A ISO 9000 aborda as diretrizes associadas ao uso e à seleção das outras quatro 

normas (Mendonça, 2019): 

(a) ISO 9001 - assistência técnica, instalação, desenvolvimento/projecto e 

produção; 

(b) ISO 9002 - instalação e produção; 

(c) ISO 9003 - ensaios finais e inspeção; 

(d) ISO 9004 – implementação.  

Até agora, quanto à série 45000, que aborda o assunto da gestão de SST, há somente 

a norma ISO 45001:2018 – que apresenta os requisitos referentes ao sistema de gestão de 

SST. Entretanto, o BSI editou um guia (BS 45002) para implementação da ISO 45001:2018, 

que ainda não possui versão em português.  
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De acordo com a OIT (2011), ao longo da última década, a abordagem sistêmica 

relacionada com a gestão de SST tornou-se popular; em muitos países (desenvolvidos ou em 

desenvolvimento), foi inserida através de mecanismos voluntários e disposições 

regulamentares. Países como Singapura, Indonésia e Noruega introduziram os SGSST pela 

regulamentação; já China, Austrália, Nova Zelândia, Tailândia e Taiwan introduziram os 

SGSST através de normas voluntárias nacionais com a presença de suporte a mecanismos 

de certificação.  

De facto, as empresas que não seguem o tratamento do SGSST podem aumentar os 

custos com a perda de produtividade e o passivo trabalhista, e acarretar prejuízos para a 

sociedade e família. Segundo Morgan (2007), “centenas de milhares de trabalhadores todo 

ano acabam morrendo por causa de doenças ou acidentes associados ao trabalho. Apenas na 

América do Norte, são mais de 100.000 mortes” (p. 302).  

Ainda conforme a OIT:  

Sem a presença de um efetivo diálogo social, o SGSST não tem como operar corretamente, seja no 

sentido de comissões de saúde e segurança ou de outros mecanismos, como as negociações de 

coletivas convenções. A oportunidade deveria ser fornecida para os trabalhadores bem como para 

seus representantes para que pudessem ter uma participação ampla pelo envolvimento de consulta 

ou direto, com a gestão de SST na empresa. Um sistema somente possui êxito se, para seu 

gerenciamento, as responsabilidades definidas puderem ser atribuídas para todas as pessoas 

interessadas (OIT, 2011, p. 10). 

 

1.4 GESTÃ*O DA SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO  

A urgência da inserção de programas de SGSST nas empresas se deve ao número 

elevado de acidentes de trabalho, à pressão da sociedade para que as empresas cumpram 

assumam e cumpram responsabilidades socioambientais, ao mercado muito competitivo, aos 

elevados custos relacionados aos acidentes de trabalho e à ausência na execução das ações 

dos programas de segurança.  

Na atualidade, é necessário adotar esse sistema como um instrumento gerencial que 

contribui para melhorar o desempenho das atividades diante das necessidades dos 

trabalhadores quanto a saúde e segurança ocupacional. A gestão relacionada com SST é um 

assunto novo para muitas organizações e empresas. Em Portugal, há legislação na direção 
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da prevenção de riscos profissionais: foi aprovado o Regime Jurídico da Promoção da 

Segurança e Saúde no Trabalho6. 

A Lei n.º 102/2009 (ANEXO P) e a Lei n.º 79, de 2 de setembro de 2019 (ANEXO 

T), estabelecem uma estrutura especfica para concretizar o Regime Jurídico da Promoção da 

Segurança e Saúde no Trabalho no respeito do Direito da União Europeia. Assim, as 

violações referentes a esse regime legal integram-se no direito de mera ordenação social. 

Segundo a Lei n.º 79/2019, art. 13.º, n.º 2, alínea b) – Regime Jurídico da Promoção 

da Segurança e Saúde no Trabalho (versão atualizada), se a um trabalhador for confiada certa 

tarefa, precisam ser consideradas suas aptidões e conhecimentos sobre o tema de saúde e 

segurança no trabalho, com responsabilidade do empregador de prover informações, bem 

como a formação adequada para que o trabalhador possa desenvolver sua atividade de forma 

segura. 

A Lei n.º 3/2014 – art. 15.º, n.º 7 – diz que esta responsabilidade engloba os terceiros 

e os trabalhadores, isto é: “[...] o empregador deve ter em conta na organização dos meios 

de prevenção, não só o trabalhador como também terceiros suscetíveis de serem abrangidos 

pelos riscos da realização dos trabalhos quer nas instalações, quer no exterior” (Lisboa, 

20014). 

No Brasil, existem as chamadas Normas Regulamentadoras (doravante, NRs)7, que 

devem ser cumpridas (pois têm força de lei) pelos diversos ramos de actividade no quadro 

das relações laborais ou mesmo no trabalho independente. 

De acordo com a NR-1 (Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos 

Ocupacionais), em seu item 1.2.1.1: “As NRs são de observância obrigatória pelas 

organizações e pelos órgãos públicos da administração direta e indireta e pelos órgãos dos 

Poderes Legislativo, Judiciário e Ministério Público, que possuam empregados regidos pela 

Consolidação das Leis do Trabalho.” (Brasil, 2020). 

Historicamente, devido ao número de trabalhadores que tiveram complicações de 

saúde ou morreram no local de trabalho, as NRs foram formuladas para extinguir, evitar ou 

minimizar qualquer acidente de trabalho ou doença ocupacional. Em 8 de julho de 1978, 

foram aprovadas 28 Normas Regulamentadoras (hoje, já são 36) pelo Ministério do Trabalho 

 
6 Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, que regulamenta o regime jurídico da promoção da segurança e saúde 

no trabalho, nos termos do artigo 284.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

(alterado pela Lei n.º 42/2012, de 28 de agosto) 
7 Termo referente às leis jurídicas do país e à medicina e segurança do trabalho – será um termo bastante usado, uma vez 

que o objectivo principal deste trabalho é conhecer as dificuldades enfrentadas pelos trabalhadores da construção civil no 

município de Vilhena (RO), no Brasil. 
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e Emprego (doravante, MTE), com o objectivo de fiscalizar, padronizar e propiciar 

orientações a respeito dos procedimentos obrigatórios condizentes à segurança e à medicina 

do trabalho. 

A fundamentação específica, ordinária e legal que fornece base jurídica para uma 

NR refere-se ao art. 200, inciso I da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) brasileira: 

Art. 200 - Cabe ao Ministério do Trabalho estabelecer disposições complementares às normas de 

que trata este Capítulo, tendo em vista as peculiaridades de cada atividade ou setor de trabalho, 

especialmente sobre: (Redação dada pela Lei n.º 6.514, de 22.12.1977) 

I - medidas de prevenção de acidentes e os equipamentos de proteção individual em obras de 

construção, demolição ou reparos; (Incluído pela Lei n.º 6.514, de 22.12.1977) 

II - depósitos, armazenagem e manuseio de combustíveis, inflamáveis e explosivos, bem como 

trânsito e permanência nas áreas respectivas; (Incluído pela Lei n.º 6.514, de 22.12.1977) 

III - trabalho em escavações, túneis, galerias, minas e pedreiras, sobretudo quanto à prevenção de 

explosões, incêndios, desmoronamentos e soterramentos, eliminação de poeiras, gases, etc. e 

facilidades de rápida saída dos empregados; (Incluído pela Lei n.º 6.514, de 22.12.1977) 

IV - proteção contra incêndio em geral e as medidas preventivas adequadas, com exigências ao 

especial revestimento de portas e paredes, construção de paredes contra-fogo, diques e outros 

anteparos, assim como garantia geral de fácil circulação, corredores de acesso e saídas amplas e 

protegidas, com suficiente sinalização; (Incluído pela Lei n.º 6.514, de 22.12.1977) 

V - proteção contra insolação, calor, frio, umidade e ventos, sobretudo no trabalho a céu aberto, com 

provisão, quanto a este, de água potável, alojamento profilaxia de endemias; (Incluído pela Lei n.º 

6.514, de 22.12.1977) 

VI - proteção do trabalhador exposto a substâncias químicas nocivas, radiações ionizantes e não 

ionizantes, ruídos, vibrações e trepidações ou pressões anormais ao ambiente de trabalho, com 

especificação das medidas cabíveis para eliminação ou atenuação desses efeitos limites máximos 

quanto ao tempo de exposição, à intensidade da ação ou de seus efeitos sobre o organismo do 

trabalhador, exames médicos obrigatórios, limites de idade controle permanente dos locais de 

trabalho e das demais exigências que se façam necessárias; (Incluído pela Lei n.º 6.514, de 

22.12.1977) 

VII - higiene nos locais de trabalho, com discriminação das exigências, instalações sanitárias, com 

separação de sexos, chuveiros, lavatórios, vestiários e armários individuais, refeitórios ou condições 

de conforto por ocasião das refeições, fornecimento de água potável, condições de limpeza dos locais 

de trabalho e modo de sua execução, tratamento de resíduos industriais; (Incluído pela Lei n.º 6.514, 

de 22.12.1977) 

VIII - emprego das cores nos locais de trabalho, inclusive nas sinalizações de perigo. (Incluído pela 

Lei n.º 6.514, de 22.12.1977) 

Parágrafo único - Tratando-se de radiações ionizantes e explosivos, as normas a que se referem 

este artigo serão expedidas de acordo com as resoluções a respeito adotadas pelo órgão técnico. 

(Incluído pela Lei n.º 6.514, de 22.12.1977). 

A NR-18, que trata da SST na indústria da construção – é uma das normas mais 

relevantes, pois visa ao bem-estar dos trabalhadores no local de trabalho, além da segurança 

relacionada a cada serviço ou etapa que ocorre num canteiro de obra. Desde a publicação da 

primeira versão, em 1978, a NR-18 sofreu mais de 20 atualizações ao longo dos anos; porém, 

a mais recente, de fevereiro de 2020, promoveu mudanças significativas no texto (Gaia, 

2020).  

De acordo com a NR-18, a área da construção de uma obra compreende uma área 

de trabalho temporária, fixa e móvel, em que se executam a obra e as ações de apoio. A área 



 

41 

da construção de uma obra divide-se em áreas de vivência e operacionais, nas quais se deve 

implementar diretrizes e normas a fim de viabilizar um ambiente organizado e limpo, 

saudável e seguro para os trabalhadores (Silva Júnior, 2020).  

A NR-18 também estabelece diretrizes relacionadas à formação de trabalhadores da 

construção civil, com carga horária, periodicidade, conteúdo e avaliação tecnicamente 

compatíveis com as atividades a serem realizadas (ANEXO U8). 

A Norma Brasileira (doravante , NBR) NBR 18801:2010 (Sistema de Gestão da 

Segurança e Saúde no Trabalho — Requisitos) publicada pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (doravante, ABNT) é semelhante à normativa internacional ISO 

45001:2018 (Sistema de Gestão de Segurança e Saúde Ocupacional – Requisitos com 

Orientação para Uso). O objectivo das duas normativas é auxiliar o gerenciamento para 

reduzir acidentes e doenças ocupacionais, com a inserção de peculiaridades associadas à 

realidade do Brasil e das micro e pequenas empresas.  

É possível aplicar a ISO 45001:2018 em todos os portes e tipos de organizações, 

integrada a outros tipos de sistemas de gestão (responsabilidade social, meio ambiente e 

qualidade). Esta norma não define que padrões de desempenho podem ser desenvolvidos, 

apenas estabelece requisitos básicos que devem ser cumpridos. Portanto, as empresas podem 

seguir sistemas de gestão fundamentados na ISO, mas apresentarem resultados de 

desempenho diferentes (Oliveira, Oliveira & Almeida, 2010).  

A NR-09 (Avaliação e Controle das Exposições Ocupacionais a Agentes Físicos, 

Químicos e Biológicos) estabelece que é obrigatório implementar e elaborar Programa de 

Gerenciamento de Risco (doravante , PGR)9 para empresas e empregados, a fim de preservar 

a integridade e a saúde dos trabalhadores e evitar acidentes no ambiente de trabalho por meio 

de avaliação, reconhecimento, antecipação e controle de riscos ambientais. De acordo com 

a NR-09, riscos ambientais são os agentes biológicos, químicos e físicos presentes nos 

ambientes de trabalho que, devido a sua intensidade, concentração ou natureza e ao tempo 

de exposição, apresentam a capacidade de causar danos voltados à saúde dos trabalhadores 

(Brasil, 2020).  

O obstáculo mais relevante na prevenção de acidentes e doenças ocupacionais é 

fazer cumprir a legislação, exigindo o emprego de procedimentos e barreiras físicas que 

 
8 ANEXO U: Adendo I da Norma Regulamentadora Número 18 (NR-18) que trata da “capacitação: carga horária, 

periodicidade e conteúdo programático”. 
9 Que faz parte do Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO). 
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diminuam a exposição dos trabalhadores aos perigos, além da análise de riscos (Mitropoulos, 

Abdelhamid & Howell, 2005). 

Em Portugal, com base na Lei n.° 3/2014, segunda alteração referente à Lei n.° 

102/2009, o empregador é considerado pela legislação como o responsável por custear os 

encargos da SST, conforme se observa no art. 15.º da referida Lei: 

12 — O empregador suporta a totalidade dos encargos com a organização e o funcionamento do 

serviço de segurança e de saúde no trabalho e demais sistemas de prevenção, incluindo exames de 

vigilância da saúde, avaliações de exposições, testes e todas as ações necessárias no âmbito da 

promoção da segurança e saúde no trabalho, sem impor aos trabalhadores quaisquer encargos 

financeiros. (Lisboa, 2009). 

Já no Brasil, o empregador tem alguns deveres quanto à SST exigidos pela CT: 

a) cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho; 

b) instruir os empregados, através de ordens de serviço, quanto às precauções a 

tomar para evitar acidentes de trabalho ou doenças ocupacionais; 

c) adotar as medidas que lhes sejam determinadas pelo órgão regional competente; 

d) facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade competente (art. 157 da CLT). 

Além disso, é importante que os empregadores informem os trabalhadores sobre os 

riscos que podem se originar nos locais de trabalho e os meios para preveni-los e limitá-los, 

sobre os resultados de exames médicos e complementares que os trabalhadores tenham 

realizado, além dos resultados das avaliações ambientais realizadas nos locais de trabalho 

(Demomi & Perini, 2021). 

No Brasil e em Portugal, a responsabilidade civil decorrente de infortúnios laborais 

é considerada objectiva, e a responsabilidade do empregador pode se agravar quando a culpa 

da empresa fica evidenciada na ocorrência do acidente laboral (Piloto, 2018). O Código Civil 

Português prevê em seu art. 483.º, n.º 1, que “aquele que, com dolo ou mera culpa, violar 

ilicitamente o direito de outrem ou qualquer disposição legal destinada a proteger interesses 

alheios fica obrigado a indenizar o lesado pelos danos resultantes da violação” – e guarda 

bastante semelhança com o brasileiro, pois ambos estabelecem que o prejuízo causado a 

outrem deve ser reparado por quem o causou. 

Este facto pode originar-se de um contrato pré-existente entre as partes, ou mesmo 

de um evento sem prévio acordo firmado. Ainda assim, é importante destacar que a reparação 

deve ser suficiente para que a situação a quo seja reposta, conforme preconizado no art. 562.º 
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do Código Civil10. O art. 7º da Lei n.º 98/200911 estabelece que o empregador, quando não 

contemplado por lei especial, é responsável pelas indenizações oriundas de infortúnios 

laborais; o art. 2.º12 preconiza ainda o direito à reparação dos danos emergentes dos acidentes 

de trabalho aos trabalhadores e seus familiares. 

De acordo com o estudo de Koh e Rowlinson (2011), é preciso refletir sobre o 

desempenho e o aperfeiçoamento da gestão de saúde e segurança na indústria da construção, 

respeitadas as suas peculiaridades, e sobre como os processos organizacionais e aspectos 

sociais impactam a performance da SST em determinado empreendimento.  

Factores como diversidade de componentes, materiais empregados, predominância 

de PMEs, falta de qualificação da mão de obra e alta rotatividade podem contribuir para a 

falta da cultura relacionada com a segurança no ambiente de trabalho (Departamento 

Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos [Dieese], 2013). 

As práticas trabalhistas são um tema central da responsabilidade social, e englobam 

assuntos voltados à gestão de SST na área da construção que não devem se limitar ao 

cumprimento das NRs vinculadas; todavia, deve existir uma consciência de que os 

trabalhadores precisam ser valorizados, protegidos e respeitados. Com relação à seção sobre 

práticas de trabalho, a ISO 26000:2010 (Diretrizes sobre Responsabilidade Social) destacou 

cinco aspectos sobre o que é esperado da organização (Peinado, 2019): 

• Melhoria no padrão de vida com emprego decente, seguro e pleno; 

• Desenvolvimento econômico e social alcançado pelas boas condições de 

trabalho; 

• Desenvolvimento de soluções e práticas para atender as necessidades e 

prioridades dos empregados e empregadores; 

• Estímulo do bem-estar social, mental e físico dos trabalhadores ao se prevenir 

riscos; 

 
10 Obrigação de indemnização 

Artigo 562.º do Código Civil: 

(Princípio geral) 

Quem estiver obrigado a reparar um dano deve reconstituir a situação que existiria, se não se tivesse verificado o evento 

que obriga à reparação. 
11 Artigo 7.º 

Responsabilidade 

É responsável pela reparação e demais encargos decorrentes de acidente de trabalho, como pela manutenção no posto de 

trabalho, nos termos previstos na presente Lei, a pessoa singular ou colectiva de direito privado ou de direito público não 

abrangida por legislação especial, relativamente ao trabalhador ao seu serviço. 
12 Artigo 2.º 

Beneficiários 

O trabalhador e os seus familiares têm direito à reparação dos danos emergentes dos acidentes de trabalho e doenças 

profissionais nos termos previstos na presente Lei. 
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• Contribuição significativa da empregabilidade e produtividade de trabalhadores 

pela formação e desenvolvimento humano. 

 

Com base no estudo de Cerqueira (2010), a implantação de sistemas voltados à 

gestão de SST pode garantir uma imagem responsável às partes interessadas e aos 

colaboradores, além de diminuir os custos das empresas. Trabalho em equipe e planeamento 

são instrumentos que ajudam os sistemas produtivos a trazerem mais confiança para gestores 

e funcionários, uma vez que o comprometimento e o controle trarão maior segurança no 

trabalho. Neste caso, os indicadores de desempenho podem ajudar neste processo ao 

reforçarem a credibilidade e contribuir para as decisões futuras. 

1.5 GESTÃO DE PESSOAS NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Para que uma construtora tenha sucesso, é necessário haver envolvimento e 

participação das pessoas que nela trabalham; o sistema de gestão de pessoas deve ter uma 

estrutura sólida para que se atinja a qualidade. No entanto, por causa das atividades 

relativamente rudimentares e simples da construção civil, acolhe-se uma ampla variedade de 

pessoas que, em muitos casos, não tiveram uma estrutura familiar que favorecesse o 

desenvolvimento intelectual e a conclusão da escolaridade básica (ensino fundamental e 

médio) (Verdum, 2018; Faria Junior, 2019). A gestão de pessoas torna-se um complexo 

recurso de aplicação nessa área, visto que existem problemas sociais situados em escalas 

superiores cuja solução não compete às empresas; é possível, apenas, estabelecer métodos 

que podem ajudar no condicionamento mais adequado dessas pessoas com relação ao seu 

ambiente de trabalho (Verdum, 2018; Faria Junior, 2019). 

O grande desafio da gestão de pessoas é que o gestor precisa motivar, liderar o 

pessoal e organizar o trabalho de forma harmônica. Normalmente esse papel é 

desempenhado por engenheiros, encarregados ou mestres de obras, que, em muitos casos, 

não apresentam uma formação direcionada para a gestão de pessoal. Isso ocorre porque os 

cursos na área de construção civil são direcionados principalmente ao ensino de temas 

técnicos, e não às relações humanas. Deste modo, a gestão de pessoas ocorre com a prática, 

isto é, com acertos e erros (Nakamura, 2012).  

Assim, os engenheiros civis acabam se encarregando tanto de suas atribuições pré-

estabelecidas na gerência de obras como também da gestão de pessoas. Ao longo da 

formação acadêmica, o engenheiro civil está habilitado a executar, planear e analisar 
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projectos, fiscalizar, executar e dirigir serviços e obras técnicos, dentre outros temas da 

construção civil. No entanto, numa obra, suas atribuições incluem a gestão dos profissionais 

que farão os serviços. As faculdades de engenharia, no entanto, ainda não acompanham essa 

realidade (Tavares, Longo & Sueth, 2014). 

Neste cenário, o engenheiro civil deve ter, simultaneamente, habilidades técnicas e 

as relacionadas com gestão de pessoas. Isto se agrava com a terceirização dos serviços feita 

em certas etapas da obra.  

Por este motivo, a construtora deve ser responsável por definir o perfil dos 

profissionais para gerir melhor os trabalhadores na área da construção de uma obra. Logo, 

para envolver os engenheiros civis com conteúdos e técnicas nessa área desconhecida, deve-

se promover cursos, formações e workshops para que eles disseminem a cultura 

organizacional. Em pequenas e microempresas, essa função se concentra na representação 

do proprietário, que pode não ser capaz de desempenhar essa tarefa de forma eficaz por estar 

atarefado com outros assuntos operacionais e gerenciais (Silva, 2016). 

Lima (2012, citado por Nakamura, 2012) afirmou que uma gestão de pessoas 

ineficaz pode inibir os resultados aguardados e, posteriormente, gerar insatisfação e falta de 

engajamento da equipe, de forma a enfrentar riscos desnecessários. Adotar práticas de gestão 

de pessoas é essencial para reduzir desperdícios, aumentar a produtividade e a segurança, 

diminuir a rotatividade, reter talentos e elevar a qualidade dos serviços e o potencial dos 

colaboradores.  

Mattos (2010) afirma que, na área da construção de uma obra, é possível perceber 

como cada funcionário trabalha e os meios que utiliza, de forma que, se necessário, é possível 

alterar o rumo. O autor trata do ciclo Plan Do Check Act (doravante, PDCA) como um meio 

eficaz de controlar, organizar, planear e conduzir os processos – competências relevantes 

para o engenheiro civil, que a própria NBR ISO 9001 (Sistemas de Gestão e Qualidade) traz. 

Um bom planeamento é indispensável para que o produto final se alinhe com o compromisso 

das empresas; saber agir relaciona-se com a adoção de atitudes que aprimorem a produção; 

a verificação se volta à descrição de factos observados e à supervisão de processos de 

produção; e fazer se refere à implementação de procedimentos.  

Competências como flexibilidade às mudanças e conhecimentos sobre tecnologias 

e métodos de construção são as mais procuradas pelos empresários da construção civil, e 

devem ser o foco da gestão de pessoas na contratação de um empregado para a função. Da 

mesma forma, as qualidades dos profissionais devem ser recompensadas para que eles 
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possam estar sempre motivados a se aprimorarem (Raulino, 2018; Rosa, Bellei & Machado 

Junior, 2019). 

Desta forma, quando se sabe fazer gestão de pessoas, busca-se encontrar soluções 

que de certo modo transformem as pré-concepções dos operários de obra, colocando-os num 

patamar adequado dentro da empresa – ou seja, como capital humano incentivado a 

desenvolver suas competências e capacidades (Medeiros, 2003; Tavares, Longo & Sueth, 

2014; Terra, 2017). 

No século XXI, a gestão de pessoas encara muitos desafios para se adaptar ao 

desenvolvimento dinâmico da era da informação. A construção civil e a engenharia estão 

inseridas nesse contexto de forma bem complexa, especialmente por empregarem mão de 

obra que utiliza nenhuma ou pouca tecnologia e por lidarem com profissionais com baixo 

nível profissionalizante. 

1.5.1 Indicadores 

Uma maneira eficaz de avaliar o retorno de um investimento numa empresa é a 

avaliação de indicadores, pois fornecem informações sobre o processo de decisões e 

possibilitam uma visão mais adequada do trabalho. Esses indicadores são essenciais para 

obter informações estrategicamente direcionadas, por exemplo, ao sector de recursos 

humanos (doravante, RH), além de auxiliarem na tomada de decisões sobre a saúde e 

segurança de trabalhadores (Seidler et al., 2018).  

Conforme explicado por Demo, Fogaça e Costa (2018), na construção civil há 

escassez de políticas com a participação conjunta dos gestores de obras e de RH nas etapas 

do processo. Isso dificulta a normatização de indicadores de performance, que poderiam ser 

empregados como instrumentos decisórios. 

Logo, compreende-se que o êxito das empresas se vincula diretamente com seus 

colaboradores. Nesse contexto, o gestor de pessoas exerce a função de atuar como um filtro 

para que os profissionais mais capacitados sejam selecionados. Todavia, selecionar não é o 

bastante: deve-se acompanhar a performance desses profissionais e fazer com que se 

adaptem às políticas da empresa para que cresçam juntos (Santana, Santos & Neves, 2017).  
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1.6 VISÕES CAUSAIS DE ACIDENTE DE TRABALHO 

No contexto das causas básicas dos acidentes de trabalho, estas podem ser divididas 

entre ordem, limpeza, condições inseguras e atos inseguros, que são aqueles em que as 

causas estão relacionadas diretamente com o factor humano.  

No item 2.8 da NBR 14.280, é possível encontrar as causas de acidentes de trabalho: 

Figura 2 – Causas de acidente de trabalho, segundo a NBR 14.280 

 

Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas – (ABNT) (2001). 

De acordo com o estudo de Souza (2017), os atos inseguros podem ser classificados 

como comportamentos ou atitudes do trabalhador tomados de maneira oposta ao que é 

delineado pelas normas de segurança, colocando em risco a integridade física e a saúde do 

trabalhador e/ou de seus companheiros.  

Em locais de trabalho, não é difícil se defrontar com atos inseguros. É frequente, 

por exemplo, o trabalhador utilizar ferramentas inadequadas porque possui fácil acesso a 

elas – ou seja, por comodidade – quando comparado ao das ferramentas apropriadas. Outros 

atos inseguros são: brigas no ambiente de trabalho; correria; brincadeiras; trabalhador que 

opera máquinas com alguma instabilidade ou com sono; trabalhador que não segue as 

normas de segurança da empresa; uso de substância entorpecente ou de bebida alcoólica no 

local de trabalho; recusa por parte do trabalhador em utilizar equipamento de proteção 

individual (doravante , EPI) quando exigido; e operar máquinas com dispersa atenção devido 

à conversa (Oliveira, 2018).  

Com base no estudo de Freitas (2011), existe uma ideia falsa de que o 

comportamento humano não pode ser controlado ou previsto. Na realidade, é possível 

analisar os factores associados e controlá-los; pode-se também fornecer formações 

apropriadas e, posteriormente, avaliar e controlar as condutas.  



 

48 

As condições inseguras estão relacionadas a falhas técnicas que fazem parte do 

ambiente de trabalho, as quais comprometem a integridade dos equipamentos e a própria 

segurança dos trabalhadores.  

Carvalho (2017) relaciona as causas mais comuns de acidentes na construção civil 

à falta de atenção dos colaboradores, não utilização de EPI, escassez de fiscalização e 

ausência de proteções coletivas em equipamentos ou máquinas obsoletos. 

Reis (2020, p. 274) constatou que:  

Uma das causas principais relacionadas a acidentes de trabalho coletivos são as degradações do meio 

ambiente, que são definidas pela inobservância das normas que estão voltadas para a garantia da 

segurança e saúde do trabalhador. Destacou-se como causa preponderante relacionada com essa 

degradação, a necessidade evidente de adquirir, de maneira inconsequente e com mais frequência, o 

lucro com a valorização dos assuntos econômicos em detrimento dos aspectos sociais e humanos. 

Verificou-se que a escassez em investimento em medidas e projectos (como exemplo, treinamento 

de empregados) é uma consequência dessa realidade, esses projectos e medidas visam prevenir 

acidentes de trabalho, fato que é impulsionado pela falta de adequada fiscalização e pela ausência 

ou lentidão para que os responsáveis possam ser punidos. 

O trabalho em altura é uma das atividades mais comuns e rotineiras na construção 

civil, e preocupa os profissionais de segurança do trabalho devido às características de média 

a alta severidade. O trabalho em altura é responsável por um expressivo número de acidentes 

e a queda por altura pode acontecer por falta de informação, conhecimento, planeamento, 

formação ou entendimento equivocado e utilização errada de equipamentos (Oliveira, 2018). 

Deste modo, é essencial intervir nas situações de risco para regularizar o processo, prever e 

controlar riscos e fornecer proteção aos trabalhadores. 

De 2012 a 2017, a Previdência Social no Brasil gastou uma quantia equivalente a 

R$ 26,2 bilhões no pagamento de aposentadorias por invalidez, auxílios-doença, pensões por 

morte de trabalhadores e auxílios-acidente. Os trabalhadores mais atingidos foram aqueles 

com funções transversais, a exemplo de operadores de máquinas e veículos, compreendendo 

37,1% dos acidentes neste segmento de trabalho (figura 3). Outro segmento crítico foi o das 

ciências biológicas, de saúde, bioquímicas e afins, com a marca de 21,9%. A construção civil 

e a indústria extrativa correspondem a 21,6% dos acidentes (Kadesh, 2021).  
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Figura 3 – Áreas com mais registros de acidentes de trabalho entre 2012 e 2017 de acordo com a 

Previdência Social no Brasil 

 

Fonte: Kadesh (2021). 

De acordo com as informações do Observatório Digital de Saúde e Segurança do 

Trabalho (SmartLab), mais de 4,4 milhões de acidentes de trabalho ocorreram no Brasil de 

2012 a 2018; somente na construção civil houve 97 mil casos. Outro dado assustador refere-

se, no mesmo período, aos acidentes com óbito: mais de 31,9 mil acidentes no Brasil – na 

construção civil, registaram-se 2.666 óbitos. A média é de 381 acidentes por ano (figura 4) 

(Onsafety, 2020).  

Figura 4 – Representação de total de óbitos associados a construção civil – 2012 a 2018 

 

Fonte: Onsafety (2020). 

Essas estatísticas são alarmantes e mais acentuadas na construção civil devido ao 

facto de este sector apresentar diversos trabalhos e etapas de desenvolvimento e expor os 



 

50 

trabalhadores a riscos ambientais. Todavia, é possível reduzir os índices de acidentes, caso 

a indústria consiga redobrar sua atenção e priorize tanto a saúde quanto a segurança do 

trabalho nos locais de construção (Onsafety, 2020).  

Existe alta incidência de acidentes graves e fatais nesse sector; as causas mais 

relevantes são o choque elétrico, o soterramento e a queda de altura. De acordo com o 

Ministério do Trabalho: 

As quedas com diferença de nível representaram 10,6% dos registros de acidentes de trabalho 

reportados pelas empresas ao INSS no ano passado. Segundo dados do órgão, das 349.579 

Comunicações de Acidentes de Trabalho (CATs) entregues em 2017 referentes a acidentes típicos 

e doenças, 37.057 foram relacionadas a quedas (FUNTRAB, 2018, p. 1). 

Deste modo, ao inserir o uso de indicadores de desempenho para investigar e avaliar 

ocorrência, consequência, frequência e locais em que ocorrem os acidentes, haverá 

contribuição e incentivo à melhoria contínua das condições voltadas para SST. 

1.6.1 Protocolo de avaliação, indicadores e monitoramento 

A informação é primordial para que o sistema de gestão de SST seja eficaz. Em 

muitos casos, porém, as informações necessárias à efetiva intervenção não estão disponíveis 

ou são limitadas devido à contingência temporal.  

[...] a avaliação do sistema de gestão voltada para SST pode ser caracterizada como um exame 

sistemático de sua eficácia e funcionalidade com o intuito de produzir informações robustas que 

porventura possam ajudar no processo decisório associado com a ideia de novas estratégias que 

possam propiciar uma melhoria de performance da SST (Barreiros, 2002, pp. 45-46). 

O adequado é a organização identificar oportunidades e riscos de maneira proativa. 

O gestor possui instrumentos para mitigar ou prevenir riscos com máximo aproveitamento 

das oportunidades emergentes ou eliminar eventos danosos (Santos, 2010).  

Facas (2013) indicou o Protocolo de Avaliação dos Riscos Psicossociais no 

Trabalho (doravante, PROART) como um instrumento para mapear riscos psicossociais que 

têm origem em efeitos negativos relacionados à organização do trabalho e que podem causar 

o adoecimento do trabalhador. O protocolo tem a finalidade de investigar as características 

e o modo de gestão da organização, fazer o levantamento e identificar os riscos vinculados 

ao trabalho do ponto de vista psicossocial e fornecer subsídios para direcionar a elaboração 

de políticas voltadas à saúde ocupacional, dentre outros aspectos (Araújo, 2017, p. 52). 
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Maksemiv e Michaloski (2016) recomendam que a reavaliação de SST seja 

frequente e que seus indicadores de desempenho sejam definidos. O objectivo central dessa 

recomendação é possibilitar que os gestores visualizem o progresso obtido. Os indicadores 

objetivam o controle, ao passo que a aprendizagem organizacional se caracteriza como um 

reflexo das informações que circulam no ambiente da organização – ambos favorecem a 

melhoria frequente do SGSST e preparam as organizações para reações mais propícias no 

futuro. 

1.7 GESTÃO DE PESSOAS E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE ADULTOS 

A gestão de pessoas proporciona às empresas a utilização de meios adequados para 

melhorar a performance de pessoal. 

Nesse sentido, Chiavenato (2014) estabelece que as atribuições dos gestores 

compreendem: criar e manter elevado moral da equipe; fazer avaliações de desempenho de 

cada indivíduo; selecionar e recrutar funcionários adequados a cada função; criar relações 

agradáveis de trabalho e cooperativismo; desenvolver habilidades e capacidades de cada 

pessoa; orientar e integrar os novos funcionários da empresa; interpretar procedimentos e 

políticas da empresa; treinar funcionários para o trabalho; e propiciar adequadas condições 

de trabalho. 

Para qualquer sector de atividade econômica, é necessário haver uma gestão de 

pessoas voltada à cooperação entre indivíduos atuantes, unindo objectivos individuais e 

organizacionais (Souza, 2011; Gil, 2011). 

1.7.1 A educação profissional na construção civil 

Na construção civil, a qualificação precária da mão-de-obra promove baixa 

qualidade e produtividade, e maior probabilidade de ocorrência de acidentes de trabalho. 

Medeiros e Rodrigues (2001) relatam que esta é uma área que exige muita atenção dos 

profissionais, especialmente quando se aborda a gestão da manutenção da qualidade, da 

segurança e do respeito ao meio ambiente. 

Com base no estudo de Bufon (2015) sobre qualificação e formação, conhecer o 

perfil da mão-de-obra que será treinada é essencial para atingir um aproveitamento maior na 

qualificação dos envolvidos. Obviamente, o método mais eficiente e adequado dependerá de 
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cada situação. O ponto em comum de todas as formações reside no facto de que os programas 

precisam ter estrutura robusta, prazo pré-determinado e objectivo bem delineado.  

Oliveira (2010) considera a formação na área da construção civil uma estratégia que 

proporciona a formação de conhecimento, sua transferência para o âmbito do trabalho e o 

desenvolvimento do funcionário. Assim, deve-se avaliar e planear cada atividade da 

formação em prol dos resultados desejados. Ressalta-se que apenas alguns programas de 

formação são realmente eficazes e justificam o investimento realizado.  

No Brasil, mesmo que existam esforços para que a educação básica seja 

incentivada, ela ainda é muito precária. De acordo com a Figura 5, a educação profissional 

fica comprometida quando o baixo nível de instrução do trabalhador torna-se barreira para 

o seu aprimoramento profissional.  

Figura 5 – Nível de instrução das pessoas com 25 anos ou mais de 

idade no Brasil 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020). 

Ainda nesse sentido, Mineo (2019) realizou uma pesquisa sobre a qualificação da 

mão de obra vinculada à área da construção no município de Guarapuava, estado do Paraná 

(doravante , PR), Brasil, envolvendo 50 pessoas relacionadas a uma empresa de pequeno e 

médio porte da construção civil. Os resultados ( 

 

Gráfico 1) demonstraram que 100% dos entrevistados tiveram acesso à educação 

básica; no entanto, 52% dos entrevistados pararam seus estudos neste nível e apenas 6% 

possuem nível superior completo. Pondera-se que esses profissionais procuram emprego na 

construção civil porque o sector aceita níveis mais baixos de escolaridade – o que é mais 

difícil em outras áreas.  
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Gráfico 1 – Nível de escolaridade de trabalhadores da construção civil em 

estudo realizado em Guarapuava (PR) – 2019 

 
Fonte: Mineo (2019). 

Ao identificar o grau de instrução dos trabalhadores da construção civil, é relevante 

abordar o que favorece a qualificação profissional destes adultos e a melhor maneira de 

desenvolvê-la, a fim de que haja compreensão de novas potencialidades com acréscimo de 

habilidades. Vejamos a seguir. 

1.7.2 Educação de adultos 

A educação de adultos abarca o processo de aprendizagem formal e informal. Neste 

processo, os adultos conseguem aperfeiçoar sua qualificação profissional e técnica, 

enriquecer seu conhecimento e desenvolver suas habilidades.  

Em grande parte, os alunos do ensino técnico ou profissionalizante são pessoas 

adultas, ou próximas da idade adulta, que precisam de métodos adequados de ensino – uma 

vez que, como adultos, questionam sobre o que está sendo estudado, sua utilidade e como 

esse conhecimento poderá ser empregue no futuro. Num grupo de adultos, percebe-se que 

existem mais situações de experiências vivenciadas quando comparado a um grupo de 

adolescentes. Os adultos são mais heterogêneos em relação a necessidades, interesses, 

experiências prévias, motivação, metas e estilos de aprendizagem (Rechlinski, 2018). 

Desta forma, individualizar estratégias de aprendizagem e de ensino precisa ser o 

foco na educação de adultos. O professor deve observar as mudanças em suas demandas de 

forma a direcionar o curso em prol da experiência de aprendizado. O desdobramento dessa 

prontidão pode ser estimulado com exercícios de simulação, aconselhamento de carreira e 

exposição a modelos de desempenho, dentre outros (Santos, 2016).  

O estudo de Schwartz (2010, p. 101) sugere, para o aluno com mais idade, a 

estratégia didática a seguir:  
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1-  Diagnóstico do conhecimento prévio; 

2-  Constituição do grupo; 

3-  Construção do contrato pedagógico; 

4-  Planeamento básico; 

5-  Organização do espaço físico; 

6-  Conteúdo a ser ensinado; 

7- Construção do repertório das palavras significativamente compreendidas; 

8-  Trabalho em grupo como estratégia didática, como princípio de aprendizagem; 

9-  Formação prática do que foi aprendido; 

10-  Clima motivacional propício para o ensino e aprendizagem. 

Sacristán (1998, p. 205) mostra que o plano docente compreende uma compilação 

de operações de “diferentes modos”, e de acordo com a importância do assunto:  

• Antes de realizar a prática, deve-se refletir ou pensar sobre a mesma; 

• Ponderar quais são os elementos que podem intervir na formatação de 

experiências dos discentes, com base na particularidade do conteúdo do 

currículo envolvido; 

• Aplicar exemplos e metodologias já realizados por outros; 

• Ordenar os passos que serão tomados – pode haver mais de uma 

possibilidade; 

• Delimitar o contexto e analisar as possibilidades e as reais circunstâncias de 

atuação; 

• Prover ou determinar os recursos essenciais.  

Ao considerar os princípios andragógicos, a prática pedagógica do docente será 

eficaz, visto que o aluno será estimulado a desenvolver habilidades intelectuais que 

englobam discernimento, compreensão, tomada de decisões, raciocínio e análise de factos – 

isso faz com que ele se torne um profissional comprometido com a realidade do mercado de 

trabalho.  

1.7.3 Andragogia 

Os adultos carregam consigo um elemento fundamental que as crianças não 

possuem: a experiência. Enquanto o adulto é estimulado a absorver os ensinamentos 

fundamentados em suas necessidades básicas do dia ao dia, a criança é incentivada a ter 

novas descobertas pelo ensino. A pessoa adulta, quando inicia a busca pelos estudos, esta à 
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procura de seus objectivos pessoais delineados anteriormente; quando a formação não 

valoriza esta realidade, torna-se frustrante para essa faixa etária e suas pretensões. Para que 

essa situação não aconteça, emprega-se a andragogia (Schmit, 2016). 

O termo andragogia tem origem grega; andro significa adulto, e agogus significa 

guiar, conduzir. Essa palavra foi empregada pela primeira vez pelo professor alemão 

Alexander Kapp, em 1833. Esse termo se contrapõe à pedagogia, cujo significado literal é 

“a arte e ciência de ensinar crianças”, e tem sua origem na palavra grega paid (criança) e 

agogus (líder de) (Knowles, Holton III & Swanson, 2011). 

Knowles, Holton III e Swanson (2011) propõem alguns princípios para a 

aprendizagem de adultos com base na teoria andragógica: 

1. Necessidade de saber o quê, como e o porquê; 

2. Autonomia; 

3. Experiência anterior; 

4. Aprendizagem contextualizada e voltada para a resolução de problemas;  

5. Motivação. 

A sensação de complexidade relatada por muitos profissionais deve ser resolvida 

através de técnicas de andragogia, cujos princípios se pautam na educação libertadora: 

1. Necessidade de saber: falta conhecimento para os adultos porque os mesmos têm de aprender 

alguma coisa que esteja relacionada com o benefício que terão no processo. 

2. Autoconceito do aprendiz: os adultos possuem a responsabilidade por suas vidas e ações, e por 

este motivo querem ser tratados e vistos pelos outros como tendo a capacidade para se autodirigirem.  

3. Papel das experiências: a base do aprendizado, para os adultos, são suas experiências. Serão mais 

eficazes as técnicas que possam aproveitar a amplitude de individuais diferenças.  

4. Prontidão para aprender: existe uma disposição do adulto em aprender quando a situação demanda 

algum tipo específico de aprendizado voltado para as reais situações do seu dia a dia.  

5. Orientação para aprendizagem: o adulto consegue ter um desempenho melhor no aprendizado 

quando os conceitos mostrados estão inseridos em um contexto voltado para alguma utilidade ou 

aplicação (Martins, 2013, pp. 143-153). 

Estes factos ocorrem porque a aprendizagem é algo pré disposto no indivíduo 

adulto, cujas vivências e experiências servem como alicerce de critérios e aprendizagens 

para sua vida cotidiana e profissional. Isto demanda uma metodologia focada em atividades 

que inspirem sua cooperação, iniciativa e participação para solucionar problemas, o que 

facilita sua aprendizagem (Costa, Nakata & Carvalho, 2016). 

No processo de aprendizagem do adulto, alguns princípios devem ser utilizados – 

como ambiente e equipamentos adequados, identificação de necessidades por meio do 

planeamento e da formulação de objectivos, conteúdos e programas, avaliação da 
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aprendizagem do aluno com conotação autorreflexiva e formativa, além de outros aspectos 

(Carvalho, 2017). 

Deve-se ter em mente que o aluno adulto precisa ter acompanhamento, apoio e 

suporte, que fornecem condições para que a atividade de aprendizagem ocorra. Para isso, o 

professor deve propor avaliações formativas e indicar os caminhos. Nessas condições, o 

discente tem a capacidade de se autoavaliar e de ser avaliado pelo grupo no fim das 

atividades com relação à aquisição de competências e habilidades direcionadas às práticas 

dos conteúdos teóricos estudados (Seleme & Munhoz, 2011). O modelo andragógico 

caracteriza-se como um modelo processual em contraponto aos modelos que possuem como 

base apenas o conteúdo (Knowles, Holton III & Swanson, 2009). 

O processo andragógico muito se assemelha aos elementos do ciclo PDCA (Plan – 

Do – Check – Act), que, de acordo com o estudo de Lopes e Alves (2020), consiste numa 

metodologia aplicada para aperfeiçoar os processos de gestão. Pode-se dizer que o PDCA é 

um método para a melhoria da qualidade através de um sistema de ciclo permanente em que, 

depois do término de cada ciclo, a qualidade será elevada a um novo nível.  

O ciclo PDCA, que utiliza uma forma de gestão estruturada de planeamento, 

execução, verificação e ação corretiva, relaciona-se perfeitamente com a metodologia 

freiriana, baseada numa educação transformadora (e não depositária), em que o aluno 

assume uma postura de participante efetivo em todas as fases do processo, inclusive na 

avaliação (Vasconcelos, 2016). 

Neste sentido, Coelho, Dutra e Marieli (2016) comparam as metodologias 

pedagógica e a andragógica (quadro 2).  

Quadro 2 – Pedagogia x andragogia 

 Pedagogia Andragogia 

Necessidade de 

saber 

Os aprendentes apenas necessitam 

de saber que devem aprender 

aquilo que o professor lhes ensina. 

Os adultos têm necessidade de 

conhecer o motivo pelo qual devem 

aprender antes de se comprometerem 

com a aprendizagem. 

Conceito de si O professor tem do aprendente a 

imagem de um ser dependente. É 

esta dependência que marca, 

também, a autoimagem daquele 

que aprende. 

Conscientização, por parte do adulto, 

da responsabilidade das decisões da 

sua vida. Torna-se necessário que 

sejam encarados como indivíduos 

capazes de se autogerirem. 
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Papel da 

experiência 

A experiência do aprendente é 

considerada de pouca utilidade. 

Dá-se importância à experiência 

do professor ou dos materiais 

pedagógicos. 

Adultos portadores de uma 

experiência que os distingue das 

crianças e dos jovens. A educação de 

adultos deve centrar-se nos processos 

individuais de aprendizagem face aos 

processos mais colectivos de outras 

etapas evolutivas. 

Vontade de 

aprender 

A disposição para aprender aquilo 

que o professor ensina tem como 

fundamento critérios e objectivos 

internos à lógica escolar, isto é, a 

finalidade de obter êxito e 

progredir, em termos escolares. 

Os adultos têm a intenção de iniciar o 

processo de aprendizagem desde que 

compreendam a sua utilidade para 

determinadas situações de vida. 

Orientação da 

aprendizagem 

Aprendizagem encarada como um 

processo de aquisição de 

conhecimentos. Lógica centrada 

nos conteúdos. 

Aprendizagem encarada como 

resolução de problemas e tarefas da 

vida quotidiana. 

Motivação Motivação para aprendizagem 

extrínseca ao sujeito 

(classificações escolares, pressões 

familiares, apreciações do 

professor). 

Motivação para a aprendizagem 

também extrínseca (promoção 

profissional, melhor salário, etc.), 

mas principalmente intrínseca (auto- 

estima, satisfação profissional, 

qualidade de vida). 

Fonte: Coelho, Dutra e Marieli (2016). 

Assim, a andragogia diverge do modelo pedagógico, e direciona-se a uma etapa de 

vida em que as motivações e os interesses são distintos, o que força o papel do docente à 

mudança – distanciando-se da posição de agente que organiza a informação e possui o 

conhecimento para uma posição de decisão sobre os diferentes aspectos de conteúdo, ensino, 

avaliação, metodologia e planeamento (Coelho, Dutra & Marieli, 2016). 

Para que isso aconteça, Krajn (1993, citado por Coelho, Dutra & Marieli, 2016) 

recomenda um período andragógico estruturado em cinco fases: 1 – Identificação das 

necessidades educativas; 2 – Conhecer a experiência prévia e o nível educativo dos adultos; 

3 – Adequar os métodos aos hábitos e às técnicas dos adultos; 4 – Aplicação do programa; 

5 – Avaliação dos resultados e rediagnóstico da aprendizagem. 

O quadro 3 contempla algumas ações associadas aos elementos da andragogia e que 

poderiam ser praticadas nas formações da construção civil. 
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Quadro 3 – Ações associadas aos elementos da andragogia 

Ações Elementos da andragogia 

A participação dos treinandos na organização do local de 

treinamento (mobiliários, maquetes, etc.) cria expectativa 

nos treinandos e também uma atmosfera de aceitação. 

Planeamento 

Utilizar caixas de ideias para os treinandos informarem 

pontos positivos, negativos e ideias novas para o 

treinamento. 

Planeamento 

O trabalho conclui sobre a importância do contato antes de 

iniciar o treinamento, para amenizar a resistência à aplicação 

formal do curso. 

Preparação dos aprendizes 

Realizar a identificação dos conhecimentos prévios dos 

alunos, através de uma entrevista, para identificar o perfil de 

cada aluno. 

Diagnóstico das necessidades 

Propor, na fase de aplicação do treinamento, anotar as 

sugestões dos treinandos, para facilitar sua aprendizagem. 

Planeamento 

Fonte: Bressiani e Roman (2017). 

Com essas ações, seus elementos e princípios, a andragogia deixa o aluno perceber 

que é importante para a condução do seu aprimoramento, que pode discutir, apresentar 

opiniões e definir os objectivos que considera importantes (Bressiani & Roman, 2017).  

Na construção civil, a situação pode ser bem mais complexa porque, em muitas 

situações, os instrutores são selecionados considerando apenas o seu conhecimento técnico. 

Engenheiros, mestres de obras e demais profissionais assumem a condição de instrutores, 

uma vez que são detentores do conhecimento técnico; porém, esses profissionais geralmente 

desconhecem qualquer técnica para conduzir situações de aprendizagem, por não receberem 

a formação específica para isso (Bressiani & Roman, 2017). 

Como valorizado pela educação, se todo processo relacionado à aprendizagem 

puder direcionar uma pessoa a ter novos conhecimentos, deve haver repetição do diagnóstico 

como etapa primordial da fase de avaliação (Franzin & Lopes, 2019). Para tanto, um bom 

instrutor deve apresentar alguns requisitos para realizar bem esta tarefa, conforme 

exemplificado no quadro 4. 
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Quadro 4 – Requisitos de um bom instrutor 

 
Fonte: Bressiani e Roman (2017). 

Logo, com base nos princípios de andragogia, é possível aplicar metodologias 

ativas de ensino e utilizar casos simulados ou experiências reais que subsidiem o aprendizado 

e aprimorem a prática profissional em distintos âmbitos de atuação. Nesse sentido, é 

importante reconhecer a necessidade de formar instrutores voltados à capacitação de adultos 

no sector da construção civil. 
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1.8 TIPO DE PESQUISA  

Para obter respostas satisfatórias a todas as indagações, a metodologia deste 

trabalho se efetiva em três etapas: pesquisa bibliográfica, pesquisa de campo (aplicação de 

questionários) e análise dos resultados.  

Conforme Santos e Candeloro (2006), a pesquisa bibliográfica é a primeira etapa 

em busca de elementos que permitam investigar o tema em materiais impressos e editados 

eletronicamente, especialmente por se tratar de uma tradição de pesquisa clássica.  

Segundo Chizzotti (2001), a metodologia de análise de conteúdo propicia a análise 

das informações colhidas e a organização de registros em documentos. Assim, a análise de 

conteúdo permite verificar as questões de estudo, identificar e descobrir as respostas para as 

questões formuladas (Gomes, 1994).  

Este estudo também teve caráter exploratório, pois, de acordo com Gil (2002), 

proporcionou maior familiaridade com o problema estudado, com o intuito de torná-lo mais 

explícito.  

Por fim, a pesquisa de campo, consolidada através da pesquisa survey 

(quantitativa), diz respeito à obtenção de dados ou de informações sobre as características 

ou as opiniões de determinado grupo de pessoas, indicado como representante de uma 

população alvo, através de questionários como instrumento de pesquisa (Fonseca, 2002).  

1.9 POPULAÇÃO  

Conforme Prodanov (2013), a definição de população-alvo vincula-se diretamente 

com os resultados e a capacidade de generalizá-los, em face do tamanho e da qualidade da 

amostra que se evidencia como conjunto ou subconjunto da população-alvo estudada.  

A população escolhida para participar da pesquisa se constitui de seis empresas do 

ramo de construção civil, representadas por seus gestores, supervisores de campo e 

trabalhadores subordinados, totalizando 72 questionários; 60 questionários foram aplicados 

para os trabalhadores das empresas (dez questionários para cada uma das seis empresas), 

seis questionários aplicados aos supervisores (um de cada uma das seis empresas) e seis 

questionários aplicados aos gestores (um de cada uma das seis empresas), cujos respondentes 

foram escolhidos de forma aleatória. 

Apesar de o objectivo norteador focar exclusivamente no aprendizado do 

trabalhador do canteiro de obras, também participaram dos questionários supervisores e 
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empresas – estas foram representadas por seus donos ou gerentes gerais, que trouxeram 

informações relevantes ao objectivo proposto e auxiliaram no diagnóstico do problema. 

1.10 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO 

O critério de inclusão foi o pertencimento do público-alvo a empresas da categoria 

de construção civil na região do município de Vilhena (RO) e que fornecem formação em 

segurança e saúde no trabalho. Já os critérios de exclusão foram adotados para as empresas 

de construção civil de grande porte ou que não forneçam formação em segurança e saúde no 

trabalho a seus funcionários, igualmente para as que não são localizadas na cidade de 

Vilhena. Todavia, a NR-18 (2020), que trata da Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria 

da Construção, preconiza que todos os funcionários devem receber formação adicional e 

regular para garantir que suas atividades sejam realizadas com segurança. 

As empresas escolhidas foram as de construção civil de pequeno e médio porte que 

trabalham com edificações de até quatro pavimentos, as quais possuem Classificação 

Nacional de Atividades Econômicas (doravante, CNAE) e grau de risco que, conforme a 

classificação da NR-04 (2016), que trata de Serviços Especializados em Engenharia de 

Segurança e em Medicina do Trabalho, é uma escala numérica de 1 a 4 (Risco muito baixo 

= 1; Risco baixo = 2; Risco médio = 3 e Risco alto = 4) usada para avaliar a intensidade do 

risco a que os trabalhadores de cada tipo de empresa estão sujeitos . Esse valor é usado para 

definir quais obrigações a empresa deve cumprir para se manter atualizada com as leis 

trabalhistas. A tabela Tabela 3, a seguir, representa a quantidade de empresas estudadas, 

CNAE e grau de risco de cada uma. 

Tabela 3 – Instituições onde serão coletados os dados 

EMPRESAS CNAE 
GRAU DE RISCO 

(Conforme a NR-04) 

Empresa 01  

41.20-4 

(Construção de 

Edifícios) 

3 

Empresa 02  

Empresa 03  

Empresa 04  

Empresa 05  

Empresa 06  

Fonte: elaborado pelo autor (2020).  

As empresas que não atenderam a este critério foram excluídas. Para os 

participantes, o critério de inclusão foi o da escolha por homens ou mulheres com idade 
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acima de 18 anos em regime de trabalho na construção civil, conforme a Classificação 

Brasileira de Ocupação - 715 (doravante , CBO-715); desta forma, foram excluídos os 

funcionários que atuaram na empresa e não exerceram diretamente suas atividades na 

construção civil – a exemplo de agentes de limpeza, cozinheiro, auxiliar de escritório, entre 

outros. O grau de escolaridade não foi critério para exclusão ou inclusão. 

1.11 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

O instrumento de coleta de dados foi composto por três questionários (Apêndice A) 

abertos e semiabertos – o primeiro com 18 questões aplicadas aos trabalhadores da área de 

construção de uma obra; o segundo com seis questões aplicadas aos supervisores; e o terceiro 

com oito questões aplicadas à gestão das empresas.  

O questionário destinado aos trabalhadores abordou o aspecto pessoal (idade, 

experiência, escolaridade), uso efetivo dos equipamentos de segurança, cursos, experiência 

com as formações, avaliações, sugestões de melhoria e vivência prática após a formação.  

O questionário aos supervisores (Apêndice A.2) abordou questões relacionadas à 

prática da supervisão tendo por base a formação em saúde e segurança no trabalho, avaliando 

sua percepção junto aos trabalhadores e também sua atuação direta no controle e correção. 

Já o questionário aos gestores (Apêndice A.3) abordou questões sobre o tempo de 

atuação da empresa no mercado, contratação e ministração dos cursos, supervisão e 

avaliação dos funcionários que passaram pelas formações. 

1.12 PROCEDIMENTO DE COLETA DE DADOS  

O procedimento de coleta de dados ocorreu por visita presencial e distribuição dos 

questionários impressos, uma vez que o público pesquisado dificilmente teria acesso ou 

facilidade em usar dispositivos digitais para responder aos questionários.  

Em decorrência do atual isolamento social devido à pandemia de covid-19 

(decretada em março de 2020 pela OMS), em alguns casos esse contato ocorreu por telefone 

– como se trata de um público que pode não ter acesso ou familiaridade com 

computadores/internet, o contato telefônico foi mais eficiente, até porque o volume de 

perguntas do questionário não ocupou mais que dez minutos do tempo do entrevistado. Os 

contatos feitos pessoalmente foram realizados com o devido distanciamento social e uso de 

álcool em gel e máscara de proteção individual. 



 

64 

Para a entrevista pessoal, foi solicitada a colaboração para responder ao 

questionário (em média, dez minutos para responder), como também a autorização dos 

entrevistados para apresentação dos resultados deste estudo em eventos da área de saúde e 

publicações em revista científica nacional e/ou internacional. Por ocasião da publicação dos 

resultados, o nome do participante foi mantido em sigilo absoluto. O questionário foi 

aplicado de forma individualizada e a abordagem foi feita em local reservado (escritório do 

canteiro de obra ou espaço de lazer e refeições em momento individualizado), evitando 

qualquer constrangimento.  

A participação no estudo foi voluntária; portanto, o participante não era obrigado a 

fornecer as informações e/ou colaborar com as atividades solicitadas pelo pesquisador. Caso 

decidisse não participar do estudo, ou resolvesse, a qualquer momento, desistir da atividade, 

não haveria modificação na assistência que vinha recebendo na empresa (se fosse o caso). 

Os riscos presentes foram:  

I -  Contato pessoal e constrangimento entre participante e pesquisador, que foi 

minimizado com a opção de responder ao questionário anonimamente, sem 

qualquer questionamento que direcionasse a resposta ao indivíduo; 

II –  Cada participante recebeu uma caneta e teve à sua disposição álcool 70% para 

higienização das mãos, reduzindo qualquer tipo de risco biológico.  

1.13 PROCESSAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS  

Feito o levantamento, os dados foram consolidados e tabulados, para 

posteriormente gerarem resultados em gráficos ou tabelas, de modo a facilitar a identificação 

e a análise de informações. Mattos (2017) explica que a tabulação envolve a contagem de 

registros em diferentes categorias, o que permite desdobrar informações, discriminar 

elementos essenciais e verificar relações entre as variáveis dos dados. Essa verificação é feita 

manualmente ou com o uso do computador.  

O processamento e a análise dos dados ocorreram, inicialmente, pela transposição 

das informações coletadas no questionário impresso ao software Excel, a fim de totalizar os 

dados e cruzar informações – para posterior construção dos gráficos analíticos, que 

subsidiaram a análise de resultados.  

Os dados coletados foram armazenados em pasta com senha de um computador ao 

qual apenas o pesquisador deste trabalho teve acesso, garantindo-lhes maior segurança. Após 
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o período do projecto de pesquisa, o material coletado será descartado ou apagado; o 

computador que armazena os dados será formatado.  

Quanto à divulgação dos resultados alcançados com esta pesquisa, foi criado um 

relatório final da análise, enviado por e-mail às empresas estudadas. 
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PESQUISA DE CAMPO E ANÁLISE DE DADOS 
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1.14 PERGUNTAS DIRIGIDAS AOS TRABALHADORES 

Pelo gráfico 2, a seguir, é possível observar que a principal função desempenhada 

pelos entrevistados é a de pedreiro, com 37%, seguida das profissões de servente (14%), 

ajudante (11%) e armador (10%). 

Gráfico 2 – Função / Cargo que exerce 

 
Fonte: da pesquisa.  

Quanto à idade, o Gráfico 3 indica que 35% estão na faixa etária entre 31 e 40 anos, 

seguidos da faixa de 41 a 50 anos, com mais de 25%; a menor estatística (10%) é a da faixa 

etária abaixo dos 20 anos. 
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Gráfico 3 – Idade 

 
Fonte: da pesquisa.  

Quanto ao tempo de experiência na construção civil, observa-se no Gráfico 4 que 

quase metade dos entrevistados está nessa atividade há no máximo cinco anos e a outra 

metade, entre seis e 20 anos; apenas 5% exercem a função entre 21 e 30 anos, e 3% há mais 

de 30 anos. 

Gráfico 4 – Tempo de experiência em construção civil 

 
Fonte: da pesquisa.  

No quesito escolaridade, percebe-se, no gráfico 5, que a maior parte tem ensino 

fundamental II incompleto (24%) e ensino médio completo (21%), sendo que apenas 5% 

tem curso superior completo. 
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Gráfico 5 – Escolaridade 

 
Fonte: da pesquisa.  

Pelo gráfico 6, nota-se que aproximadamente 88% dos entrevistados já trabalharam 

em altura (prédios); cerca de 73% usaram EPIs e quase 63% usaram máquinas, equipamentos 

e andaimes nos últimos 12 meses.  

Gráfico 6 – No seu trabalho, nos últimos 12 meses, você usou: 

 
Fonte: da pesquisa.  

Pelo Gráfico 7, observa-se que 57% possuem algum curso na área de construção 

civil, mas 43% não possuem nenhum. 
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Gráfico 7 – Possui algum curso na área da construção 

 
Fonte: da pesquisa.  

Com respeito à facilidade da formação (gráfico 8), 29% afirmaram ser fácil, 30% 

disseram ser um pouco complicado e 41% não responderam. 

Gráfico 8 – Níveis de facilidade da formação 

 
Fonte: da pesquisa.  

Quanto ao que houve na formação (gráfico 9), 44% disseram ter havido tanto teoria 

como também prática e apenas 11% disseram ter havido somente teoria (sem demonstração 

ao vivo). 
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Gráfico 9 – Sobre haver teoria e/ou prática nas formações 

 
Fonte: da pesquisa. 

Quanto à opção do que poderia melhorar nas formações, o Gráfico 10 demonstra 

que a maioria (26) optou por formação prática na obra e demonstração prática (23); as opções 

menos escolhidas foram professores melhores (10) e entrega de apostilas (12).  

Gráfico 10 – Sobre o que poderia ser melhorado nas formações 

 
Fonte: da pesquisa.  

Após passarem por formação, 33% dos entrevistados afirmaram que usam o que 

aprenderam e não têm dúvidas; 21% indicaram tentar usar, mas não conseguiram se lembrar 

de tudo; apenas 5% não usaram o que aprenderam por não se lembrarem do que lhes foi 

passado (gráfico 11). 
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Gráfico 11 – Sobre a aplicação ou não do conhecimento adquirido 

 

Fonte: da pesquisa. 

O Gráfico 12 revela o percentual de entrevistados que já sofreu algum acidente de 

trabalho; a maioria (79%) disse nunca ter se acidentado, e apenas 21% disseram já ter sofrido 

algum acidente de trabalho. 

Gráfico 12 – Sobre a experiência pessoal de ter sofrido acidente de trabalho 

 
Fonte: da pesquisa.  

Quanto à frequência com que costuma sofrer algum acidente, 70% indicaram que 

isto nunca ocorreu; 25% indicaram que raramente sofrem algum acidente; 3% responderam 

que sofrem acidentes ao menos uma vez por mês (gráfico 13). 
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Gráfico 13 – Frequência com que costuma sofrer algum acidente (corte, escoriação, 

queda, entre outros) 

 
Fonte: da pesquisa.  

O gráfico 14 demonstra a opinião dos entrevistados sobre o potencial das formações 

para evitar danos à saúde; 77% indicaram que sim, 19% disseram que depende da formação 

e apenas 2% disseram ou que não ou que nunca fizeram uma formação que ajudasse. 

Gráfico 14 – Opinião sobre se as formações podem evitar danos à saúde 

 
Fonte: da pesquisa. 

É possível concluir pelo Gráfico 15 que, do tipo de formação esperada para que haja 

maior conforto e segurança, a maioria (20%) optou pela formação de segurança em altura, 

seguida pela formação de uso correto dos equipamentos. 
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Gráfico 15 – Que tipo de treinamento gostaria de receber para trabalhar com 

mais segurança e conforto? 

 
Fonte: da pesquisa.  

1.15 PERGUNTAS DIRIGIDAS AOS SUPERVISORES 

É possível observar, no gráfico 16, que a maioria dos supervisores (56%) está na 

faixa etária de 20 a 30 anos, 19% entre 31 e 40 anos e 25% com idade entre 40 e 50 anos. 
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Gráfico 16 – Idade dos supervisores 

 
Fonte: da pesquisa.  

Quanto à formação dos supervisores, observa-se, no Gráfico 17, que metade dos 

entrevistados é formada em engenharia civil (50%); 33% são formados em arquitetura e 

urbanismo, e 17% em administração. 

Gráfico 17 – Formação dos supervisores 

 
Fonte: da pesquisa.  

Pelo gráfico 18, é possível perceber que a maioria dos supervisores (66%) participa 

das formações junto com seus subordinados; 17% disseram participar apenas 

esporadicamente, e 17% não participam.  
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Gráfico 18 – Participa das formações junto com seus subordinados 

 
Fonte: da pesquisa.  

Pelo gráfico 19, observa-se que, dentre os supervisores que não participam das 

formações junto com os demais funcionários, 17% já fizeram a mesma formação, 33% 

afirmaram ter feito algumas delas, 17% nunca fez nenhuma e 33% não souberam responder. 

Gráfico 19 – Realização da formação por supervisores que não participam das 

formações junto aos funcionários 

 
Fonte: da pesquisa.  

Quanto aos trabalhadores mudarem de atitude depois da formação, demonstrando 

que já aprenderam, o Gráfico 20 elucida que 33% dos supervisores disseram que “sim”, 33% 

disseram que “não” e 34% não souberam responder. 
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Gráfico 20 – Os trabalhadores mudam de atitude depois das formações, 

demonstrando que aprenderam algo 

 
Fonte: da pesquisa. 

Sobre os subordinados pedirem alguma orientação a respeito de algo que não 

tenham entendido na formação, 50% afirmaram que isso não acontece, 17% disseram que 

sim e 33% não souberam responder (gráfico 21). 

Gráfico 21 – Se subordinados pedem orientação sobre algo que não tenham 

entendido na formação 

 
Fonte: da pesquisa. 

Sobre o que é feito quando um subordinado pede orientação (gráfico 22), apenas 

17% disseram orientar e 83% não souberam responder, não havendo nenhuma resposta para 

“não tem conhecimento para ajudar” ou “quando não sabe, procura descobrir para orientar”. 
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Gráfico 22 – Atitude do supervisor quando o subordinado pede orientação 

 
Fonte: da pesquisa.  

Sobre a ação de fiscalizar para conferir se estão fazendo certo o que aprenderam na 

formação, vê-se, no Gráfico 23, que 17% dos supervisores disseram que “sim”; 33% 

responderam que “não”; outros 17% disseram que não fiscalizam, pois outros funcionários 

têm essa tarefa; 33% não souberam responder. 

Gráfico 23 – Fiscalização para conferir se fazem certo o que aprenderam na 

formação 

 
Fonte: da pesquisa. 

Sobre o que poderia ser feito para que as formações sejam mais eficientes, todos os 

supervisores afirmaram que reuniões em grupo (em que cada um poderia colocar suas 

dúvidas) seriam benéficas à formação; 83% dos supervisores disseram que seria bom haver 

mais fiscalização para conferir se os funcionários estão fazendo tudo certo, mais punição 

caso não cumpram o que aprenderam e cursos mais frequentes. Sobre a entrega de materiais 

impressos (apostilas, manuais, etc.), ninguém se manifestou (gráfico 24). 
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Gráfico 24 – O que pode ser feito para que a formação seja eficiente 

 
Fonte: da pesquisa. 

1.16 PERGUNTAS DIRIGIDAS À EMPRESA 

Em relação ao cargo dos responsáveis pela empresa (gráfico 25), observa-se que 

38% são proprietários, 38% são engenheiros e 25% são sócios. 

Gráfico 25 – Cargo dos responsáveis pela empresa 

 
Fonte: da pesquisa. 
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Observa-se, no Gráfico 26, que a idade dos respondentes variou de 20 a 50 anos, 

sendo que 59% estão na faixa etária de 41 a 50 anos, 24% na faixa entre 31 e 40 anos e 16% 

na faixa de 20 a 30 anos. 

Gráfico 26 – Idade dos responsáveis pela empresa 

 
Fonte: da pesquisa.  

Quanto ao tempo de atuação da empresa no mercado, o Gráfico 27 elucida que a 

maioria (63%) tem de cinco a dez anos no mercado, 13% têm menos de cinco anos de 

atividade, 12% têm de dez a 20 anos de mercado e 12% não souberam responder. 

Gráfico 27 – Tempo que a empresa atua no mercado 

 
Fonte: da pesquisa. 

Sobre a frequência de contratação dos cursos (gráfico 28), 20% das empresas fazem 

contratação a cada nova obra, 40% contratam cursos mensalmente, 20% contratam pelo 

menos uma vez por ano e o restante (20%) ou contrata raramente ou não contrata. 
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Gráfico 28 – Frequência com que as empresas realizam cursos 

 
Fonte: da pesquisa. 

No tocante aos funcionários que participam de cursos (gráfico 29), 63% dos 

gestores responderam que todos, independente de cargo; 37% não souberam responder. 

Gráfico 29 – Funcionários que participam de cursos (cargos) 

 
Fonte: da pesquisa. 

Pelo Gráfico 30, observa-se que os cursos são ministrados por pessoal externo 

para 63% dos respondentes; 37% não souberam responder. Ninguém respondeu “realizado 

por pessoal interno” ou “tanto interno como externo”. 
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Gráfico 30 – Ministrantes dos cursos 

 
Fonte: da pesquisa. 

Quanto à frequência ou periodicidade de avaliação dos cursos por parte da 

gerência ou supervisão (gráfico 31), 37% afirmaram que isso ocorre, 13% que isto ocorre 

às vezes, 13% disseram que isto não ocorre e 37% não souberam responder. 

Gráfico 31 – Frequência ou periodicidade de avaliação da qualidade de 

cursos ministrados 

 
Fonte: da pesquisa. 

Para 37%, a qualidade dos cursos é avaliada considerando o material e a avaliação 

da empresa no mercado; para 13%, essa avaliação é feita pelo reconhecimento e know-how 

da empresa; 50% não souberam responder (gráfico 32).  
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Gráfico 32 – Formato de avaliação da qualidade do curso 

 
Fonte: da pesquisa. 

Quanto à emissão de certificado na conclusão dos cursos (gráfico 33), 62% 

afirmaram existir e 38% não souberam responder.  

Gráfico 33 – Os cursos emitem certificado de conclusão 

 
Fonte: da pesquisa. 

Sobre a existência de prova ou teste no curso (gráfico 34), 13% disseram que 

existe, 37% disseram que não existe e 50% não souberam responder. 
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Gráfico 34 – Existência de prova ou teste no curso para o funcionário 

 
Fonte: da pesquisa. 

A avaliação pela empresa do funcionário que fez algum curso existe para 37% dos 

entrevistados, não existe para 13% e 50% não souberam responder (gráfico 35). 

Gráfico 35 – O funcionário que faz o curso é avaliado pela empresa 

 
Fonte: da pesquisa. 

Pelo Gráfico 36, observa-se que 38% dos participantes indicaram que a avaliação 

ocorre durante o trabalho; 62% não souberam responder. 
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Gráfico 36 – Sobre quando ocorre a avaliação da qualidade dos cursos 

 
Fonte: da pesquisa. 

Quanto à consequência de um funcionário que não passa na prova, nenhum 

participante soube responder (gráfico 37). 

Gráfico 37 – Metodologia aplicada para funcionário reprovado no curso 

 
Fonte: da pesquisa. 

Sobre a existência de reclamação ou sugestão por parte dos funcionários referente 

a algum curso, 75% indicaram nunca ter ocorrido e 25% não souberam responder (gráfico 

38).  
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Gráfico 38 – Se houve reclamação sobre algum curso por parte de funcionários 

 
Fonte: da pesquisa. 

1.17 CRUZAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS 

Esta pesquisa investigou a relação entre funcionários, supervisores e gestão de 

pequenas empresas do sector de construção civil quanto à formação que os funcionários 

operadores recebem, de forma a retratá-los como eles se veem e sugerir alternativas para que 

as formações sejam mais bem aproveitadas. Observaremos, a seguir, o cruzamento dos 

principais dados coletados pela pesquisa, o que possibilita ampliar a perspectiva dentro dos 

objectivos propostos.  

Quanto ao tempo de experiência, é possível observar no Gráfico 39, abaixo, que os 

cargos cujos funcionários possuem mais de 30 anos de experiência são compostos por 

mestres de obra e carpinteiros; 67% dos cargos cujos funcionários têm entre 21 e 30 anos de 

experiência são ocupados por pedreiros, e 33% por mestres de obras. Isso demonstra que 

essas são funções que requerem experiência de seus ocupantes.  
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Gráfico 39 – Cruzamento entre função e tempo de experiência 

 

Fonte: da pesquisa.  

Experiência pode não necessariamente representar formação cultural. No gGráfico 

40, faz-se uma radiografia do cruzamento entre função exercida e grau de escolaridade. 
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Gráfico 40 – Cruzamento entre função e escolaridade 

 

Fonte: da pesquisa.  

Neste quesito, é possível observar pelo Gráfico 40 que entre os pedreiros, a função 

prevalente na pesquisa, apenas 9% já cursaram, mas não concluíram, o ensino superior; 26% 

têm ensino médio (segundo grau) completo e 13% têm ensino médio incompleto; 17% 

concluíram o ensino fundamental (primeiro grau); 9% têm ensino fundamental incompleto; 

26% não têm qualquer formação. Assim, é possível afirmar que esta categoria profissional 

emprega, em sua maioria, indivíduos com baixa escolaridade. Quanto aos serventes, todos 

tinham algum tipo de estudo – porém, com ensino médio incompleto. Num contexto global, 

entre os profissionais da área da construção de uma obra, dos que não tinham estudo, 75% 

eram de pedreiros, 12,5% armadores e 12,5% pintores.  

Este facto mostra que é primordial ter um cuidado diferenciado quanto à formação 

desses profissionais. De acordo com Ribeiro (2006), a baixa escolaridade pode ser um factor 

de preocupação porque, para que haja um grau ideal de alfabetização de uma pessoa, deve-
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se considerar o desenvolvimento de capacidades para que as informações sejam interpretadas 

– porém, também é necessário que as informações estabeleçam relações entre si, como a 

necessidade de analisar informações em mapas, tabelas e gráficos e resolver problemas de 

matemática. Com esta finalidade, é possível afirmar que pelo menos oito anos de educação 

básica são necessários para que uma pessoa consiga alcançar um nível considerado mínimo 

para a leitura.  

As únicas profissões com curso superior completo foram as de eletricista e de 

almoxarifado. Assim, a construção civil pode ser caracterizada pela ampla utilização do 

trabalho humano como o centro da produção, apesar da evolução das técnicas e dos 

processos construtivos que o sector vem experimentando. Grande parte do trabalho humano 

é realizada por profissionais com pouca qualificação, baixa instrução e que trabalham em 

um ambiente de risco. A falta de mão de obra qualificada é considerada uma das principais 

dificuldades do sector. Pesquisas demonstram que houve aumento das ações voltadas à 

qualificação desses funcionários nos últimos anos; contudo, muitas delas foram consideradas 

insatisfatórias (Bressiani & Roman, 2017). 

No Gráfico 41, investigou-se o grau de dificuldade entre quem fez cursos e seu nível 

de ensino: 
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Gráfico 41 – Cruzamento entre escolaridade e grau de dificuldade nas formações 

 

Fonte: da pesquisa. 

Dentre as respostas, quanto ao grau de dificuldade, nenhum trabalhador respondeu 

que a formação é muito complicada ou que não entende nada. Apesar disso, 30% dos 

pesquisados consideraram os cursos de formação um pouco complicados – este facto merece 

ser alvo de maior investigação.  

Sobre a relação entre escolaridade e nível de dificuldade encontrado nas formações 

dos que não tinham estudo, 100% consideraram os cursos um pouco complicados. Dentre os 

profissionais com nível superior completo, 100% consideraram as formações fáceis. É 

possível inferir que o nível de escolaridade pode estar diretamente relacionado à facilidade 

de obter conhecimentos a partir das formações. Como grande parte dos participantes da 
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pesquisa têm baixa escolaridade, este é mais um motivo para que estas formações sejam 

realizadas com as adaptações necessárias para suprir essa deficiência.  

Ainda que grande parte dos profissionais entrevistados não possua formação 

acadêmica superior, é necessário que se mantenham atualizados com cursos técnicos em suas 

respetivas funções, tanto por satisfação profissional e necessidade de se aprimorar como 

indivíduo como também por força da lei.  

Segue o cruzamento de dados entre tempo de experiência e ter feito algum curso na 

área. 

Gráfico 42 – Cruzamento entre tempo de experiência e possuir algum curso na área 

 

Fonte: da pesquisa.  

Esperava-se, através do Gráfico 42, que profissionais com mais tempo de 

experiência tivessem feito algum curso na área, o que só ocorreu com os trabalhadores com 

mais de 30 anos de experiência. Apenas a faixa de seis a dez anos se destacou: 67% dos 

profissionais com esse tempo de experiência já fizeram algum tipo de curso. Os 

trabalhadores das demais faixas de experiência no mercado mantiveram o equilíbrio entre 

quem fez ou não fez cursos na área.  

Deste modo, é importante que a inexperiência com o estudo técnico seja levada em 

consideração quando este público for submetido a formações com uma didática específica, 

a fim de que consiga absorver os ensinamentos que, em seu cotidiano, são alcançados por 

observação e treino. 
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Também é importante observar os cursos feitos pelos funcionários. Neste sentido, 

fez-se o cruzamento abaixo – entre já ter feito um curso e qual o curso feito. Isto porque o 

percentual de funcionários que disseram não ter feito curso algum (43%) foi muito alto, e 

um gráfico simples indicando os cursos feitos não teria a fidelidade necessária. 

Gráfico 43 – Cruzamento entre já ter feito algum curso e o curso realizado 

 

Fonte: da pesquisa. 

No Gráfico 43, o maior percentual dos funcionários que afirmaram ter feito algum 

curso não sabia qual tinha feito. Isso pode demonstrar a pouca relevância que o curso teve 

em suas vidas; possivelmente, a formação não foi aplicada com a motivação necessária ou 

faltaram os recursos práticos que o profissional da construção civil precisa – de forma que o 

curso não trouxe conhecimentos importantes ou não aprimorou sua segurança ou qualidade 

de vida.  

No Gráfico 44, abaixo, é possível observar os cursos feitos entre quem já sofreu 

algum tipo de acidente, estabelecendo uma relação direta entre a maior ou menor prevalência 

na ocorrência de acidentes e o nível de preparação através de cursos na área. 
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Gráfico 44 – Cruzamento entre ter sofrido algum acidente e o curso realizado 

 

Fonte: da pesquisa. 

Observa-se que entre quem sofreu algum acidente, a resposta “não sei” o curso que 

foi feito foi relevantemente maior, o que pode indicar que a pouca importância dada ao curso 

tenha influenciado nesta situação. Além disto, os que não sofreram acidentes indicaram ter 

feito uma variedade maior de cursos em comparação aos que sofreram, sobretudo quanto às 

Normas Regulamentadoras. 

Neste sentido, no questionário feito aos supervisores (Gráfico 21), 33% indicaram 

que, depois das formações, os funcionários não demonstraram ter aprendido algo a mais, e 

33% dos supervisores responderam nem sequer saber – isso demonstra a indiferença dos 

supervisores no acompanhamento técnico de seus subordinados. É necessário que, além da 

formação feita de forma adequada, este profissional seja supervisionado ou mesmo orientado 

por seu supervisor, capaz de oferecer motivação extra para a prática do que foi aprendido. 

Na sequência, investigou-se como estes profissionais julgaram as formações que 

receberam, cruzando as informações entre função e a experiência tida com a formação. Por 

função, foi possível observar se a experiência foi difícil ou fácil, além de indicar quais os 

profissionais que não fizeram qualquer tipo de curso, pois isso não tinha sido possível 

anteriormente. Com respeito a formações realizadas, cruzaram-se as informações entre 
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função e formação feita para segmentar quais funções realizaram determinada formação, 

inclusive diagnosticando quais profissionais afirmaram nem saber quais cursos foram.  

Neste sentido, investigou-se, na opinião dos pesquisados, a sugestão do que poderia 

ser utilizado nas formações para que fossem mais bem aproveitadas, conforme observado na 

Tabela 4. 

Tabela 4 – Cruzamento de dados entre função e o que poderia melhorar nas formações 

 
Fonte: elaborado pelo autor (2020). 

Verifica-se que os itens “formação prática na obra”, “demonstração prática” e 

“participação prática dos funcionários” foram os mais escolhidos por pedreiros, serventes, 

armadores, mestres de obras e eletricistas. Isso demonstra o quão importantes são as 

atividades práticas para este público, alinhando-se à via de aquisição de conhecimento 

prática que ficou evidente na pesquisa. Em decorrência disso, as formações devem priorizar 

este ponto, pois o aspeto teórico poderia não ter os resultados esperados, causando prejuízos 

à segurança de todos os envolvidos. 

Os itens fiscalização, cobrança e orientação pelos supervisores também foram 

citados como importantes por pedreiros e carpinteiros, assim como o uso de vídeos e de 

murais explicativos na obra – o que nos leva a entender que são ações mais lúdicas e fáceis 

de assimilar. 

Este é um facto relevante e que merece maior atenção por parte das construtoras, 

pois 50% dos supervisores relataram que os subordinados não pedem qualquer orientação 

sobre algo que não tenham compreendido nas formações e 33% nem sequer souberam 

responder. Assim, pode-se deduzir que não haja liberdade suficiente para que isto ocorra, o 

que prejudica tanto a qualidade dos serviços como a relação existente entre subordinado e 

supervisor – ou o subordinado poderia não ver no supervisor uma figura que tivesse 

conhecimento suficiente para esclarecer qualquer dúvida, já que 50% dos próprios 

supervisores relataram que nunca fizeram a mesma formação ou não souberam responder. 
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Esta última hipótese talvez seja a mais correta, já que 83% dos supervisores não souberam 

responder à indagação do que fazer quando um subordinado lhes pede orientação. 

Ainda neste sentido, investigou-se o que poderia melhorar para os que consideraram 

a formação um pouco complicada. Foram destacados os resultados do Gráfico 45: 

Gráfico 45 – Cruzamento entre dificuldade enfrentada nas formações e sugestão do que poderia 

melhorar 

 

Fonte: da pesquisa. 

Nesse contexto, a formação prática na obra foi o item mais escolhido, tanto por 

quem considera a formação um pouco complicada como fácil, seguida da demonstração 

prática. Fica evidente o quanto a parte prática é relevante para este público em cursos e 

formações, o que não poderia ser diferente, uma vez que toda teoria, no fim, se torna sua 

prática diária profissional.  

Em auxílio aos instrutores na tarefa de planear, com base nas necessidades do 

grupo, o supervisor pode contribuir com uma visão externa do que ele considera ser mais 

necessário, mais deficitário entre os funcionários. Mas, como se pode observar, a própria 
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fiscalização foi indicada como feita por apenas 17% deles (Gráfico 23); o restante respondeu 

que não fiscaliza, que a fiscalização é feita por outros funcionários ou não soube responder. 

Apesar disto, 83% dos supervisores (Gráfico 24), parecem ter noção do problema, já que 

indicaram que mais fiscalização para conferir se o profissional está fazendo tudo certo 

poderia contribuir para o melhor aproveitamento da formação. 

Além disso, os trabalhadores indicaram também a necessidade de haver maior 

punição no descumprimento do que aprenderam nas formações, além da maior frequência 

na oferta de cursos (Gráfico 24) – o que realmente foi identificado como deficitário pela 

pesquisa, pois quase 50% dos funcionários sequer possuíam um curso na área (Gráfico 7). 

Todos os supervisores indicaram que seria interessante fazer reuniões de grupo para cada 

funcionário expor suas dúvidas – medida salutar, tanto para o aprimoramento técnico dos 

participantes como para maior entrosamento entre funcionários e supervisores. 

1.18 SUGESTÕES METODOLÓGICAS 

É possível sugerir várias práticas andragógicas através de etapas que facilitam o 

aprendizado e estimulam o desenvolvimento dos profissionais da construção civil:  

­ Etapa 1: o conceito sobre o assunto estudado deve ser oferecido em tempo 

máximo pré-definido, por meio da exposição dialogada entre professor e aluno, 

sendo que parte do conteúdo poderá vir das experiências dos alunos.  

­ Etapa 2: os alunos são convidados a se dividirem em grupos (de no máximo 

cinco alunos) para discutirem o conteúdo e associá-lo com a realidade prática. 

Uma forma de fazê-lo é utilizar um texto (Norma Regulamentadora, 

reportagem, caso, entre outros) e solicitar que o grupo elabore perguntas 

abertas para serem discutidas em plenária.  

­ Etapa 3: discussão de cada pergunta feita com compartilhamento de suas 

respostas e expansão de seus conceitos.  

­ Etapa 4: revisão do tema feita pelo instrutor e exposição das conclusões 

extraídas dos grupos com suas ações compartilhadas.  

Esta dinâmica com perguntas abertas pode estimular tanto a troca de percepções e 

experiências quanto o debate; por conseguinte, os grupos conseguirão assimilar o conteúdo 

e, posteriormente, praticá-lo.  

Caso o docente perceba que o tema não foi assimilado de acordo com os resultados 

esperados, durante a aula precisará abordar o tema, fazendo anotações das questões e dos 
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tópicos estudados. A postura do docente precisa ser a favor de proporcionar estímulos à 

aprendizagem do grupo.  

Ainda quanto às estratégias de ensino para SST, o Ministério do Trabalho brasileiro 

estabeleceu que elas podem ser feitas a distância (Portaria nº 915, de 30 de julho de 2019), 

facilitando o desenvolvimento de cursos e formações mesmo diante da recente pandemia de 

covid-19. O procedimento precisa considerar o projecto pedagógico, no qual deve haver 

indicadores, e contemplar as características de cada empresa quanto a infraestrutura, 

materiais específicos da empresa, perfil dos colaboradores, entre outros. 

A duração de cada conteúdo também é algo importante: por meio de recursos 

digitais, como computador, vídeos, apresentação de slides, entre outros, é possível otimizar 

o tempo e desenvolver atividades interativas de fixação de aprendizagem. 

O local deve ser um ambiente adequado para a tecnologia usada em educação a 

distância (EaD) e/ou semipresencial. A formação deve ser realizada no horário de trabalho 

dos funcionários; o empregador deve garantir livre acesso ao local de estudo e aos 

instrumentos tecnológicos necessários – televisão, internet, computador, tablet, etc., 

conforme o caso.  

A interação, neste caso, é de fundamental importância. O projecto pedagógico deve 

prever quais tecnologias serão empregues para facilitar a comunicação entre professores e 

alunos. Para isto, podem-se usar chats, fóruns e grupos de discussão, essenciais para a troca 

de informações e consequente internalização do que foi ensinado na modalidade a distância 

ou semipresencial. 

O conteúdo prático deve sempre estar presente (com previsão de interações 

presenciais) e apresentar desafios, tanto em ambiente virtual como em simulações práticas 

da atividade, estabelecendo relações entre a formação digital e a real aplicação do conceito. 

Certamente que tudo isso precisa ser avaliado; a mensuração da aprendizagem 

garante também o sentimento de aptidão por parte dos trabalhadores, tornando-os 

profissionais realizados e seguros. Para isto, podem-se empregar atividades interativas, testes 

no formato de quiz, jogos e avaliações com perguntas randomizadas, que possibilitem 

acompanhar a evolução de cada profissional.  
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CONCLUSÃO 

Do exposto no trabalho pode concluir-se que o Sistema de Gestão da SST pode 

propiciar um conjunto de instrumentos que permitam uma maior eficiência da gestão dos 

riscos vinculada com a SST. Estas práticas se revelam como factor decisivo para o 

desenvolvimento e a rentabilidade das organizações empresariais, diminuindo os riscos de 

acidentes e conduzindo à satisfação e saúde dos trabalhadores, e simultânea valorização da 

imagem empresarial, rumo à otimização dos resultados operacionais – o que abre portas a 

novas oportunidades de crescimento.  

Nesse sentido, foi possível observar que a gestão de pessoas pode contribuir com a 

SST das empresas de construção civil à medida que ela se organiza em prol do 

gerenciamento e da orientação do comportamento humano no trabalho.  

A gestão de pessoas adquire importância ainda maior devido à existência de 

atividades da construção civil relativamente simples e manuais, as quais acabam acolhendo 

pessoas que, em muitos casos, não tiveram a oportunidade de se desenvolver 

intelectualmente, não possuindo a escolaridade básica (ensino fundamental e médio).  

Quanto à segurança e saúde no trabalho, observou-se a existência de um quadro 

jurídico sólido na legislação brasileira e na portuguesa, estabelecendo procedimentos 

obrigatórios, que têm como objectivo resguardar a SST.  

Em Portugal, o indivíduo tem o direito de trabalhar em condições salubres e 

propícias a seu bem-estar, devendo o empregador aplicar e respeitar os princípios gerais de 

SST previstos no Código do Trabalho (art. 281.º a 284.º). Cabe mencionar que a Lei n.º 

98/2009, de 4 de Setembro regulamenta o regime de reparação de acidentes de trabalho e de 

doenças profissionais, incluindo a reabilitação e reintegração profissionais, nos termos do 

artigo 284.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro. Esta 

lei define o que se entende por acidente de trabalho e regulamenta sua reparação, como 

também as doenças profissionais, estabelecendo o regime de responsabilidade em todas as 

situações de acidente de trabalho.  

No Brasil, a CLT, em seu art. 200, estabelece que é função do Ministério do 

Trabalho (atual Secretaria do Trabalho) criar disposições complementares de saúde, higiene, 

segurança e medicina no trabalho, ou seja, as denominadas Normas Regulamentadoras 

(NRs), estabelecidas na Portaria nº 3.214/1978. Todas as atividades econômicas devem 
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cumprir o estabelecido por norma para garantir a proteção da saúde e integridade física dos 

trabalhadores. 

Infelizmente, a cultura das empresas brasileiras é resistente à implantação dos 

programas de saúde e segurança no trabalho que representam investimento, não obstante 

esses programas diminuam significativamente os gastos provenientes dos acidentes de 

trabalho. 

 A cultura de segurança tem como base a obrigação de criar e manter um ambiente 

seguro para todas as pessoas através da introdução de práticas específicas. Nesse contexto, 

os trabalhadores podem identificar condições e comportamentos seguros, cujos efeitos não 

se restringem às tarefas inerentes à função que desempenham. De facto, a segurança precisa 

ser delineada como estratégia nas organizações, estando direcionada para todas as áreas, 

refletindo-se na lucratividade, produtividade, eficiência e qualidade. Trabalhar com 

segurança precisa ser assumido como regra, ainda que não esteja devidamente formalizada, 

representando um valor assumido por todos os trabalhadores da organização, sem que haja 

distinção do cargo ocupado.  

A partir dos resultados obtidos, foi possível verificar na pesquisa de campo que os 

serventes (maior público pesquisado) e pedreiros possuem baixo nível de escolaridade. Da 

mesma maneira, observou-se uma maior dificuldade nos trabalhadores com formações de 

baixo nível escolar. Nestas, comprovou-se um índice mais elevado de acidentes. Com efeito, 

os trabalhadores pesquisados não se recordavam do curso que tinham realizado, com isso 

demonstrando a relevância do conhecimento adquirido nos cursos realizados pelos seus 

supervisores – até porque a maior parte dos entrevistados indicou a importância da formação 

prática na obra. 

Pela visão andragógica, para que o aprendizado de trabalhadores adultos seja 

facilitado, aconselham-se as formações estabelecidas na base do diálogo entre aluno e 

professor, valorizando a experiência discente, mediante a implementação de debates e 

perguntas, a fim de estimular a expansão, a troca e a assimilação de conteúdos e 

conhecimentos, conteúdos esses transmitidos com o emprego de instrumentos de apoio, 

como vídeos, computador, entre outros.  

Deste modo, tanto na educação a distância quanto na presencial, revelou-se 

essencial ponderar as particularidades desses discentes, que, em sua grande parte, são 

adultos, cujas especificidades de aprendizagem não são abrangidas pela pedagogia. Tornou-

se, assim, claro que nem sempre a aprendizagem deve ser de acordo com as regras 
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pedagógicas, pelo que se está a crer que a andragogia é um ramo em que a abordagem 

diferenciada se torna necessária. Na verdade, trata-se de uma nova visão de aprendizagem.  

Ao longo do trabalho, discutiu-se o uso da andragogia para um público com baixa 

qualificação, como alternativa para estimular a participação dos alunos, tornando o processo 

de capacitação mais atrativo e descontraído, longe dos moldes da educação formal. 

O procedimento andragógico estabelece que este público deve ser visto como 

independente e autodirecionado, cuja sua motivação é intrínseca (o próprio aprendizado é 

que gera a satisfação). A abordagem deve ser efectuada por meio de projectos de 

experimentação e inquisitivos, realizados em ambiente informal, equitativo, cooperativo e 

de respeito mútuo, facilmente adaptável à realidade da construção civil. 

Para alcançar esse objectivo, sugeriram-se que as estratégias andragógicas fossem 

utilizadas pelo treinador, tais como: a preparação do aprendiz; o estabelecimento de um 

clima de aprendizagem condutivo; a existência de mecanismos de planeamento mútuo; o 

diagnóstico das necessidades individuais; o desenho de um modelo de experiências de 

aprendizagem, conduzidas com materiais e técnicas adequados; e, por fim, a avaliação do 

aprendiz e o diagnóstico da necessidade de novas aprendizagens. Assim, a formação em SST 

para os profissionais da construção civil precisa estar alinhada com o perfil particular deste 

público, que, na sua grande parte, possui características individuais específicas que precisam 

ser devidamente tidas em conta para se construir uma didática motivadora, que respeite e 

aproveite seus conhecimentos pré-existentes, fortalecendo a relação entre instrutor e aluno 

de uma forma simbiótica. 

 



 

101 

REFERÊNCIAS  

Aleixo, T. C. (2015). Sistema de Gestão da Segurança e Saúde no Trabalho-SGSST: 

proposta de implementação para a Escola Naval. Tese de Doutorado em Ciências Militares 

Navais da Escola Naval, Alfeite, Portugal. 

Amaro, A. D. (2013). Riscos antrópicos emergentes no âmbito da segurança e saúde no 

trabalho. Territorium, 20, 181-182. Recuperado em 27 novembro, 2020, de 

https://impactum-journals.uc.pt/territorium/article/view/1647-7723_20_16/0. 

Araújo, L. K. R. (2017). Protocolo de avaliação dos riscos psicossociais: adequação ao 

SAMU-DF. Dissertação de Mestrado em Saúde Pública da Escola Nacional de Saúde 

Pública Sergio Arouca, Fundação Oswaldo Cruz, Rio de Janeiro, RJ, Brasil.  

Araújo, M. G. (2006). Sistema de gestão de segurança e saúde ocupacional OHSAS 18.001 

e ISM code comentados (Vol. 1). Belo Horizonte: Del Rey. 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. (2001). NBR 14280: Cadastro de 

acidente do trabalho - Procedimento e classificação. Recuperado em 15 maio, 2021, de 

http://www.alternativorg.com.br/wdframe/index.php?&type=arq&id=MTE2Nw. 

Assunção, A. A., Sampaio, R. F. & Nascimento, L. (2010). Agir em empresas de pequena e 

média dimensão para promover a saúde dos trabalhadores: o caso do setor de alimentos e 

bebidas. Brazilian Journal of Physical Therapy, 14(1), 52-59. Recuperado em 09 dezembro, 

2020, de https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1413-

35552010000100009&script=sci_arttext&tlng=pt. 

Augusto, A. R. (2019). Segurança e saúde no trabalho de catadores de materiais 

recicláveis: formação continuada em educação ambiental. Novas Edições Acadêmicas. 

Dissertação de Mestrado Profissional em Ensino em Ciências da Saúde do Centro 

Universitário de Volta Redonda, Volta Redonda, RJ, Brasil. 

Barreiros, D. (2002). Gestão da segurança e saúde no trabalho: estudo de um modelo 

sistêmico para as organizações do setor mineral. Tese de Doutorado em Engenharia de 

Minas e Petróleo da Universidade de São Paulo, São Paulo, SP, Brasil. 

Bevilacqua, B. C. S., Guimarães, C. V. & Rezende, L. Z. F. (2019). Acidente do trabalho 

coletivo: necessidade de instituição de uma cultura preventiva. Revista do Tribunal Regional 

do Trabalho da 3ª Região, Belo Horizonte, 65(100), 261-295, jul./dez. Recuperado em 09 

dezembro, 2020, de 

https://consorciobdjur.stj.jus.br/vufind/Record/oai:bdjur.stj.jus.br.TRT3_0:oai:as1.trt3.jus.

br:11103-51504. 

Brasil. (2020). NR 01 - Disposições gerais e gerenciamento de riscos ocupacionais. Brasília: 

Ministério do Trabalho e Emprego. Recuperado em 15 maio, 2021, de 

https://www.gov.br/trabalho/pt-br/inspecao/seguranca-e-saude-no-trabalho/normas-

regulamentadoras/nr-01-atualizada-2020.pdf/view. 



 

102 

Brasil. (2020). NR 09 - Programa de prevenção de riscos ambientais. Brasília: Ministério 

do Trabalho e Emprego. Recuperado em 11 dezembro, 2020, de 

https://www.gov.br/trabalho/pt-br/inspecao/seguranca-e-saude-no-trabalho/normas-

regulamentadoras/nr-09-atualizada-2020.pdf/view. 

Bressiani, L. & Roman, H. R. (2017). A utilização da andragogia em cursos de capacitação 

na construção civil. Gestão & Produção, 24(4), 745-762. Recuperado em 23 dezembro, 

2020, de https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0104-

530X2017005019102&script=sci_arttext. 

Bridi, M. E. (2012). Protocolo de avaliação das práticas de gestão da segurança e saúde no 

trabalho no setor da construção civil. Dissertação de Mestrado em Engenharia da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, RS, Brasil. 

Bufon, N. (2015). O perfil da mão de obra na construção civil de Chapecó/SC. Monografia 

de Graduação do Curso de Engenharia Civil da Unidade Central de Educação Faem 

Faculdade, Santa Catarina, Brasil.  

Carvalho, D. (2017). Acidentes na construção civil – uma infeliz realidade do setor. 

Recuperado em 11 dezembro, 2020, de https://www.sienge.com.br/blog/acidentes-na-

construcao-civil/.  

Carvalho, J. R. (2017). Andragogia: saberes docentes na educação de adultos. Revista 

Diálogos Acadêmicos, 5(2), 79-85. Recuperado em 21 dezembro, 2020, de 

http://revista.fametro.com.br/index.php/RDA/article/view/121/128. 

Cerqueira, J. P. (2010). Sistemas de gestão integrados: ISO 9001, OHSAS 18001, SA 8000: 

Conceitos e aplicações. (2a ed.). Rio de Janeiro: Qualitymark. 

Chaib, E. B. (2005). Proposta para implementação de sistema de gestão integrada de meio 

ambiente, saúde e segurança do trabalho em empresas de pequeno e médio porte: um estudo 

de caso da indústria metal-mecânica. Dissertação de Mestrado em Ciências em Planejamento 

Energético da Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, RJ, Brasil. 

Chiavenato, I. (2014). Gestão de pessoas: o novo papel dos recursos humanos nas 

organizações. (4a ed.). São Paulo: Saraiva. 

Chizzotti, A. (2001). Pesquisa em ciências humanas e sociais. (5a ed.). São Paulo: Cortez. 

Cicco, F. (2007). OHSAS 18001: 2007 - Sistemas de Gestão da Segurança e Saúde no 

Trabalho. São Paulo: Risk Tecnologia. 

Coelho, J. A. (2008). Uma introdução à psicologia da saúde ocupacional: prevenção dos 

riscos psicossociais no trabalho. Porto: Edições Universidade Fernando Pessoa. 

Coelho, M. A., Dutra, L. R. & Marieli, J. (2016). Andragogia e heutagogia: práticas 

emergentes na educação. Revista Transformar, 8(8), 97-107. Recuperado em 20 dezembro, 

2020, de http://www.fsj.edu.br/transformar/index.php/transformar/article/view/87. 

Comissão Europeia. (2014). Communication from the Commission to the Council, to the 

European Parliament, to the Committee of the Regions, and to the European Economic and 



 

103 

Social Committee: Unleashing the potential of Crowdfunding in the European Union. 

Bruxelas. 

Costa, M. M., Nakata, C. T. & Carvalho, D. N. (2016). Gênero e sexualidade na escola a 

partir da percepção de alunos do ensino médio de uma escola em Uberlândia–MG. Simpósio 

Temático 5 – Ensino Fundamental e Médio: currículos e práticas escolares. Anais ... XIII 

Seminário Nacional O Uno e o Diverso na Educação Escolar e XVI Semana da Pedagogia. 

Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 12 a 14 set., pp. 2017-2026.  

CRN Contabilidade. (2019, 29 maio). Higiene e segurança no trabalho e a sua legislação. 

Recuperado em 01 abril, 2021, de https://www.crncontabilidade.pt/blog/higiene-e-

seguranca-no-trabalho-e-a-sua-legislacao. 

Demo, G., Fogaça, N. & Costa, A. C. (2018). Políticas e práticas de gestão de pessoas nas 

organizações: cenário da produção nacional de primeira linha e agenda de pesquisa. 

Cadernos EBAPE.BR, 16(2), 250-263. Recuperado em 09 dezembro, 2020, de 

https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1679-39512018000200250&script=sci_arttext.  

Demomi, F. A. & Perini, M. (2021). Segurança do Trabalho: o que é, suas normas e 

responsabilidades. Recuperado em 14 abril, 2021, de 

https://www.metadados.com.br/blog/seguranca-do-trabalho. 

Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos – DIEESE (2013). 

Estudos e Pesquisa: Estudo Setorial da Construção 2012. São Paulo: Dieese.  

E-Coordina. (2021, 23 fevereiro). As obrigações da segurança e saúde no trabalho. 

Recuperado em 20 março, 2021, de https://www.e-coordina.pt/as-obrigacoes-da-seguranca-

e-saude-no-trabalho/. 

Espanha. (2010). Ministerio de Politica Territorial. Versión consolidadas do tratado da 

Unión Europea e do tratado de funcionamento da Unión Europea. Recuperado em 08 abril, 

2021, de 

https://www.hacienda.gob.es/Documentacion/Publico/SGT/CATALOGO_SEFP/102_TUE

-TFUE-gallego-INTERNET.pdf. 

Eu-Osha. (1989). Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho. Directive 

89/391/EEC – OSH “Framework Directive”. Recuperado em 08 abril, 2021, de 

https://osha.europa.eu/pt/legislation/directives/the-osh-framework-directive/1.  

Facas, E. P. (2013). Protocolo de avaliação dos riscos psicossociais no trabalho: 

contribuições da psicodinâmica do trabalho. Tese de Doutorado em Psicologia da 

Universidade de Brasília, Brasília, DF, Brasil. 

Factory Act. (1833). A lei da fábrica de 1833. Parlamento do Reino Unido. Recuperado em 

09 dezembro, 2020, de https://www.parliament.uk/about/living-

heritage/transformingsociety/livinglearning/19thcentury/overview/factoryact/.  

Faria Junior, J. E. (2019). Gestão de pessoas na construção pesada: aspectos metodológicos 

e práticos. Monografia de Especialização em Produção e Gestão do Ambiente Construído 

da Escola de Engenharia da Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, MG, 

Brasil. 



 

104 

Fonseca, J. J. S. (2002). Metodologia da pesquisa científica. Fortaleza: UEC. 

Formoso, C. T., Pellicer, E. & Yepes, V. (2011). Occupational safety and health in 

construction: some international experiences on education and training. Proceedings ... 

International Technology, Education and Development Conference INTED. (pp. 6530-

6536). Valencia. 

Franzin, L. & Lopes, M. M. (2019). Andragogia – a educação do adulto. Revista Científica 

on-line-Tecnologia, Gestão e Humanismo, 9(2), 69-83. Recuperado em 22 dezembro, 2020, 

de http://www.fatecguaratingueta.edu.br/revista/index.php/RCO-TGH/article/view/277. 

Freitas, D. D. (2011). Acidente de trabalho: causas e suas consequências. Recuperado em 11 

dezembro, 2020, de http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,acidente-de-trabalho-

causas-e-suasconsequencias,34481.html. 

Fundação do Trabalho de Mato Grosso do Sul – FUNTRAB. (2018). Quedas com diferença 

de nível são a segunda principal causa de acidentes fatais no trabalho. Recuperado em 15 

maio, 2021, de https://www.funtrab.ms.gov.br/quedas-com-diferenca-de-nivel-sao-a-

segunda-principal-causa-de-acidentes-fatais-no-trabalho/. 

Gaia, T. A. (2020). Revisão da NR 18: mudanças do novo texto. Especialização MBA Gestão 

de Obras e Projetos. Riuni – Institucional Repository, Florianópolis, SC, Brasil. 

Gil, A. C. (2002). Como elaborar projetos de pesquisa. (4a ed.). São Paulo: Atlas. 

Gil, A. C. (2011). Gestão de pessoas: enfoque nos papeis pessoais. São Paulo: Atlas. 

Gomes, R. A. (1994). Análise de dados em pesquisa qualitativa. In: Deslandes, S. F., Cruz 

Neto, O., Minayo, M. C. S. & Gomes, R. (Orgs.). Pesquisa social: teoria, método e 

criatividade. (pp. 67-80). Petrópolis, RJ: Vozes. 

Huang, X. & Hinze, J. (2006). Owner’s role in construction safety. Journal of construction 

engineering and management, 132(2), 164-173. Recuperado em 27 novembro, 2020, de 

https://ascelibrary.org/doi/abs/10.1061/(ASCE)0733-9364(2006)132:2(164). 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. (2020). Conheça o Brasil – 

População: Educação. Recuperado em 21 dezembro, 2020, de 

https://educa.ibge.gov.br/jovens/conheca-o-brasil/populacao/18317-

educacao.html#:~:text=No%20Brasil%2C%20a%20propor%C3%A7%C3%A3o%20de,%

2C8%25%2C%20em%202019.  

International Labour Office – ILO. (2001). Guidelines on occupational safety and health 

management systems, ILO-OSH 2001. (2a ed.). Geneva: Ilo. 

Kadesh. (2019, 18 fevereiro). Brasil é 4º país onde mais acontecem acidentes de trabalho. 

Recuperado em 25 março, 2021, de https://kadeshcalcados.com.br/2019/02/18/brasil-4-pais-

onde-mais-acontecem-acidentes-de-trabalho/. 

Knowles, M. S., Holton III, E. F. & Swanson, R. A. (2009). Aprendizagem de resultados: 

uma abordagem prática para aumentar a efetividade da educação corporativa. Rio de Janeiro: 

Elsevier. 



 

105 

Knowles, M. S., Holton III, E. F. & Swanson, R. A. (2011). Aprendizagem de resultados: 

uma abordagem prática para aumentar a efetividade da educação corporativa. Rio de 

Janeiro: Campus. 

Koh, T. Y. & Rowlinson, S. (2011). Relational approach in managing construction project 

safety: A social capital perspective. Accidents, Analysis and Prevention, 48, 134-144. 

Recuperado em 11 dezembro, 2020, de https://europepmc.org/article/med/22664677. 

Leão, C. P. (2018). O papel do etanol nas relações entre o Brasil e a União Europeia: de 

2007 a 2011. Monografia de Bacharelado em Relações Internacionais da Universidade 

Federal da Grande Dourados, Dourados, Brasil. 

Lima, T. A. P. P. (2019). Segurança e saúde no trabalho em uma indústria de alimentos e 

suas obras estruturantes: um estudo de caso. Monografia de Bacharelado em Engenharia 

Civil da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal, RN, Brasil. 

Lopes, B. C. & Alves, J. P. (2020). Ciclo PDCA aplicado na indústria do pescado. Brazilian 

Journal of Animal and Environmental Research, 3(3), 1370-1379. Recuperado em 20 

dezembro, 2020, de 

https://www.brazilianjournals.com/index.php/BJAER/article/view/14444. 

Maksemiv, C. & Michaloski, A. O. (2016). Diretrizes para implementação de um sistema de 

gestão da saúde e segurança do trabalho segundo a OHSAS 18001: estudo de caso em uma 

indústria química. Espacios, Caracas, 37(14), 11. Recuperado em 11 dezembro, 2020, de 

https://www.revistaespacios.com/a16v37n14/16371411.html.  

Manhabusco, C. (2020, 7 abril). Responsabilidade civil objetiva do empregador. 

Recuperado em 16 setembro, 2021, de 

https://www.migalhas.com.br/depeso/323860/responsabilidade-civil-objetiva-do-

empregador.  

Marcelino, V. (2019, 19 julho). Europa pode estar a caminho de uma nova crise, avisa a 

CNN. Recuperado em 10 fevereiro, 2021, de https://www.dn.pt/dinheiro/pode-estar-a-

caminho-uma-nova-crise-na-europa-avisa-a-cnn-11128841.html. 

Martins, R. M. K. (2013). Pedagogia e andragogia na construção da educação de jovens e 

adultos. Revista de Educação Popular, Uberlândia, 12(1), 143-153. Recuperado em 22 

dezembro, 2020, de http://www.seer.ufu.br/index.php/reveducpop/article/view/20331. 

Mattos, A. D. (2010). Ciclo PDCA. In: Mattos, A. D. Planejamento e controle de obras. (pp. 

35-41). São Paulo: Pini. 

Mattos, M. G. (2017). Metodologia da pesquisa em educação física: construindo sua 

monografia, artigos e projetos. (4a ed.). São Paulo: Phorte. 

Medeiros, E. G. (2003). Análise da qualidade de vida no trabalho: um estudo de caso na 

área da construção civil. Dissertação de Mestrado em Administração da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, RS, Brasil. 

Medeiros, J. A. D. M. & Rodrigues, C. L. P. (2001). A existência de riscos na indústria da 

construção civil e sua relação com o saber operário. Anais ... XXI Encontro Nacional de 



 

106 

Engenharia de Produção. Associação Brasileira de Engenharia de Produção, Salvador, pp. 

1-9. Recuperado em 21 dezembro, 2020, de 

http://www.abepro.org.br/biblioteca/ENEGEP2001_TR45_0427.pdf.  

Melo, R. S. (2019, 13 setembro) STF decide que empregador tem responsabilidade civil 

objetiva em acidentes de trabalho. Recuperado em 16 setembro, 2021, de 

https://www.conjur.com.br/2019-set-13/stf-decide-empregador-responsabilidade-civil-

objetiva. 

Mendonça, A. F. F. (2019). Análise comparativa do ciclo PDCA nas normas de gestão em 

segurança e saúde no trabalho. Monografia de Bacharelado em Engenharia de Produção da 

Universidade de Brasília, Brasília, DF, Brasil. 

Mineo, A. R. V. (2019). Qualificação da mão de obra do setor da construção civil em 

Guarapuava-PR. Monografia de Bacharelado em Engenharia Civil da Universidade 

Tecnológica Federal do Paraná, Guarapuava, Brasil. 

Ministério do Trabalho e Emprego. (2014). Norma Regulamentadora n.º 4 – NR 4: Serviços 

especializados em engenharia de segurança e em medicina do trabalho. Brasília. 

Recuperado em 11 dezembro, 2020, de 

http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr4.htm.  

Ministério do Trabalho e Emprego. (2015). Norma Regulamentadora n.º 18 – NR 18: 

condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção. Brasília. Recuperado em 

11 dezembro, 2020, de http://www.guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr18.htm.  

Mitropoulos, P., Abdelhamid, T. S. & Howell, G. A. (2005). Systems model of construction 

accident causation. Journal of Construction Engineering and Management, 131(7), 816- 

825. Recuperado em 11 dezembro, 2020, de 

https://ascelibrary.org/doi/10.1061/%28ASCE%290733-

9364%282005%29131%3A7%28816%29.  

Morgan, G. (2007). Imagens da organização: edição executiva. São Paulo: Atlas. 

Nakamura, J. (2012). Como liderar pessoas. São Paulo: Pini - Equipe de Obras.  

Nielsen, K. J., Kines, P., Pedersen, L. M., Andersen, L. P. & Andersen, D. R. (2015). A 

multi-case study of the implementation of an integrated approach to safety in small 

enterprises. Safety Science, 71(parte B), 142-150. Recuperado em 17 setembro, 2020, de 

https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0925753513002798. 

Oliveira, A. M. S. S. (2010). Construção e validação de um modelo de transferência do 

conhecimento com base em treinamento de operários da construção civil. Tese de 

Doutorado em Engenharia Civil da Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 

SC, Brasil. 

Oliveira, I. J. G. (2018). Análise de aplicação das normas regulamentadoras para o trabalho 

em altura. Monografia de Bacharelado em Engenharia Civil da Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte, Natal, RN, Brasil.  



 

107 

Oliveira, J. C. D. (2003). Segurança e saúde no trabalho: uma questão mal compreendida. 

São Paulo em Perspectiva, 17(2), 03-12. Recuperado em 09 dezembro, 2020, de 

https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-

88392003000200002&script=sci_abstract&tlng=es. 

Oliveira, O. J., Oliveira, A. B. & Almeida, R. A. (2010). Gestão da segurança e saúde no 

trabalho em empresas produtoras de baterias automotivas: um estudo para identificar boas 

práticas. Production, 20(3), 481-490. Recuperado em 11 dezembro, 2020, de 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-65132010000300015. 

Onsafety. (2020). Acidentes na construção civil: como evitá-los? Recuperado em: 25 de 

março, 2021, de https://onsafety.com.br/acidentes-na-construcao-civil-como-evita-los/.  

Organização Internacional do Trabalho. (1947). C081 – Inspeção do trabalho na indústria 

e no comércio. Recuperado em 08 abril, 2021, de 

https://www.ilo.org/brasilia/convencoes/WCMS_235131/lang--pt/index.htm. 

Organização Internacional do Trabalho. (1962). Convenção n.º 81 sobre a inspeção do 

trabalho na indústria e no comércio. Convention n.º 81 concernat L’inspection du travail 

dans l’industrie et le commerce. Genebra: OIT. pp. 20-24. 

Organização Internacional do Trabalho. (1966). Recomendação de serviços. Trabalho 

médico nos locais de trabalho (Recomendação n.º 112 da OIT adotada em 24 de junho de 

1959). In: Convenções e Recomendações (1919-1966). (pp. 1054-1058). Genebra: OIT.  

Organização Internacional do Trabalho. (1981). C155 – Segurança e saúde dos 

trabalhadores. Recuperado em 08 abril, 2021, de 

https://www.ilo.org/brasilia/convencoes/WCMS_236163/lang--pt/index.htm.  

Organização Internacional do Trabalho. (2006). Secretaria Internacional do Trabalho. 

Gestão de questões relativas à deficiência no local de trabalho: repertório de 

recomendações práticas da OIT. Brasília: OIT. Recuperado em 08 abril, 2021, de 

https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---americas/---ro-lima/---ilo-

brasilia/documents/publication/wcms_226252.pdf. 

Organização Internacional do Trabalho. (2011). Sistema de gestão da segurança e saúde no 

trabalho: um instrumento para uma melhoria continua. Turim: OIT. 

Organização Internacional do Trabalho. (2020). História da OIT. Recuperado em 14 

setembro, 2020, de https://www.ilo.org/brasilia/conheca-a-oit/hist%C3%B3ria/lang--

pt/index.htm#banner. 

Osha. (2021). Sondagens de opinião pan-europeias sobre segurança e saúde no trabalho. 

Recuperado em 30 março, 2021, de https://osha.europa.eu/pt/safety-and-health-

legislation/european-directives. 

Osha. (2021). Workplaces, equipment, signs, personal protective equipment. Recuperado em 

30 março, 2021, de https://osha.europa.eu/en/legislation/directives/workplaces-equipment-

signs-personal-protective-equipment/index_html. 



 

108 

Peinado, H. S. (2019). Segurança e saúde do trabalho na indústria da construção civil. São 

Carlos: Scienza.  

Pereira, V. R., Costella, M. F. & Dalcanton, F. (2020). Modelo de indicadores de gestão de 

pessoas em pequenas e médias empresas de construção. Navus-Revista de Gestão e 

Tecnologia, Florianópolis, 10, 01-18. Recuperado em 09 dezembro, 2020, de 

http://navus.sc.senac.br/index.php/navus/article/view/1072. 

Piloto, J. R. F. (2018) Responsabilidade Civil e Penal do empregador nos infortúnios 

laborais: um estudo comparativo da legislação. Dissertação de Mestrado em Direito, 

Universidade Portucalense, Portugal. 

Portal da Indústria. (2016). Investimento em saúde e segurança no trabalho dá retorno às 

empresas. Recuperado em 14 setembro, 2020, de 

https://noticias.portaldaindustria.com.br/noticias/qualidade-de-vida/investimento-em-

saude-e-seguranca-no-trabalho-da-retorno-as-empresas/.  

Portugal. (1990). Conselho Permanente de Concertação Social. Acordo económico e social. 

Lisboa. Recuperado em 08 abril, 2021, de 

http://www.dgsi.pt/bpjl.nsf/585dea57ef154656802569030064d624/5e6a51a896f77860802

570ad0053f2f9?OpenDocument. 

Portugal. (1991). Conselho Permanente de Concertação Social. Acordo de segurança, 

higiene e saúde no trabalho. Lisboa. Recuperado em 08 abril, 2021, de 

http://www.gde.mj.pt/bpjl.nsf/83cbe9acef94db5a8025730800549412/f613eff8a3014f7980

2570ae004f6cce?OpenDocument.  

Prodanov, C. C. (2013). Metodologia do trabalho científico: métodos e técnicas da pesquisa 

e do trabalho acadêmico. (2a ed.). Novo Hamburgo: Feevale. 

Quintas, P. (2014). Manual de direito da segurança e saúde no trabalho. (3a ed.). Coimbra: 

Almedina. 

Raulino, A. M. R. (2018). Avaliação de competências para gestores da construção civil. 

Monografia de Bacharelado em Engenharia Civil da Universidade Federal do Ceará, 

Fortaleza, CE, Brasil. 

Rechlinski, M. D. (2018). Andragogia na educação profissional. Recuperado em 20 

dezembro, 2020, de 

https://m.univates.br/bdu/bitstream/10737/2020/1/2017MileneRechlinski.pdf. 

Reis, F. N. (2020). A degradação do meio ambiente laboral como causa de acidentes 

coletivos do trabalho. Revista do Tribunal Superior do Trabalho, Rio de Janeiro, 86(1), 268-

299. Recuperado em 11 dezembro, 2020, de 

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/175675.  

Reis, F. R. D. & Kitamura, S. (2016). O controle estatal em saúde e segurança no trabalho 

e a auditoria do programa de controle médico de saúde ocupacional. Revista Brasileira de 

Medicina do Trabalho, 14(1), 52-59. Recuperado em 27 novembro, 2020, de 

https://cdn.publisher.gn1.link/rbmt.org.br/pdf/v14n1a07.pdf. 



 

109 

Reis, R. S. (2015). Segurança e medicina do trabalho: normas regulamentadoras. São 

Caetano do Sul: Yendis. 

Ribeiro, V. M. (2006). Analfabetismo e alfabetismo funcional no Brasil. Boletim INAF 

(Indicadores de Analfabetismo Funcional). São Paulo: Instituto Paulo Montenegro, pp. 1-4. 

Rito. (2021). Acidentes de trabalho e pensões. Recuperado em 15 janeiro, 2021, de 

https://www.ritoadvogados.pt/pt/o-que-fazemos/Acidentes-de-Trabalho-e-Pensoes/28/.  

Rosa, L. C. L., Bellei, P. & Machado Junior, F. R. S. (2019). Gestão de pessoas com gestores, 

funcionários e terceirizados em três construtoras de Chapecó-SC. Latin American Journal 

of Business Management, 10(2), 143-156. Recuperado em 09 dezembro, 2020, de 

https://www.lajbm.com.br/index.php/journal/article/view/579. 

Sacristán, J. G. (1998). Compreender e transformar o ensino. (4a ed.). Porto Alegre: Artmed. 

Safemed (2020, 12 outubro). Extensão do conceito de acidente de trabalho: o acidente in 

itinere. Recuperado em 21 março, 2021, de https://blog.safemed.pt/extensao-do-conceito-

de-acidente-de-trabalho-o-acidente-in-

itinere/#:~:text=Para%20efeitos%20de%20responsabilidade%20civil,%3B%20e%2C%20o

%20elemento%20causal. 

Santana, A. R., Santos, M. O. & Neves, M. C. F. (2017). Das paredes de concreto à frágil 

relação de emprego: o custo da movimentação de mão de obra em uma empresa de 

construção civil de Vitória da Conquista, na Bahia. Cadernos de Ciências Socias Aplicadas, 

14(23), 1-8. Recuperado em 09 dezembro, 2020, de 

https://pdfs.semanticscholar.org/1237/3a6f05aa63b1eebcb6746cc9cc1e855c23c8.pdf. 

Santos, E. A. (2010). Sistemas de gestão em segurança e saúde no trabalho. Anais... VIII 

Semana da Pesquisa da Fundacentro, São Paulo. 

Santos, G., Barros, S., Mendes, F. & Lopes, N. (2013). The main benefits associated with 

health and safety management systems certification in Portuguese small and medium 

enterprises post quality management system certification. Safety Science, 51(1), 29-36. 

Recuperado em 09 dezembro, 2020, de 

https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0925753512001580?via%3Dihub. 

Santos, M. G. F., Almeida, L. M. M. G., Ramos, F. G. G., Carvalho F. J. F., Sá, J. C. V., 

Baptista, J. S., ... Carnide, M. (2018). Sistemas integrados de gestão, qualidade, ambiente e 

segurança. (3a ed.). Revista e Aumentada. Porto: Publindústria. 

Santos, V. D. & Candeloro, R. J. (2006). Trabalhos acadêmicos: uma orientação para a 

pesquisa e normas técnicas. Porto Alegre: AGE. 

Santos, W. S. (2016). Andragogia e a educação de idosos, jovens e adultos. Alumni - Revista 

Discente da UNIABEU, 4(7), 38-47. Recuperado em 20 dezembro, 2020, de 

https://revista.uniabeu.edu.br/index.php/alu/article/view/2172. 

Schmit, R. A. (2016). Andragogia como fundamento e instrumento de educação e orientação 

aos adultos. Revista Eletrônica de Ciências Sociais Aplicadas, 5(1), 68-83. Recuperado em 

21 dezembro, 2020, de https://revista.fisul.edu.br/index.php/revista/article/view/68. 



 

110 

Schwartz, S. (2010). Alfabetização de jovens e adultos: teoria e prática. Petrópolis: Vozes. 

Seidler, C., Czarneski, C. & Cerqueira, L. S. (2018). A utilização dos indicadores de 

desempenho de pessoal em uma empresa da construção civil em Rio Grande-RS. Revista 

Formadores, Vivências e Estudos, 11(5), 6-25. Recuperado em 09 dezembro, 2020, de 

http://www.seer-adventista.com.br/ojs3/index.php/formadores/article/view/1026. 

Seleme, R. B. & Munhoz, A. S. (2011). Criando universidades corporativas no ambiente 

virtual. São Paulo: Pearson Prentice Hall. 

Silva Junior, A. M. (2020). Aplicação da NR-18 em canteiro de obra: revisão de literatura. 

Engineering Sciences, 8(2), 18-25. Recuperado em 11 dezembro, 2020, de 

https://sustenere.co/index.php/engineeringsciences/article/download/CBPC2318-

3055.2020.002.0003/2152/.  

Silva, C. N. (2012). Segurança e saúde no trabalho no contexto da UnB. Dissertação de 

Especialização em Gestão Universitária da Universidade de Brasília, Brasília, DF, Brasil. 

Silva, F. F. (2016). Gestão de pessoas na construção civil: uma abordagem sob a ótica dos 

processos básicos de gestão de pessoas. Monografia de Bacharelado em Administração da 

Universidade Federal da Fronteira Sul, Chapecó, SC, Brasil. 

Souto Maior, J. S. (2000). O direito do trabalho como instrumento de justiça social. São 

Paulo. LTr. 

Souza, A. O. (2017). Trabalho em altura na construção civil e as medidas preventivas de 

segurança do trabalho. Monografia de Bacharelado em Engenharia Civil da Universidade 

Federal do Rio Grande do Norte, Natal, RN, Brasil.  

Souza, U. E. L. (2011). Redução do desperdício de materiais através do controle do consumo 

em obra. Anais... XVII Encontro Nacional de Engenharia de Produção. Associação 

Brasileira de Engenharia de Produção, Gramado, 6 a 9 out. pp. 1-8. Recuperado em 21 

dezembro, 2020, de http://www.abepro.org.br/biblioteca/ENEGEP1997_T3115.PDF. 

Tavares, A. S., Longo, O. & Sueth, R. (2014). Conflitos na gestão de pessoas na construção 

civil: um estudo descritivo. Anais... XI Simpósio de Excelência em Gestão e Tecnologia. 

Associação Educacional Dom Bosco, Resende. 

Tavares, C. L. (2019). Sistemas integrados de gestão da qualidade, ambiente e segurança e 

saúde no trabalho (SIGQSST): contributo para a sustentabilidade empresarial. Tese de 

Doutorado em Engenharia da Qualidade em Ambiente do Instituto Superior de Engenharia 

de Lisboa, Portugal. 

Terra, M. M. (2017). Gestão de pessoas na construção civil: aspectos metodológicos e 

práticos. Monografia de Graduação em Engenharia da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, Rio de Janeiro, RJ, Brasil. 

Tijero, D. (2017). Segurança e a saúde no trabalho nas micro e pequenas empresas. EU-

OSHA. Recuperado em 14 setembro, 2020, de https://osha.europa.eu/pt/themes/safety-and-

health-micro-and-small-enterprises.  



 

111 

Vasconcelos, J. C. (2016). O ciclo de deming (PDCA) e a metodologia freiriana aplicados 

em um curso de pós-graduação. Dissertação de Mestrado em Ciências da Educação da 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Lisboa, Portugal. 

Veloso Neto, H. (2011). Segurança e saúde no trabalho em Portugal: um lugar na história e 

a história de um lugar. International Journal on Working Conditions, Porto, (2), 71-90. 

Recuperado em 09 dezembro, 2020, de http://adapt.it/adapt-indice-a-z/wp-

content/uploads/2017/03/IJWC.2_HVN_71.90.pdf. 

Verdum, U. (2018). Gestão de pessoas na construção civil: análise da qualidade de vida no 

trabalho, através de um estudo de caso em serviços de engenharia de instalações. 

Monografia de Graduação em Engenharia Civil da Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul, Porto Alegre, RS, Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

112 

APÊNDICES



 

113 

APÊNDICE A.1 –  QUESTIONÁRIO TRABALHADORES 

 



 

114 

 



 

115 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

116 

APÊNDICE A.2 – QUESTIONÁRIO AOS SUPERVISORES 

 

 

 

 

 

 



 

117 

APÊNDICE A.3 – QUESTIONÁRIO 



 

118 

 



 

119 

ANEXOS



 

120 

ANEXO A – ARTIGO 153.º DO TRATADO SOBRE O 

FUNCIONAMENTO DA UNIÃO EUROPEIA (VERSÃO 

CONSOLIDADA) 

 



 

121 

 

 



 

122 

ANEXO B - RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N° 204, 

DE 16 DE NOVEMBRO DE 1982 



 

123 



 

124 

 



 

125 

ANEXO C - DECRETO-LEI 243/86 



 

126 



 

127 



 

128 



 

129 



 

130 



 

131 



 

132 



 

133 



 

134 



 

135 



 

136 



 

137 



 

138 



 

139 



 

140 



 

141 



 

142 

 

Fonte: 

https://www.oasrn.org/upload/apoio/legislacao/pdf/comercio_decreto_lei_243_86.pdf 



 

143 

ANEXO D - DIRECTIVE 89/391/EEC - OSH “FRAMEWORK 

DIRECTIVE” 

 



 

144 

 

 



 

145 

ANEXO E – ACORDO DE SEGURANÇA HIGIENE E SAÚDE NO 

TRABALHO 



 

146 



 

147 



 

148 



 

149 



 

150 



 

151 



 

152 



 

153 



 

154 



 

155 



 

156 



 

157 



 

158 



 

159 



 

160 



 

161 



 

162 



 

163 



 

164 



 

165 



 

166 



 

167 



 

168 



 

169 



 

170 



 

171 



 

172 



 

173 



 

174 



 

175 



 

176 



 

177 



 

178 



 

179 



 

180 



 

181 



 

182 



 

183 



 

184 



 

185 



 

186 



 

187 

 



 

188 

ANEXO F – ACORDO ECONÓMICO E SOCIAL – 1990 



 

189 



 

190 



 

191 



 

192 



 

193 



 

194 



 

195 



 

196 



 

197 



 

198 



 

199 



 

200 



 

201 



 

202 



 

203 



 

204 



 

205 



 

206 



 

207 



 

208 



 

209 



 

210 



 

211 



 

212 



 

213 



 

214 



 

215 



 

216 



 

217 



 

218 



 

219 



 

220 



 

221 



 

222 



 

223 



 

224 



 

225 



 

226 



 

227 



 

228 



 

229 



 

230 



 

231 



 

232 



 

233 



 

234 



 

235 



 

236 



 

237 



 

238 



 

239 

 



 

240 

ANEXO G - DECRETO-LEI 441/91, DE 14 DE NOVEMBRO 



 

241 



 

242 



 

243 



 

244 



 

245 



 

246 



 

247 



 

248 

 



 

249 

ANEXO H - DECRETO-LEI 26/94 



 

250 



 

251 



 

252 



 

253 



 

254 



 

255 



 

256 

 



 

257 

ANEXO I - DECRETO-LEI 110/2000 



 

258 



 

259 



 

260 



 

261 



 

262 

 



 

263 

 

ANEXO J - RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.° 

59/2008 



 

264 

 



 

265 

 



 

266 

 



 

267 

 



 

268 

 



 

269 

 

 



 

270 

 

ANEXO K - LEI 3/2014 



 

271 

 



 

272 

 



 

273 

 



 

274 

 



 

275 

 



 

276 

 



 

277 

 



 

278 

 



 

279 

 



 

280 

 



 

281 

 



 

282 

 



 

283 

 



 

284 

 



 

285 

 



 

286 

 



 

287 

 



 

288 

 



 

289 

 



 

290 

 



 

291 

 



 

292 

 



 

293 

 



 

294 

 



 

295 

 



 

296 

 



 

297 

 



 

298 

 



 

299 

 



 

300 

 



 

301 

 



 

302 

 



 

303 

 



 

304 

 



 

305 

 



 

306 

 



 

307 

 



 

308 

 

 



 

309 

 

ANEXO L - LEI 146/2015 



 

310 

 



 

311 

 



 

312 

 



 

313 

 



 

314 

 



 

315 

 



 

316 

 



 

317 

 



 

318 

 



 

319 

 



 

320 

 



 

321 

 



 

322 

 



 

323 

 



 

324 

 



 

325 

 



 

326 

 



 

327 

 

 



 

328 

 

ANEXO M - DECRETO LEI 88/2015 



 

329 

 



 

330 

 



 

331 

 



 

332 

 



 

333 

 



 

334 

 

 



 

335 

 

ANEXO N - LEI Nº 28/2016 



 

336 

 



 

337 

 

 



 

338 

 

ANEXO O - DECRETO-LEI 106/2017 



 

339 

 



 

340 

 



 

341 

 

 



 

342 

 

ANEXO P - LEI N.º 102/2009 



 

343 

 



 

344 

 



 

345 

 



 

346 

 



 

347 

 



 

348 

 



 

349 

 



 

350 

 



 

351 

 



 

352 

 



 

353 

 



 

354 

 



 

355 

 



 

356 

 



 

357 

 



 

358 

 



 

359 

 



 

360 

 



 

361 

 



 

362 

 



 

363 

 



 

364 

 



 

365 

 



 

366 

 



 

367 

 



 

368 

 

 



 

369 

 

ANEXO Q - ART. 18.º DA LEI DOS ACIDENTES DE TRABALHO 

(LAT) 



 

370 

 

 



 

371 

 

 



 

372 

 

 



 

373 

 

 

 

 



 

374 

 

ANEXO R – C155 - SEGURANÇA E SAÚDE DOS TRABALHADORES 

[1 ]CONVENÇÃO N. 155 

I — Aprovada na 67ª reunião da Conferência Internacional do Trabalho (Genebra 

— 1981), entrou em vigor no plano internacional em 11.8.83. 

II — Dados referentes ao Brasil: 

a) aprovação = Decreto Legislativo n. 2, de 17.3.92, do Congresso Nacional; 

b) ratificação = 18 de maio de 1992; 

c) promulgação = Decreto n. 1.254, de 29.9.94; 

d) vigência nacional = 18 de maio de 1993. 

“A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho: 

Convocada em Genebra pelo conselho de Administração da Repartição 

Internacional do Trabalho, e reunida nessa cidade em 3 de junho de 1981, na sua sexagésima 

sétima sessão; 

Após ter decidido adotar diversas proposições relativas à segurança, à higiene e ao 

meio-ambiente de trabalho, questão que constitui o sexto item da agenda da reunião, e 

Após ter decidido que tais proposições tomariam a forma de uma convenção 

internacional, adotada, na data de 22 de junho de mil novecentos e oitenta e um, a presente 

convenção, que poderá ser citada como a ‘Convenção sobre Segurança e Saúde dos 

Trabalhadores, 1981’: 

PARTE I ÁREA DE APLICAÇÃO E DEFINIÇÕES 

Art. 1 — 1. A presente Convenção aplica-se a todas as áreas de atividade 

econômica. 

2. Todo Membro que ratificar a presente Convenção poderá, mediante consulta 

prévia, tão cedo quanto possível, às organizações representativas de empregadores e de 

trabalhadores interessadas, excluir total ou parcialmente da sua aplicação determinadas áreas 

de atividade econômica, tais como o transporte marítimo ou a pesca, nas quais essa aplicação 

apresentasse problemas especiais de uma certa importância. 

3. Todo Membro que ratificar a presente Convenção deverá enumerar, no primeiro 

relatório sobre a aplicação da Convenção que submeter, em virtude do artigo 22 da 

Constituição da Organização Internacional do Trabalho, as áreas de atividade econômica que 

tiverem sido excluídas em virtude do parágrafo 2 deste artigo, explicando os motivos dessa 

exclusão e descrevendo as medidas adotadas para assegurar a proteção suficiente dos 

trabalhadores nas áreas excluídas, e deverá indicar nos relatórios subseqüentes todo 

progresso que for realizado no sentido de uma aplicação mais abrangente. 

Art. 2 — 1. A presente Convenção aplica-se a todos os trabalhadores das áreas de 

atividade econômica abrangidas. 

2. Todo Membro que ratificar a presente Convenção poderá, mediante consulta 

prévia, tão cedo quanto possível, às organizações representativas de empregadores e de 

trabalhadores interessadas, excluir parcial ou totalmente da sua aplicação categorias 

limitadas de trabalhadores que apresentariam problemas particulares para sua aplicação. 

3. Todo Membro que ratificar a presente Convenção deverá enumerar, no primeiro 

relatório sobre a aplicação que submeter, em virtude do artigo 22 da Constituição da 

Organização Internacional do Trabalho, as categorias limitadas de trabalhadores que tiverem 

sido excluídas em virtude do parágrafo 2 deste artigo, explicando os motivos dessa exclusão, 

e deverá indicar nos relatórios subseqüentes todos os progressos realizados no sentido de 

uma aplicação mais abrangente. 

Art. 3 — Para os fins da presente Convenção: 
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a) a expressão ‘áreas de atividade econômica’ abrange todas as áreas em que 

existam trabalhadores empregados, inclusive a administração pública; 

b) o termo ‘trabalhadores’ abrange todas as pessoas empregadas, incluindo os 

funcionários públicos; 

c) a expressão ‘local de trabalho’ abrange todos os lugares onde os trabalhadores 

devem permanecer ou onde têm que comparecer, e que estejam sob o controle, direto ou 

indireto, do empregador; 

d) o termo ‘regulamentos’ abrange todas as disposições às quais a autoridade ou as 

autoridades competentes tiverem dado força de lei; 

e) o termo ‘saúde’, com relação ao trabalho, abrange não só a ausência de afecções 

ou de doenças, mas também os elementos físicos e mentais que afetam a saúde e estão 

diretamente relacionados com a segurança e a higiene no trabalho. 

PARTE II PRINCÍPIO DE UMA POLÍTICA NACIONAL 

Art. 4 — 1. Todo Membro deverá, em consulta com as organizações mais 

representativas de empregadores e de trabalhadores, e levando em conta as condições e as 

práticas nacionais, formular, pôr em prática e reexaminar periodicamente uma política 

nacional coerente em matéria de segurança e saúde dos trabalhadores e o meio-ambiente de 

trabalho. 

2. Essa política terá como objetivo prevenir os acidentes e os danos à saúde que 

forem conseqüência do trabalho tenham relação com a atividade de trabalho, ou se 

apresentarem durante o trabalho, reduzindo ao mínimo, na medida que for razoável e 

possível, as causas dos riscos inerentes ao meio-ambiente de trabalho. 

Art. 5 — A política à qual se faz referência no artigo 4 da presente Convenção 

deverá levar em consideração as grandes esferas de ação que se seguem, na medida em que 

possam afetar a segurança e a saúde dos trabalhadores e o meio-ambiente de trabalho: 

a) projeto, teste, escolha, substituição, instalação, arranjo, utilização e manutenção 

dos componentes materiais do trabalho (locais de trabalho, meio-ambiente de trabalho, 

ferramentas, maquinário e equipamentos; 

substâncias e agentes químicos, biológicos e físicos; operações e processos); 

b) relações existentes entre os componentes materiais do trabalho e as pessoas que 

o executam ou supervisionam, e adaptação do maquinário, dos equipamentos, do tempo de 

trabalho, da organização do trabalho e das operações e processos às capacidades físicas e 

mentais dos trabalhadores; 

c) treinamento, incluindo o treinamento complementar necessário, qualificações e 

motivação das pessoas que intervenham, de uma ou outra maneira, para que sejam atingidos 

níveis adequados de segurança e higiene; 

d) comunicação e cooperação a níveis de grupo de trabalho e de empresa e em todos 

os níveis apropriados, inclusive até o nível nacional; 

e) a proteção dos trabalhadores e de seus representantes contra toda medida 

disciplinar por eles justificadamente empreendida de acordo com a política referida no artigo 

4 da presente Convenção. 

Art. 6 — A formulação da política referida no artigo 4 da presente Convenção 

deveria determinar as funções e responsabilidades respectivas, em matéria de segurança e 

saúde dos trabalhadores e meio-ambiente de trabalho, das autoridades públicas, dos 

empregadores, dos trabalhadores e de outras pessoas interessadas, levando em conta o 

caráter complementar dessas responsabilidades, assim como as condições e a prática 

nacionais. 

Art. 7 — A situação em matéria de segurança e saúde dos trabalhadores e meio-

ambiente de trabalho deverá ser examinada, a intervalos adequados, globalmente ou com 

relação a setores determinados, com a finalidade de se identificar os principais problemas, 
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elaborar meios eficazes para resolvê-los, definir a ordem de prioridade das medidas que 

forem necessário adotar, e avaliar os resultados. 

PARTE III AÇÃO A NÍVEL NACIONAL 

Art. 8 — Todo Membro deverá adotar, por via legislativo ou regulamentar ou por 

qualquer outro método de acordo com as condições e a prática nacionais, e em consulta com 

as organizações representativas de empregadores e de trabalhadores interessadas, as medidas 

necessárias para tornar efetivo o artigo 4 da presente Convenção. 

Art. 9 — O controle da aplicação das leis e dos regulamentos relativos à segurança, 

a higiene e o meio-ambiente de trabalho deverá estar assegurado por um sistema de inspeção 

das leis ou dos regulamentos. 

Art. 10 — Deverão ser adotadas medidas para orientar os empregadores e os 

trabalhadores com o objetivo de ajudá-los a cumprirem com suas obrigações legais. 

Art. 11 — Com a finalidade de tornar efetiva a política referida no artigo 4 da 

presente Convenção, a autoridade ou as autoridades competentes deverá garantir a realização 

progressiva das seguintes tarefas: 

a) a determinação, quando a natureza e o grau de risco assim o requererem, das 

condições que regem a concepção, a construção e o acondicionamento das empresas, sua 

colocação em funcionamento, as transformações mais importantes que forem necessárias e 

toda modificação dos seus fins iniciais, assim como a segurança do equipamento técnico 

utilizado no trabalho e a aplicação de procedimentos definidos pelas autoridades 

competentes; 

b) a determinação das operações e processos que serão proibidos, limitados ou 

sujeitos à autorização ou ao controle da autoridade ou autoridades competentes, assim como 

a determinação das substâncias e agentes aos quais estará proibida a exposição no trabalho, 

ou bem limitada ou sujeita à autorização ou ao controle da autoridade ou autoridades 

competentes; deverão ser levados em consideração os riscos para a saúde decorrentes da 

exposição simultânea a diversas substâncias ou agentes; 

c) o estabelecimento e a aplicação de procedimentos para a declaração de acidentes 

do trabalho e doenças profissionais por parte dos empregadores e, quando for pertinente, das 

instituições seguradoras ou outros organismos ou pessoas diretamente interessados, e a 

elaboração de estatísticas anuais sobre acidentes do trabalho e doenças profissionais; 

d) a realização de sindicâncias cada vez que um acidente do trabalho, um caso de 

doença profissional ou qualquer outro dano à saúde ocorrido durante o trabalho ou com 

relação com o mesmo possa indicar uma situação grave; 

e) a publicação anual de informações sobre as medidas adotadas para a aplicação 

da política referida no artigo 4 da presente Convenção e sobre os acidentes de trabalho, os 

casos de doenças profissionais ou outros danos à saúde ocorridos durante o trabalho ou com 

relação com o mesmo; 

f) levando em consideração as condições e possibilidades nacionais, a introdução 

ou desenvolvimento de sistemas de pesquisa dos agentes químicos, físicos ou biológicos no 

que diz respeito aos riscos que eles representaram para a saúde dos trabalhadores. 

Art. 12 — Deverão ser adotadas medidas em conformidade com a legislação e a 

prática nacionais a fim de cuidar de que aquelas pessoas que projetam, fabricam, importam, 

fornecem ou cedem, sob qualquer título, maquinário, equipamentos ou substâncias para uso 

profissional: 

a) tenham certeza, na medida do razoável e possível, de que o maquinário, os 

equipamentos ou as substâncias em questão não implicarão perigo algum para a segurança e 

a saúde das pessoas que fizerem uso correto dos mesmos; 

b) facilitem informações sobre a instalação e utilização corretas do maquinário e 

dos equipamentos e sobre o uso correto de substâncias, sobre os riscos apresentados pelas 
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máquinas e os materiais, e sobre as características perigosas das substâncias químicas, dos 

agentes ou dos produtos físicos ou biológicos, assim como instruções sobre a forma de 

prevenir os riscos conhecidos; 

c) façam estudos e pesquisas, ou se mantenham a par de qualquer outra forma, da 

evolução dos conhecimentos científicos e técnicos necessários para cumprir com as 

obrigações expostas nos itens a e b do presente artigo. 

Art. 13 — Em conformidade com a prática e as condições nacionais deverá ser 

protegido, de conseqüências injustificadas, todo trabalhador que julgar necessário 

interromper uma situação de trabalho por considerar, por motivos razoáveis, que ela envolve 

um perigo iminente e grave para sua vida ou sua saúde. 

Art. 14 — Medidas deverão ser adotadas no sentido de promover, de maneira 

conforme à prática e às condições nacionais, a inclusão das questões de segurança, higiene 

e meio ambiente de trabalho em todos os níveis de ensino e de treinamento, incluídos aqueles 

do ensino superior técnico, médico e profissional, com o objetivo de satisfazer as 

necessidades de treinamento de todos os trabalhadores. 

Art. 15 — 1. A fim de se assegurar à coerência da política referida no artigo 4 da 

presente Convenção e das Medidas adotadas para aplicá-la, todo membro deverá 

implementar, mediante consulta prévia, tão cedo quanto possível, com as organizações mais 

representativas de empregadores e de trabalhadores e, quando for apropriado, com outros 

organismos, disposições de acordo com a prática e as condições nacionais a fim de conseguir 

a necessária coordenação entre as diversas autoridades e os diversos organismos 

encarregados de tornar efetivas as Partes II e III da presente Convenção. 

2. Quando as circunstâncias requererem a prática e as condições nacionais 

permitirem, essas disposições deveriam incluir o estabelecimento de um organismo central. 

PARTE IV AÇÃO E NÍVEL DE EMPRESA 

Art. 16 — 1. Deverá ser exigido dos empregadores que, na medida que for razoável 

e possível, garantam que os locais de trabalho, o maquinário, os equipamentos e as operações 

e processos que estiverem sob seu controle são seguros e não envolvem risco algum para a 

segurança e a saúde dos trabalhadores. 

2. Deverá ser exigido dos empregadores que, na medida que for razoável e possível, 

garantam que os agentes e as substâncias químicas, físicas e biológicas que estiverem sob 

seu controle, não envolvam riscos para a saúde quando são tomadas medidas de proteção 

adequadas. 

3. Quando for necessário, os empregadores deveriam fornecer roupas e 

equipamentos de proteção adequados a fim de prevenir, na medida que for razoável e 

possível, os riscos de acidentes ou de efeitos prejudiciais para a saúde. 

Art. 17 — Sempre que duas ou mais empresas desenvolverem simultaneamente 

atividades num mesmo local de trabalho, as mesmas terão o dever de colaborar na aplicação 

das medidas previstas na presente Convenção. 

Art. 18 — Os empregadores deverão prever, quando for necessário, medidas para 

lidar com situações de urgência e com acidentes, incluindo meios adequados para a 

administração de primeiros socorros. 

Art. 19 — Deverão ser adotadas disposições, em nível de empresa, em virtude das 

quais: 

a) os trabalhadores, ao executarem seu trabalho, cooperem com o cumprimento das 

obrigações que correspondem ao empregador; 

b) os representantes dos trabalhadores na empresa cooperem com o empregador no 

âmbito da segurança e higiene do trabalho; 

c) os representantes dos trabalhadores na empresa recebam informação adequada 

acerca das medidas tomadas pelo empregador para garantir a segurança e a saúde, e possam 
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consultar as suas organizações representativas sobre essa informação, sob condição de não 

divulgarem segredos comerciais; 

d) os trabalhadores e seus representantes na empresa recebam treinamento 

apropriado no âmbito da segurança e da higiene do trabalho; 

e) os trabalhadores ou seus representantes e, quando for o caso, suas organizações 

representativas na empresa estejam habilitados, em conformidade com a legislação e a 

prática nacionais, para examinarem todos os aspectos da segurança e a saúde relacionados 

com seu trabalho, e sejam consultados nesse sentido pelo empregador; com essa finalidade, 

e em comum acordo, poder-se-á recorrer a conselheiros técnicos alheios à empresa; 

f) o trabalhador informará imediatamente o seu superior hierárquico direto sobre 

qualquer situação de trabalho que, a seu ver e por motivos razoáveis, envolva um perigo 

iminente e grave para sua vida ou sua saúde; enquanto o empregador não tiver tomado 

medidas corretivas, se forem necessárias, não poderá exigir dos trabalhadores a sua volta a 

uma situação de trabalho onde exista, em caráter contínuo, um perigo grave ou iminente para 

sua vida ou sua saúde. 

Art. 20 — A cooperação entre os empregadores e os trabalhadores ou seus 

representantes na empresa deverá ser um elemento essencial das medidas em matéria de 

organização e de outro tipo, que forem adotadas para a aplicação dos artigos 16 a 19 da 

presente Convenção. 

Art. 21 — As medidas de segurança e higiene do trabalho não deverão implicar 

nenhum ônus financeiro para os trabalhadores. 

PARTE V DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22 — A presente Convenção não revisa nenhuma das Convenções ou 

recomendações internacionais do trabalho existentes. 

Art. 23 — As ratificações formais da presente Convenção serão comunicadas ao 

Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho e por ele registradas. 

Art. 24 — 1. A presente Convenção só vinculará os Membros da Organização 

Internacional do Trabalho, cujas ratificações tenham sido registradas pelo Diretor-Geral. 

2. Esta Convenção entrará em vigor doze meses após o registro das ratificações de 

dois Membros pelo Diretor-Geral. 

3. Posteriormente, esta Convenção entrará em vigor, para cada Membro, doze 

meses após o registro de sua ratificação. 

Art. 25 — 1. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção poderá 

denunciá-la após a expiração de um período de dez anos contados da entrada em vigor 

mediante ato comunicado ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho e por 

ele registrado. A denúncia só surtirá efeito um ano após o registro. 

2. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção, e não fizer uso da 

faculdade de denúncia prevista pelo presente artigo dentro do prazo de um ano após a 

expiração do período de dez anos previsto no parágrafo anterior, ficará obrigado por novo 

período de dez anos e, posteriormente, poderá denunciar a presente Convenção ao expirar 

cada período de dez anos, nas condições previstas no presente Artigo. 

Art. 26 — 1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a 

todos os Membros da Organização Internacional do Trabalho o registro de todas as 

ratificações e denúncias que lhe sejam comunicadas pelos Membros da Organização. 

2. Ao notificar aos Membros da Organização o registro da segunda ratificação que 

lhe tenha sido comunicada, o Diretor-Geral chamará a atenção dos Membros da Organização 

para a entrada em vigor da presente Convenção. 

Art. 27 — O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho comunicará ao 

Secretário-Geral das Nações Unidas, para fins de registro, de acordo com o artigo 102 da 
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Carta das Nações Unidas, as informações completas referentes a quaisquer ratificações ou 

atos de denúncias que tenha registrado de acordo com os artigos anteriores. 

Art. 28 — Sempre que o julgar necessário, o Conselho de Administração da 

Repartição Internacional do Trabalho deverá apresentar à Conferência Geral um relatório 

sobre a aplicação da presente Convenção e decidirá a oportunidade de inscrever na ordem 

do dia da Conferência a questão de sua revisão total ou parcial. 

Art. 29 — 1. Se a Conferência adotar uma nova Convenção de revisão total ou 

parcial da presente Convenção e, disposição em contrário da nova Convenção: 

a) a ratificação por um Membro da nova Convenção, recusará não obstante o 

disposto no artigo 14 acima, implicará de pleno direito, na denúncia imediata da presente 

Convenção, desde que a nova Convenção tenha entrado em vigor; 

b) a partir da data da entrada em vigor da Convenção revista, a presente Convenção 

deixaria de estar aberta à ratificação dos Membros. 

2. A presente Convenção continuará em todo caso, em vigor em sua forma e teor 

atuais para os Membros que a tiverem ratificado e que não ratificaram a Convenção revista. 

Art. 30 — As versões inglesa e francesa do texto da presente Convenção serão 

igualmente autênticas." 

 

[1 ] Texto extraído do livro “Convenções da OIT” de Arnaldo Süssekind, 2ª edição, 

1998. 338p. Gentilmente cedido pela Ed. LTR. 
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ANEXO S - C081 - INSPEÇÃO DO TRABALHO NA INDÚSTRIA E NO 

COMÉRCIO 

[1 ]CONVENÇÃO N. 81 

I — Aprovada na 30ª reunião da Conferência Internacional do Trabalho (Genebra 

— 1947), entrou em vigor no plano internacional em 7.4.50. 

II — Dados referentes ao Brasil: 

a) aprovação = Decreto Legislativo n. 24, de 29.5.56, do Congresso Nacional; 

b) ratificação = 25 de abril de 1957; 

c) promulgação = Decreto n. 41.721, de 25.6.57; 

d) vigência nacional = 25 de abril de 1958; 

e) denúncia = 5 de abril de 1971, tornada pública pelo Decreto n. 68.796, de 23.6.71; 

f) revigoramento da ratificação = Decreto n. 95.461, de 11.12.87, revogou o 

precitado Decreto n. 68.796 e revigorou a ratificação da convenção e, bem assim, o Decreto 

de promulgação n. 41.721. 

“A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, 

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição 

Internacional do Trabalho e aí se tendo reunido em 19 de junho de 1947, em sua trigésima 

sessão, 

Depois de adotar diversas disposições relativas à inspeção do trabalho na indústria 

e no comércio, questão que constitui o quarto ponto na ordem do dia da sessão, 

Depois de decidir que essas proposições tomariam a forma de uma convenção 

internacional, 

Adota, neste décimo primeiro dia de julho de mil novecentos e quarenta e sete, a 

convenção presente, que será denominada ‘Convenção sobre a Inspeção do Trabalho de 

1947’: 

I PARTE INSPEÇÃO DO TRABALHO NA INDÚSTRIA 

Art. 1 — Cada Membro da Organização Internacional do Trabalho para o qual a 

presente convenção esteja em vigor deverá manter um sistema de inspeção do trabalho nos 

estabelecimentos industriais. 

Art. 2 — 1. O sistema de inspeção do trabalho nos estabelecimentos industriais se 

aplicará a todos os estabelecimentos para os quais os inspetores de trabalho estão 

encarregados de assegurar a aplicação das disposições legais relativas às condições de 

trabalho e à proteção dos trabalhadores no exercício da profissão. 

2. A legislação nacional poderá isentar as empresas mineiras e de transporte, ou 

parte dessas empresas, da aplicação da presente convenção. 

Art. 3 — 1. O sistema de inspeção de trabalho será encarregado: 

a) de assegurar a aplicação das disposições legais relativas às condições de trabalho 

e à proteção dos trabalhadores no exercício de sua profissão, tais como as disposições 

relativas à duração do trabalho, aos salários, à segurança, à higiene e ao bem-estar, ao 

emprego das crianças e dos adolescentes e a outras matérias conexas, na medida em que os 

inspetores são encarregados de assegurar a aplicação das ditas disposições; 

b) de fornecer informações e conselhos técnicos aos empregadores e trabalhadores 

sobre os meios mais eficazes de observar as disposições legais; 

c) de levar ao conhecimento da autoridade competente as deficiências ou os abusos 

que não estão especificamente compreendidos nas disposições legais existentes. 

2. Se forem confiadas outras funções aos inspetores de trabalho, estas não deverão 

ser obstáculo ao exercício de suas funções principais, nem prejudicar de qualquer maneira a 
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autoridade ou a imparcialidade necessárias aos inspetores nas suas relações com os 

empregadores. 

Art. 4 — 1. Tanto quanto isso for compatível com a prática administrativa do 

Membro, a inspeção do trabalho será submetida à vigilância e ao controle de uma autoridade 

central. 

2. Se se tratar de Estado federativo, o termo ‘autoridade central’ poderá designar, 

seja autoridade federal, seja autoridade central de uma entidade federada. 

Art. 5 — A autoridade competente deverá tomar medidas apropriadas para 

favorecer: 

a) a cooperação efetiva entre os serviços de inspeção, de uma parte, e outros 

serviços governamentais e as instituições públicas e privadas que exercem atividades 

análogas, de outra parte; 

b) a colaboração entre os funcionários da inspeção do trabalho e os empregadores 

e os trabalhadores ou suas organizações. 

Art. 6 — O pessoal da inspeção será composto de funcionários públicos cujo 

estatuto e condições de serviço lhes assegurem a estabilidade nos seus empregos e os tornem 

independentes de qualquer mudança de governo ou de qualquer influência externa indevida. 

Art. 7 — 1. Ressalvadas as condições às quais a legislação nacional submeta o 

recrutamento dos membros dos serviços públicos, os inspetores do trabalho serão recrutados 

unicamente sobre a base das aptidões para as funções. 

2. Os meios de verificar essas aptidões serão determinados pela autoridade 

competente. 

3. Os inspetores de trabalho deverão receber formação apropriada, para o exercício 

de suas funções. 

Art. 8 — Tanto as mulheres quanto os homens poderão ser nomeados membros do 

pessoal do serviço de inspeção e, se houver necessidade, poderão ser atribuídas tarefas 

especiais aos inspetores e inspetoras. 

Art. 9 — Cada Membro tomará as medidas necessárias para assegurar a colaboração 

de especialistas e técnicos devidamente qualificados, técnicos em medicina, em mecânica, 

eletricidade e química para o funcionamento da inspeção, segundo os métodos julgados mais 

apropriados às condições nacionais, a fim de assegurar a aplicação das disposições legais 

relativas à higiene e à segurança dos trabalhadores no exercício de suas profissões, e de se 

informar dos processos empregados, do material usado e dos métodos de trabalho, sobre a 

higiene e a segurança dos trabalhadores. 

Art. 10 — O número de inspetores de trabalho será o suficiente para permitir o 

exercício eficaz das funções de serviço de inspeção e será fixado tendo-se em conta: 

a) a importância das tarefas que os inspetores terão de executar, notadamente: 

I) o número, a natureza, a importância e a situação dos estabelecimentos sujeitos ao 

controle da inspeção; 

II) o número e a diversidade das categorias de trabalhadores ocupados nesses 

estabelecimentos; 

III) o número e a complexidade das disposições legais cuja aplicação deve ser 

assegurada; 

b) os meios materiais de execução postos à disposição dos inspetores; 

c) as condições práticas nas quais as visitas de inspeção deverão se efetuar para ser 

eficazes. 

Art. 11 — 1. A autoridade competente tomará as medidas necessárias no sentido de 

fornecer aos inspetores de trabalho: 

a) escritórios locais organizados de maneira apropriada às necessidades do serviço 

e acessíveis a todos os interessados; 
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b) facilidades de transporte necessário ao exercício de suas funções quando não 

existirem facilidades de transporte público apropriado; 

2. A autoridade competente tomará as medidas necessárias no sentido de indenizar 

os inspetores de trabalho de todos os gastos de locomoção e todas as despesas acessórias 

necessárias ao exercício de suas funções. 

Art. 12 — 1. Os inspetores de trabalho munidos de credenciais serão autorizados: 

a) a penetrar livremente e sem aviso prévio, a qualquer hora do dia ou da noite, em 

qualquer estabelecimento submetido à inspeção; 

b) a penetrar durante o dia em todos os locais que eles possam ter motivo razoável 

para supor estarem sujeitos ao controle de inspeção; 

c) a proceder a todos os exames, controles e inquéritos julgados necessários para 

assegurar que as disposições legais são efetivamente observadas e notadamente: 

I) a interrogar, seja só ou em presença de testemunhas, o empregador ou o pessoal 

do estabelecimento sobre quaisquer matérias relativas à aplicação das disposições legais; 

II) a pedir vistas de todos os livros, registros e documentos prescritos pela legislação 

relativa às condições de trabalho, com o fim de verificar sua conformidade com os 

dispositivos legais, de copiar e extrair dados. 

III) a retirar ou levar para fim de análises, amostras de materiais e substâncias 

utilizadas ou manipuladas, contanto que o empregado ou seu representante seja advertido de 

que os materiais ou substâncias foram retiradas ou levadas para esse fim. 

2. Por ocasião de uma visita de inspeção, o inspetor deverá informar o empregador 

ou seu representante de sua presença, a menos que julgue que tal aviso pode ser prejudicial 

à eficiência da fiscalização. 

Art. 13 — 1. Os inspetores de trabalho serão autorizados a providenciar medidas 

destinadas a eliminar defeitos encontrados em uma instalação, uma organização ou em 

métodos de trabalho que eles tenham motivos razoáveis para considerar como ameaça à 

saúde ou a segurança dos trabalhadores. 

2. A fim de estarem aptos a provocar essas medidas, os inspetores terão o direito, 

ressalvado qualquer recurso judiciário ou administrativo que possa prever a legislação 

nacional, de ordenar ou de fazer ordenar: 

a) que sejam feitas nas instalações, dentro de um prazo fixo, as modificações 

necessárias a assegurar a aplicação estrita das disposições legais concernentes à saúde e à 

segurança dos trabalhadores; 

b) que sejam tomadas imediatamente medidas executivas no caso de perigo 

iminente para a saúde e a segurança dos trabalhadores. 

3. Se o procedimento fixado no parágrafo 2 não for compatível com a prática 

administrativa e judiciária do Membro, os inspetores terão o direito de dirigir-se à autoridade 

competente para que ela formule prescrições ou faça tomar medidas de efeito executório 

imediato. 

Art. 14 — A inspeção do trabalho deverá ser informada dos acidentes de trabalho e 

dos casos de enfermidade profissional, nos casos e da maneira determinados pela legislação 

nacional. 

Art. 15 — Ressalvadas as exceções que a legislação nacional possa prever, os 

inspetores de trabalho: 

a) não terão direito a qualquer interesse direto ou indireto nas empresas submetidas 

a seu controle; 

b) serão obrigados, sob sanção penal ou de medidas disciplinares apropriadas, a não 

revelar, mesmo depois de terem deixado o serviço, os segredos de fabricação ou de comércio 

ou os processos de exploração de que possam ter conhecimento no exercício de suas funções; 
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c) deverão tomar como absolutamente confidencial a fonte de queixas que lhes 

tragam ao conhecimento um defeito de instalação ou uma infração às disposições legais e 

deverão abster-se de revelar ao empregador ou a seu representante que sua visita de inspeção 

resultou de alguma queixa. 

Art. 16 — Os estabelecimentos deverão ser inspecionados com a freqüência e o 

cuidado necessários a assegurar a aplicação efetiva das disposições legais em questão. 

Art. 17 — 1. As pessoas que violarem ou negligenciarem a observância das 

disposições legais de cuja execução estão incumbidos os inspetores de trabalho, serão 

passíveis de sanções legais imediatas, sem aviso prévio. Entretanto, a legislação nacional 

poderá prever exceções nos casos em que uma advertência deva ser feita, a fim de remediar 

a situação ou de se tomarem medidas preventivas. 

2. Os inspetores de trabalho terão a liberdade de fazer advertências ou de dar 

conselhos, em vez de intentar ou recomendar ações. 

Art. 18 — Sanções apropriadas por violação dos dispositivos legais, cuja aplicação 

está submetida ao controle dos inspetores de trabalho e por obstrução feita aos inspetores de 

trabalho no exercício de suas funções, serão previstas pela legislação nacional e efetivamente 

aplicadas. 

Art. 19 — 1. Os inspetores de trabalho ou os escriturários de inspeção locais, 

segundo o caso, serão obrigados a submeter à autoridade central de inspeção relatórios 

periódicos de caráter geral sobre os resultados de suas atividades. 

2. Esses relatórios serão feitos segundo a maneira prescrita pela autoridade central 

e tratarão dos assuntos indicados de tempo em tempo pela autoridade central; eles deverão 

ser quanto o prescreva a autoridade central, e, em qualquer hipótese, pelo menos, uma vez 

por ano. 

Art. 20 — 1. A autoridade central de inspeção publicará um relatório anual de 

caráter geral sobre os trabalhos de inspeção submetidos a seu controle. 

2. Esses relatórios serão publicados dentro de um prazo razoável, que em nenhum 

caso exceda de doze meses, a partir do fim do ano ao qual eles se referem. 

3. Cópias dos relatórios anuais serão enviadas ao Diretor-Geral da Repartição 

Internacional do Trabalho dentro de um prazo razoável depois de seu aparecimento, mas, em 

qualquer caso, num prazo que não exceda de três meses. 

Art. 21 — O relatório anual publicado pela autoridade central de inspeção deverá 

tratar dos seguintes assuntos: 

a) as leis e regulamentos importantes para o serviço de inspeção do trabalho; 

b) pessoal do serviço de inspeção do trabalho; 

c) estatísticas dos estabelecimentos submetidos à inspeção e número dos 

trabalhadores ocupados nesses estabelecimentos; 

d) estatísticas das visitas de inspeção; 

e) estatísticas das infrações cometidas e das sanções impostas; 

f) estatísticas dos acidentes de trabalho; 

g) estatísticas das enfermidades profissionais; 

Assim como sobre qualquer ponto com referência a esses assuntos, na medida em 

que esteja sob o controle da referida autoridade central. 

II PARTE INSPEÇÃO DO TRABALHO NO COMÉRCIO 

Art. 22 — Cada Membro da Organização Internacional do Trabalho, para a qual 

esta parte da presente convenção está em vigor, deve possuir um sistema de inspeção de 

trabalho nos estabelecimentos comerciais. 

Art. 23 — O sistema de inspeção de trabalho nos estabelecimentos comerciais se 

aplica aos estabelecimentos nos quais os inspetores de trabalho estão encarregados de 
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assegurar a aplicação dos dispositivos legais relativos às condições de trabalho e à proteção 

dos trabalhadores no exercício de sua profissão. 

Art. 24 — O sistema de inspeção de trabalho nos estabelecimentos comerciais 

deverão satisfazer às disposições dos artigos 3 a 21 da presente convenção, na medida em 

que forem aplicados. 

III PARTE MEDIDAS DIVERSAS 

Art. 25 — 1. Todo Membro da Organização Internacional do Trabalho que ratifica 

a presente convenção pode, em declaração, anexa à sua ratificação, excluir a II Parte de sua 

aceitação da convenção. 

2. Todo Membro que tiver feito tal declaração pode anulá-la em qualquer tempo 

com declaração ulterior. 

3. Todo Membro para o qual está em vigor uma declaração feita de conformidade 

com o parágrafo 1 do presente artigo, indicará cada ano, no seu relatório anual sobre a 

aplicação da presente convenção, o teor de sua legislação e de sua prática no que se refere 

às disposições da Parte II da presente convenção, esclarecendo até que ponto se puseram ou 

se pretendem pôr em prática as ditas disposições. 

Art. 26 — No caso em que não haja certeza sobre se um estabelecimento, uma parte 

ou um serviço de um estabelecimento estão submetidos à presente convenção, é a autoridade 

competente que deve decidir a questão. 

Art. 27 — Na presente convenção, a expressão ‘disposições legais’ compreende, 

além da legislação, as sentenças arbitrais e os contratos coletivos que têm força de lei, e cuja 

aplicação os inspetores de trabalho estão encarregados de assegurar. 

Art. 28 — Informações detalhadas concernentes a qualquer legislação nacional que 

ponha em vigor as disposições da presente convenção, deverão ser incluídas nos relatórios 

anuais, que devem ser apresentados conforme o artigo 22 da Constituição da Organização 

Internacional do Trabalho. 

Art. 29 — 1. Quando o território de um Membro compreende vastas regiões onde, 

em razão da pouca densidade da população ou do estado de seu desenvolvimento, a 

autoridade competente considera impraticáveis os dispositivos da presente convenção, ela 

pode isentar as ditas regiões da aplicação da convenção, seja de um modo geral, seja com 

exceções que ela julgue apropriadas em relação a certos estabelecimentos ou certos 

trabalhos. 

2. Todo Membro deve indicar, no seu primeiro relatório anual sobre a aplicação da 

presente convenção, que será apresentado em virtude do artigo 22 da Constituição da 

Organização Internacional do Trabalho, todas as regiões nas quais se propõe a recorrer às 

disposições do presente artigo e deve dar as razões por que se propõe recorrer a elas. 

Posteriormente, nenhum membro poderá recorrer às disposições do presente artigo, salvo no 

que concerne às regiões que houver assim indicado. 

3. Todo Membro que recorrer às disposições do presente artigo deverá indicar, nos 

seus relatórios anuais ulteriores, as regiões para as quais ele renuncia o direito de recorrer às 

ditas disposições. 

Art. 30 — 1. No que concerne aos territórios mencionados no artigo 35 da 

Constituição da Organização Internacional do Trabalho, tal qual foi emendada pelo 

instrumento de emenda à Constituição da Organização Internacional do Trabalho de 1946, 

com exclusão dos territórios citados nos parágrafos 4 e 5 do dito artigo assim emendado, 

todo Membro da Organização que ratificar a presente convenção deverá comunicar ao 

Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho, no mais breve prazo possível depois 

de sua ratificação, uma declaração esclarecendo: 

a) os territórios nos quais ele se compromete a aplicar, sem modificação, as 

disposições da convenção; 
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b) os territórios aos quais ele se compromete a aplicar as disposições da convenção 

com modificações, e em que consistem as ditas modificações; 

c) os territórios aos quais a convenção é inaplicável e, nesse caso, as razões pelas 

quais ela é inaplicável; 

2. Os compromissos mencionados nas alíneas a e b do parágrafo 1, do presente 

artigo, serão reputados partes integrantes da ratificação e terão idênticos efeitos. 

3. Todo Membro poderá renunciar em nova declaração, no todo ou em parte, às 

reservas contidas na sua declaração anterior em virtude das alíneas b, c e d do parágrafo 1 

do presente artigo. 

4. Todo Membro poderá, durante os períodos em que a presente convenção pode 

ser denunciada, de conformidade com as disposições do artigo 34, comunicar ao Diretor-

Geral nova declaração modificando em qualquer outro ponto os termos de qualquer 

declaração anterior e esclarecendo a situação dos territórios que especificar. 

Art. 31 — 1. Quando as questões tratadas pela presente convenção entram no 

quadro da competência própria das autoridades de um território não metropolitano, o 

Membro responsável pelas relações internacionais desse território, em acordo com seu 

próprio governo, poderá comunicar ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do 

Trabalho uma declaração de aceitação, em nome desse território, das obrigações da presente 

convenção. 

2. Uma declaração de aceitação das obrigações da presente convenção pode ser 

comunicada ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho: 

a) por dois ou mais Membros da Organização para um território colocado sob sua 

autoridade conjunta; 

b) por qualquer autoridade internacional responsável pela administração de um 

território em virtude das disposições da Carta das Nações Unidas, ou de qualquer outra 

disposição em vigor, com respeito a esse território. 

3. As declarações comunicadas ao Diretor-Geral do Bureau Internacional do 

Trabalho, de conformidade com as disposições dos parágrafos precedentes do presente 

artigo, devem indicar se as disposições da convenção serão aplicadas no território com ou 

sem modificações; quando a declaração indica que as disposições da convenção se aplicam 

sob reserva de modificações, ela deve especificar em que consistem as ditas modificações. 

4. O Membro ou os Membros ou autoridade internacional interessados poderão 

renunciar inteiramente ou em parte, em declaração ulterior, ao direito de invocar uma 

modificação indicada em declaração anterior. 

5. O Membro ou os Membros ou autoridade internacional interessados poderão, 

durante os períodos em que a Convenção pode ser denunciada, de conformidade com as 

disposições do art. 34, comunicar ao Diretor-Geral nova declaração modificando em 

qualquer sentido os termos de qualquer declaração anterior e esclarecendo a situação no que 

concerne à aplicação desta convenção. 

IV PARTE DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 32 — As ratificações formais da presente convenção serão comunicadas ao 

Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho e por ele registradas. 

Art. 33 — 1. A presente convenção não obriga senão os Membros da Organização 

Internacional do Trabalho cuja ratificação tenha sido registrada pelo Diretor-Geral. 

2. Ela entrará em vigor doze meses depois que as ratificações de dois membros 

tiverem sido registradas pelo Diretor-Geral. 

3. Em seguida, esta convenção entrará em vigor para cada Membro doze meses 

depois da data em que sua ratificação for registrada. 

Art. 34 — 1. Todo Membro que ratifique a presente convenção pode denunciá-la 

no fim de um período de 10 anos depois da data em que a convenção entrou em vigor pela 
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primeira vez, por ato comunicado ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho 

e por ele registrado. Essa denúncia não terá efeito senão um ano depois de registrada. 

2. Todo Membro que, tendo ratificado a presente convenção, dentro do prazo de um 

ano depois da expiração do período de 10 anos mencionado no parágrafo precedente, não 

fizer uso da faculdade de denúncia prevista pelo presente artigo, ficará comprometido por 

um período de dez anos, e, posteriormente, poderá denunciar a presente convenção no fim 

de cada período de dez anos nas condições previstas no presente artigo. 

Art. 35 — 1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a 

todos os Membros da Organização Internacional do Trabalho o registro de todas as 

ratificações, declarações e denúncias que lhe forem comunicadas pelos Membros da 

Organização. 

2. Notificando aos Membros da Organização o registro da segunda ratificação que 

lhe for comunicada, o Diretor-Geral chamará a atenção dos Membros da Organização sobre 

a data em que a presente convenção entrar em vigor. 

Art. 36 — A Repartição Internacional do Trabalho enviará ao Secretário-Geral das 

Nações Unidas, para fins de registro, de conformidade com o art. 102 da Carta das Nações 

Unidas, informações completas a respeito de todas as ratificações, declarações e atos de 

denúncia que tiverem sido registrados conforme os artigos precedentes. 

Art. 37 — A expiração de cada período de dez anos a contar da entrada em vigor 

da presente convenção, o Conselho de Administração da Repartição Internacional do 

Trabalho deverá apresentar à Conferência geral um relatório sobre a aplicação da presente 

convenção e decidirá da oportunidade de inscrever na ordem do dia da Conferência a questão 

da sua revisão total ou parcial. 

Art. 38 — 1. No caso em que a Conferência adote uma nova convenção de revisão 

total ou parcial da presente convenção, e a menos que a nova convenção disponha de outra 

forma: 

a) a ratificação por um Membro da nova convenção de revisão provocará, de pleno 

direito, não obstante o artigo 34 acima, denúncia imediata da presente convenção, quando a 

nova convenção de revisão tiver entrado em vigor; 

b) a partir da data da entrada em vigor da nova convenção de revisão, a presente 

convenção não estará mais aberta à ratificação dos Membros. 

2. A presente convenção ficará, em qualquer caso, em vigor em sua forma e teor 

para os membros que a tiverem ratificado e que não ratificarem a convenção de revisão. 

Art. 39 — As versões em francês e em inglês do texto da presente convenção fazem 

igualmente fé." 
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ANEXO T - LEI N.º 79/2019 
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ANEXO U – ANEXO 1 DA NR-18 
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